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Apresentação da Coleção do XX Encontro 
Nacional de Filosofia da ANPOF 

Entre os dias 30 de setembro e 4 de outubro de 2024, a cidade 
de Recife recebeu o XX Encontro de Filosofia da ANPOF, um evento 
que reuniu pesquisadores, docentes e estudantes em torno das mais 
diversas questões filosóficas. Com a participação de 73 Grupos de Tra-
balho, o encontro consolidou-se como um espaço essencial para o in-
tercâmbio acadêmico, promovendo debates aprofundados sobre temas 
que atravessam a história da filosofia e suas interfaces com outras áreas 
do conhecimento. 

Os trabalhos apresentados neste encontro refletem a plurali-
dade da pesquisa filosófica no Brasil, abordando desde questões clássi-
cas da metafísica e da epistemologia até discussões urgentes sobre raça, 
gênero, decolonialidade e filosofia da deficiência.  

Os livros que agora publicamos reúnem os trabalhos apresen-
tados no XX Encontro da ANPOF, preservando a riqueza das reflexões 
desenvolvidas durante o evento. Cada artigo representa uma contri-
buição valiosa para o avanço do debate filosófico e para o fortaleci-
mento das comunidades acadêmicas que buscam compreender e trans-
formar a realidade por meio do pensamento crítico. Mais do que um 
registro, estas publicações são um convite à continuidade das discus-
sões iniciadas no encontro, abrindo caminho para novas investigações 
e diálogos. 

Agradecemos a todos os participantes que contribuíram para a 
realização deste evento e para a produção deste material. Que estas pu-
blicações possam servir de inspiração e referência para pesquisadores, 
estudantes e interessados na filosofia, reafirmando o papel fundamen-
tal da ANPOF no fomento à pesquisa e à circulação do conhecimento 
filosófico no Brasil. 

Solange Costa 
Diretora editorial da ANPOF 

Biênio 2023-2024 
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Apresentação 

Com muita alegria trazemos a público um pouco do que foi dis-
cutido no Grupo de Trabalho Pensamento Filosófico Brasileiro no XX 
Encontro da Anpof, em outubro de 2024 na cidade do Recife. A alegria 
aqui expressa reflete um certo alívio em perceber que a comunidade 
filosófica brasileira tem mostrado maior interesse em conhecer sua pró-
pria história e produção. O pensamento filosófico brasileiro foi durante 
muito tempo relegado à irrelevância ou mesmo à inexistência. Entre-
tanto, a insistência de alguns pesquisadores da história das ideias no 
Brasil e da produção contemporânea vem sedimentando um campo em 
que temos a chance de nos descobrir como criadores de filosofia. 

Para tanto, é necessário um trabalho de busca histórica e de edi-
ção. É nesta linha que seguem os artigos de Tomás Troster e de Lúcio 
Marques em parceria com Guilherme Borin e Raquel Silva. Tomás 
Troster, em seu A Filosofia no Brasil, de Sylvio Romero: desafios e 
deleites de uma edição crítica, apresenta o processo da edição que fez 
em parceria com Roger Xavier do já clássico A filosofia no Brasil, de Ro-
mero. Em seu relato, percebemos o rigor e o empenho em trazer ao pú-
blico algo que realmente informe o leitor acerca da obra editada. Assim, 
temos a satisfação de acompanhar nuances que nos mostram o pro-
cesso de formação do pensamento do próprio Sylvio Romero, na aná-
lise das correções e mudanças que fez ao longo das edições da obra. 

Lúcio Marques, Guilherme Borin e Raquel Silva, por sua vez, 
nos oferecem um modelo de recuperação de obras antigas, fruto de um 
processo de busca — poderíamos dizer, de escavação da história das 
ideias no Brasil. O artigo Descartes em Coimbra: uma introdução à 
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carta de Antônio Cordeiro apresenta e reproduz a Carta-resposta do Pa-
dre Antônio Cordeiro, enviada em 1678 ao provincial dos jesuítas que 
questionava o ensino de física praticado por ele no Colégio de Coimbra. 
A introdução apresentada pelos autores da recuperação e edição da 
carta mostra a pertinência filosófica da discussão que envolve a querela 
entre a física aristotélica e a física cartesiana, que ameaça a antiga tra-
dição. Vale ressaltar que esses dois trabalhos se inserem na Série Scripta 
Brasiliana, coordenada por Lúcio Marques e que se dedica à busca e 
edição de obras brasileiras. 

De certo modo, se encontram também ligados à pesquisa da his-
tória das ideias brasileiras os artigos de Cláudia Oliveira e Silvana Ra-
mos, dedicados a Henrique de Lima Vaz e Gilda de Mello e Souza, res-
pectivamente. Cláudia Oliveira, em seu Lima Vaz e a questão do Mar-
xismo, apresenta a posição filosófica do autor como claramente distan-
ciada do marxismo, apontando os equívocos daqueles que diversas ve-
zes pretenderam alinhar o pensamento vaziano com o de Marx. Tal dis-
cussão tem pertinência não apenas filosófica, mas também política, pois 
as acusações de marxismo recebidas por Vaz tinham quase sempre a 
intenção de apontar alguma fragilidade em sua obra pelo que seria da 
ordem de um enviesamento político, além de colocá-lo como alvo da 
repressão política vivida no Brasil por décadas. 

Silvana Ramos, com o artigo Notas sobre Gilda de Mello e 
Souza, traz à luz a importância da presença da professora e pensadora 
Gilda de Mello e Souza na construção do Departamento de Filosofia da 
USP. Além disso, afirma a luz própria do pensamento da Gilda, que 
transitou entre a filosofia e as artes, podendo ser considerada uma das 
pioneiras neste campo na filosofia acadêmica brasileira. O texto de Sil-
vana Ramos aponta também um traço de Gilda de Mello e Souza de 
extrema relevância para o pensamento filosófico contemporâneo, a sua 
não submissão aos parâmetros estabelecidos pela tradição eurocêntrica 
em filosofia. Com pensamento não colonizado, Gilda tem o poder de 
nos iluminar em nosso tempo. 
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A aproximação ao mundo das artes nos leva aos dois artigos 
que faltam ser aqui apresentados, os de Antonio Valverde e Marília 
Murta de Almeida. Valverde, em Canções de exílio e poema da cate-
quese: o tópico “exílio”. Um ensaio faz uma incursão pela temática do 
exílio, tão propriamente sentida em nossa história marcada pela colo-
nização e por momentos de autoritarismo e exclusão, iluminado pela 
Canção do exílio, de Gonçalves Dias, e pelas diversas atualizações e re-
leituras em que este poema clássico foi desdobrado por poetas e com-
positores. A distância da terra faz com que ela seja olhada de um modo 
particular, que reflete a interioridade do poeta/compositor, mas tam-
bém nos oferece uma percepção coletiva de construção da imagem do 
Brasil. 

E, por fim, apresento meu próprio trabalho. Em A moralidade 
em A paixão segundo G.H., de Clarice Lispector, trago uma aborda-
gem filosófica do romance clariciano, enfatizando as ideias que podem 
ser dele extraídas acerca da moral, a partir da noção de que G.H., per-
sonagem central do romance, percorre uma jornada em que corre o 
risco de se perder no que é chamado de demoníaco. Defendo a ideia de 
que, na construção clariciana, o demoníaco é o oposto do moral, e de 
que o moral só pode ser atingido pela diferenciação que reconhece o 
mal na dor vivida por si ou pelo outro. Este artigo faz parte da já longa 
pesquisa de caráter filosófico e/ou teológico que venho desenvolvendo 
sobre a obra de Clarice Lispector. 

Estes e outros artigos foram apresentados na reunião da AN-
POF. Embora nem todos estejam aqui reunidos, estes já dão uma ideia 
de por onde segue a pesquisa em filosofia brasileira neste momento, 
quer na pesquisa de fontes históricas, quer na análise da história das 
ideias ou na discussão das relações entre filosofia e arte. 

Marília Murta de Almeida 
Professora do Departamento de Filosofia da FAJE 
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A filosofia no Brasil, de Sylvio Romero: 
desafios e deleites de uma edição crítica 
Tomás Troster1 
DOI: https://doi.org/10.58942/eqs.227.01 

A literatura [e a filosofia] brasileira deve[m] abandonar momentane-
amente os trabalhos de síntese e generalização, a fim de se dedicar à 

enorme tarefa de esclarecer centenas de pontos de detalhe, sem os 
quais as inferências não passam de hipóteses extremamente relativas. 

Antonio Candido, O método crítico de Silvio Romero2 

1 Introdução 

O objetivo deste texto é apresentar um trabalho de edição que 
começou no final de 2020 e durou mais de três anos. Eu gostaria de 
lançá-lo aqui – no XX Encontro da Anpof –, mas, por algumas razões, 
isso não foi possível. De todo modo, tudo indica que a edição – que fiz 
junto com Roger Xavier, que é um grande amigo e doutorando na Uni-
versidade de Paris 8 – estará nas livrarias no primeiro semestre de 2025, 
integrando a Série Scripta Brasiliana, coordenada pelo professor Lúcio 
Marques3. 

1 Professor da UnB, doutor em filosofia pela USP e bacharel e licenciado em filosofia 
pela PUC-SP. E-mail: ttroster@gmail.com 
2 Candido, 1988 [1945], p. 11. Como os colchetes pretendem deixar claro, Antonio Can-
dido não menciona a filosofia brasileira em seu texto. Porém, com esse pequeno acrés-
cimo, busquei expandir a ideia – sem fugir do espírito original do grande mestre. 
3 Além de agradecer o convite do professor Lúcio Marques, também quero expressar 

https://doi.org/10.58942/eqs.227.01
mailto:ttroster@gmail.com
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Durante a pandemia, Roger e eu estávamos nos encontrando 
virtualmente algumas vezes por semana e trabalhando sobre temas di-
versos. Eis que cai em nossas mãos um arquivo do livro de Sylvio Ro-
mero de 1878 – A Filosofia no Brasil –, que encontramos no portal da 
Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin. Pensando em voz alta, falei 
para o Roger: “Poxa, eu sou doutor em filosofia e você é doutorando, 
mas nenhum dos dois sabe absolutamente nada sobre filosofia brasi-
leira. Por que a gente não faz uma edição desse livro e propõe para 
alguma editora?”. Essa obra de Romero é a primeira tentativa de histó-
ria da filosofia brasileira, embora não seja exatamente uma história. De 
todo modo, é o primeiro livro que faz um repertório de diversos auto-
res que escreveram obras de filosofia no Brasil, ou de autores brasilei-
ros que eventualmente publicaram teses fora – como é o caso de Pedro 
Américo. No mínimo, Roger e eu aprenderíamos muito com esse tra-
balho. 

2 Uma ideia despretensiosa 

Nosso objetivo inicial, então, era fazer uma coisa bem simples: 
digitar o texto, conferir uma fonte aqui e outra ali, atualizar a ortografia 
e verificar a errata – que, inclusive, é um trabalho divertido, porque a 
gente vê que, para além dos erros, às vezes é possível perceber uma 
mudança na intenção do autor. Tem uma passagem na qual, na impres-
são original, Romero se refere ao “livrinho de Dumont!” e, depois, ele 
muda o tom, substituindo a expressão por “o livro de Ribot” (Romero, 
1878, p. 191, grifo meu) – corrigindo não só a referência, mas tirando 
um pouco do deboche, ao desistir do uso do diminutivo e da exclama-
ção. Ao descrever Luiz Pereira Barreto, primeiramente, como “o digno 

minha gratidão pelo generoso apoio dos professores Alexandre Guimarães Tadeu de 
Soares e Hélio Ázara de Oliveira, da Fundação Fausto Castilho, que – desde o início 
deste projeto – se dispuseram a garantir a publicação de nossa edição de maneira quase 
incondicional. 
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diletante”, na errata, ele também emenda uma expressão mais nobre: “o 
digno médico” (Romero, 1878, p. 191, grifo meu). 

Em poucas palavras, nossa ideia original era basicamente digi-
tar e revisar o texto. Mas aí a gente descobriu que houve uma edição 
dos anos 1960, feita por Luís Washington Vita (Vita (ed), 1969) e, de-
pois, que uma edição muito próxima a essa estava disponível no blog 
do professor Luiz Alberto Cerqueira (Cerqueira (ed), 2011), da UFRJ. 
Possivelmente, A Filosofia no Brasil também saiu nas obras completas 
do Romero, publicadas mais recentemente pela Universidade Federal 
de Sergipe, mas não conseguimos encontrar o volume da coleção com 
o texto. 

3 A semente da edição crítica 

Se, no primeiro momento, nossa proposta era bastante simples, 
depois pensamos que seria preciso acrescentar alguma coisa à edição 
para que ela fosse editorialmente relevante. Como Romero se refere a 
diversos autores estrangeiros e faz citações em várias línguas, seria in-
teressante conferir os trechos originais e oferecer traduções respeitáveis 
dessas passagens. O fato de fazer citações em outras línguas, inclusive, 
foi objeto de crítica de Herculano Bandeira Filho (que, entre outras coi-
sas, foi tio do poeta Manuel Bandeira). Eis as suas contundentes pala-
vras: 

Além de querer exibir um conhecimento completo de todo o saber po-
sitivo, o Sr. Romero tem pretensões a poliglota, o que seria uma van-
tagem em seu favor, porém indesculpável é a fraqueza que revela im-
pondo-se ao leitor com citações em latim, francês, inglês, italiano, ale-
mão e espanhol, ele que descobre a ignorância em toda parte e vê me-
diocridades em todos os seus leitores. Os verdadeiros sábios não se 
deixam levar por essas infantilidades, escrevem para ser compreendi-
dos, e não para serem admirados; quando citam qualquer autor es-
trangeiro traduzem o trecho a fim de auxiliarem o leitor, que não tem 
a obrigação de saber todas as línguas (Bandeira Filho, 1879, p. 179-
180). 
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Ou seja, por mais que Romero não poupe opróbrios para a pro-
dução filosófica brasileira e o nível intelectual e cultural do Brasil, ele 
não mostra muita generosidade quando faz essas citações todas: o livro 
tem longas passagens em alemão, francês etc. Como Vita já havia tra-
duzido as citações, a gente decidiu não só revisá-las, como também 
conferir as fontes originais citadas por Romero – inclusive em portu-
guês –, porque eventualmente ele poderia ter mudado alguma coisa. E 
conseguimos achar quase todas as fontes originais, exceto por umas 
publicações do Brasil, de uns periódicos de pequena circulação, como 
os jornais editados por Tobias Barreto, e uma monografia do próprio 
Romero, que ele escreveu quando tinha uns 18 anos, chamada A Poesia 
Contemporânea. Ele chegou a publicar um outro texto com esse mesmo 
nome – esse sim disponível até hoje4 –, mas esse opúsculo de juventude, 
do qual ele faz uma longa citação no sexto capítulo, é um texto que 
aparentemente se perdeu. Mas enfim, um dos nossos novos objetivos 
foi consultar todas as fontes da obra, observando quando Romero tra-
duziu alguma passagem – e, nesse caso, procurar o texto original –, se-
não, traduzir os trechos citados e, além disso, verificar as citações em 
português para ver se ele estava sendo fiel ou não. Para a nossa sur-
presa, mesmo nos capítulos nos quais Romero pretende espinafrar al-
guém, ele não deturpou muito aquilo que este ou aquele autor escre-
veu. 

Outra coisa que a gente decidiu fazer foram notas de vocabulá-
rio. Logo na dedicatória – “Ao distinto escritor alemão-brasileiro Carlos 
von Koseritz, o. d. c., o autor”, Romero comete essa abreviação “o. d. c.”, 
de cujo significado não tínhamos ideia. Se alguém pesquisar no Google, 
os primeiros resultados que aparecem para “o. d. c.” são “OutSystems 

 
4 “A Poesia Contemporânea”, presente nas obras completas de Romero (Literatura, His-
tória e Crítica, Rio de Janeiro: Imago; Aracaju: Universidade Federal de Sergipe, 2002, 
p. 25-35). Trata-se da reprodução do prefácio do livro de poemas Cantos do Fim do Século 
(Rio de Janeiro: Tipografia Fluminense, 1878), que tinha como título original “A Poesia 
Hoje”. 
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Developer Cloud”, “Conexão de Dados do Office” (ou “Office Data 
Connection”) e “Ônibus de Campinas” – que, obviamente, não têm 
nada a ver com aquilo que Romero pretendia dizer. Feita uma breve 
pesquisa no portal da Academia Brasileira de Letras, acrescentamos 
uma nota explicativa: “oferece, dedica, consagra”. Depois disso, inclu-
sive, encontrei essa mesma abreviação em várias tantas obras do final 
do século XIX e do início do século XX. 

No sétimo capítulo, em uma citação de Luiz Pereira Barreto, le-
mos: “O ensino oficial constitui e constituirá sempre [...] uma semen-
teira de turiferários” (Romero, 1878, p. 89). E eis a nota que produzimos: 
“bajuladores (literalmente, turiferário é o mesmo que turibulário ou in-
censador)”. Rapidamente, então, mesmo um leitor pouco erudito po-
derá entender que Pereira Barreto considerava a educação pública 
como uma “fábrica de ‘puxa-sacos’”. 

A ideia era fazer um livro que nós gostaríamos de ler, um livro 
que nós gostaríamos de ter em mãos, um livro que eu gostaria de ter 
lido quando tinha dezoito anos. Um livro que não só oferecesse o texto 
original para o leitor – não necessariamente especialista no assunto –, 
como também oferecesse subsídios para que ele conseguisse se apro-
priar de tudo o que é dito no texto. 

4 Um simples índice onomástico 

Outro trabalho que dispendeu bastante tempo – mas que a 
gente considerou fundamental desde o início – foi o índice onomástico. 
Ao longo do livro, Romero cita 278 autores. Alguns deles são bastante 
comuns para nós, estudantes de filosofia, mas outros nem tanto. Logo 
no início primeiro capítulo, por exemplo, ele escreve: “Os trabalhos de 
Bacon, Descartes, Gassendi, Leibniz, Espinosa, Malebranche, Berkeley, 
Locke, Hume, Condillac, Wolff e Kant foram, em sua época, como ine-
xistentes para nós!” (Romero, 1878, p. 1). A maior parte desses nomes 
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– como o de Kant –, é muito fácil encontrar e criar uma entrada, com 
data de nascimento e de morte, como:  

Kant, Immanuel (1724-1804), filósofo e geógrafo alemão – cap. I, IV, V, 
VII e VIII5. 

Porém, ainda que muitos dos nomes citados por Romero sejam 
fáceis de identificar, fazer o índice onomástico completo do livro exigiu 
não poucos esforços. Diferentemente dos autores listados acima, al-
guns autores que Romero elenca não são facilmente encontrados. 
Ainda no primeiro capítulo – dedicado a Francisco de Mont’Alverne –
, lemos: “É um coevo6 de Cairu, de José Bonifácio, de São Leopoldo, de 
São Carlos e tantos outros...” (Romero, 1878, p. 8, grifo meu). Embora as 
referências aos três primeiros nomes sejam praticamente inequívocas, 
não era óbvio quem foi o São Carlos contemporâneo deles. No portal 
da Biblioteca Nacional, provavelmente o maior acervo de obras e auto-
res brasileiros dos últimos cinco séculos, ao buscar por autores chama-
dos “São Carlos”, encontramos os seguintes resultados7 – nenhum de-
les coevo de José Bonifácio (1763-1838): 

 
5 Embora Kant não seja tão conhecido como geógrafo, no oitavo capítulo, dedicado a 
uma obra de José de Araújo Ribeiro, Kant é referido principalmente por seus textos 
relacionados à geografia e à geologia. 
6 Contemporâneo. 
7 Obtidos em: https://acervo.bn.gov.br/Sophia_web/. Acesso em: 13/12/2024. 

https://acervo.bn.gov.br/Sophia_web/
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Cópia de tela parcial: fonte de busca de 

autoridades do portal da Biblioteca Nacional. 

Meses depois de começar o trabalho, uma indicação bibliográ-
fica do professor Antônio Carlos de Souza – meu então parceiro de co-
legiado na Universidade Estadual do Norte do Paraná – resolveu o 
enigma com a História da Inteligência Brasileira, de Wilson Martins (cf. 
Martins, 1977, p. 167, 170, 237 e 434). Eis que, então, pudemos produzir 
a seguinte entrada para o nosso índice: 
 
 

São Carlos, Frei Francisco de – ou Francisco Carlos Teixeira da Silva 
(1763-1829), poeta e professor brasileiro – cap. I. 

 
 

Outro caso interessante é o de um certo Laurent, mencionado 
em três capítulos, incluindo a seguinte passagem: “Com Edmond Sché-
rer – o elegante crítico, como diz Laurent –, acredito que o segredo da 
prosa está na arte do período...” (Romero, 1878, p. 152, grifo meu). Em 
nosso trabalho editorial, pensamos que, se eventualmente alguém qui-
sesse estudar os autores aos quais Romero se refere, seria fundamental 
apresentar pelo menos o nome completo e o ano de nascimento e de 
morte de tal autor. Ao pesquisar por “Laurent”, porém, descobrimos 
que existem dois autores que eram muito citados no século XIX, que 
eram François Laurent e Laurent de l’Ardèche. Mas, só pela leitura do 
texto de Romero, não tínhamos nenhum elemento para ter certeza se 
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era um ou o outro. E, como editores críticos, nós não poderíamos deixar 
de resolver essa questão. Meses depois de surgir o problema, entrei em 
contato com a Biblioteca Epiphanio Dória, em Aracaju, onde está o 
acervo pessoal de Romero e, então, descobri que ele não tinha nada de 
Laurent de l’Ardèche, mas tinha de François Laurent. Tendo isso em 
mente, descobrimos depois, em um texto de François Laurent8, uma 
referência a Edmond Schérer semelhante à descrição feita por Romero. 
E solucionamos mais um enigma, produzindo a seguinte entrada: 

Laurent, François (1810-1887), escritor, jurista e historiador belga, de 
origem luxemburguesa – cap. IV, VI e X. 

5 Um índice onomástico total 

Há um outro caso, de uma nota da conclusão9, na qual Romero 
se refere a Silvério Lagreca, que escreveu uma obra chamada O Natu-
ralismo em medicina. Na internet, não achei nenhum dado biográfico so-
bre esse autor. Mas era uma questão de honra fornecer, pelo menos, 
algumas informações básicas a respeito dele. Depois de entrar em con-
tato com a biblioteca da Universidade Federal da Bahia, descobri que 
Silvério Lagreca estudou medicina em Nápoles, traduziu a sua tese 
para o português a fim de validar seu diploma na Faculdade de Medi-
cina da Bahia e, então, foi aí que Romero teve contato com a sua obra. 
A única outra coisa que consegui encontrar sobre ele foi uma notícia 
que saiu em um jornal de Pernambuco, chamado A Província – como é 
possível ver na nota abaixo –, que diz que Silvério Lagreca validou o 
seu diploma na Bahia, estabeleceu um consultório em Recife e estava 
atendendo lá: 

 
8 Cf. Laurent, 1870, p. 468 – onde Schérer é descrito como “um dos espíritos mais dis-
tintos de nosso tempo”. 
9 Romero, 1878, conclusão, p. 185, nota de rodapé: “Vide Silvério Lagreca, O Natura-
lismo em medicina”. 
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Reprodução de nota do jornal A Província, 

Recife, sábado, 28 de outubro de 1876. 

Então, quando fizemos a primeira descrição dele no índice ono-
mástico, colocamos estas informações, que eram todas as que tínha-
mos: 
 
 

Lagreca, Silvério (18??-1???), médico formado pela Universidade de 
Nápoles que exerceu a medicina em Pernambuco a partir de 1876 – 
conclusão. 

 
 

Mesmo assim, por um sentimento de dever, aquilo estava nos 
incomodando muito, porque eram as únicas interrogações de uma lista 
de 278 nomes. Aí, descobri que houve um padre aqui de Pernambuco, 
o padre Antônio Silvério Lagreca, que está enterrado no cemitério de 
Santo Amaro, que é aqui do lado10. Então, pensei: “Se o Antônio Silvé-
rio Lagreca está enterrado aqui, talvez o Silvério também esteja”. Como 
tenho uma amiga muito querida que é aqui de Recife, chamada Irma 

 
10 Quer dizer, próximo à Universidade Católica de Pernambuco, onde foi proferida a 
versão original desta apresentação. 
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Brown, perguntei a ela: “Você não iria lá no cemitério ver se o Silvério 
Lagreca está lá?” Eu queria muito saber as datas exatas. Com sua ines-
timável gentileza, ela foi. Porém, eles não tinham nada sobre Silvério 
Lagreca. Disseram que era possível procurar no arquivo do cemitério, 
mas era um serviço pago – e sem nenhuma garantia de que as informa-
ções desejadas estariam lá. 

Por sorte, um dia eu estava dando aula no Paraná, onde fiquei 
até o começo de 2023, e lá tive um aluno incrível, chamado Helyton dos 
Santos, que tem como hobby fazer árvores genealógicas. Perguntei para 
ele, então: “Você não quer tentar descobrir as datas de um autor que 
não consigo achar?”. Em quinze minutos, ele encontrou a certidão de 
óbito do Silvério Lagreca – cujo nome, na verdade, era Saverio Lagreca, 
mas, quando veio para o Brasil, tornou-se Silvério Lagreca. 

 
Reprodução do registro do óbito de Saverio (ou Silvério) Lagreca. 

 
 

Finalmente, conseguimos fornecer os anos de nascimento e 
morte dele: 
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Lagreca, Silvério – nascido Saverio Lagreca (1847-1899), médico itali-
ano que exerceu a medicina em Pernambuco no final da década de 
1870 – conclusão. 

Embora não tenha confirmado os demais dados de sua biogra-
fia, sei que ele se casou com uma brasileira. Imagino que ele deve tê-la 
conhecido na Itália, formou-se em medicina, veio para cá, conheceu a 
família dela, eles se casaram e, depois de passar um tempo em Recife, 
ele a levou para lá e acabou morrendo na Itália. O engraçado é que pro-
vavelmente 99% dos leitores vão praticamente ignorar essa informação 
sobre o ano de nascimento e de morte de Silvério Lagreca, mas, quando 
a gente está fazendo esse trabalho de pesquisa, é tão gratificante conse-
guir resolver um enigma desses, que isso se torna um dos grandes de-
leites do trabalho de edição. 

O último caso que quero mencionar relacionado com o índice 
onomástico vem de uma citação que o Romero faz de Domingos Gue-
des Cabral, que era um médico baiano e se referiu a um certo Sr. Saure11. 
Graças ao Júlio Canhada – que nos forneceu o arquivo do livro do pró-
prio Domingos Guedes Cabral –, fomos conferir o texto original e des-
cobrimos que esse era, de fato, o nome citado por ele. Só que não con-
seguíamos achar nenhum “Saure”. Quer dizer, não conseguíamos en-
contrar nenhum escritor com esse sobrenome que pudesse ser identifi-
cado e descrito como a autoridade em questão. Depois de meses de 
pesquisa, tivemos uma ideia: em vez de procurar pelo nome, por que 
não traduzir para o francês – já que a maioria das leituras dos brasilei-
ros era de textos franceses – as palavras exatas de tal autor? Eis que, 
nos Annales médico-psychologiques [Anais médico-psicológicos], encon-

 
11 Romero, 1878, cap. IX, p. 132 (citando Guedes Cabral, 1876, p. 210): “Segundo as in-
vestigações dum ilustre profissional, o Sr. Saure, sobre as causas da alienação mental 
nas prisões, há a maior analogia entre os alienados e uma certa classe de prisioneiros 
composta de seres de uma organização sensivelmente viciosa. Julga esse autor que se-
ria mais prudente e humanitário ‘colocar uma parte da população das prisões nos hos-
pitais dos loucos’”. 
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tramos a passagem original12 e descobrimos que, na verdade, seu nome 
era Sauze (com “z”) – e não Saure (com “r”). Isso é algo que nenhum 
dos outros editores de Romero corrigiu, mas que nós – não sem muito 
esforço e alguma dor de cabeça – conseguimos resolver. Eis a entrada 
criada: 

Sauze, Alfred (1828-1884), psiquiatra francês – cap. IX. 

6 O telefone sem fio de Quinet 

Na história das edições do livro de Romero, uma nota de rodapé 
do sexto capítulo deu origem a uma espécie de telefone sem fio que é 
bastante curiosa. Em suas considerações sobre o livro de Pedro Amé-
rico, Romero fez uma citação de La science et les systèmes na qual há uma 
referência ao livro Les révolutions d’Italie, de Edgar Quinet. No texto ori-
ginal de Pedro Américo, a nota de rodapé não deixa margem a dúvidas: 
“Quinet, Révolutions d’Italie” (Pedro Américo, 1869, p. 56, nota 2). Na 
edição de 1878 de A Filosofia no Brasil, no entanto, foi feita a seguinte 
abreviação: “Rév. d’Italie” (Romero, 1878, p. 56, nota de rodapé)13 – sem 
a menção do nome do autor. Já na edição de Vita, de 1969, a referência 
transformou-se em: “Révue d’Italie” (Vita (ed.), 1969, p. 47, nota 48) – o 
que caracteriza um erro ortográfico em francês, já que “revista”, em 
francês, escreve-se sem acento: “revue”, e não “révue”. Cerqueira, por 
sua vez, corrigiu a ortografia da nota da edição de Vita, mas preservou, 
no entanto, a incorreção da referência: “Revue d’Italie” (Cerqueira (ed.), 
2011, nota 42). Além de conferir a obra de Pedro Américo e corrigir a 
referência em nossa edição, conseguimos achar o livro e a passagem 

 
12 Sauze, 1857, p. 56: “Une certaine partie de la population des prisons serait mieux 
placée dans des asiles d’aliénés”. 
13 Curiosamente, na tradução brasileira de 2001 da obra de Pedro Américo, essa abre-
viação também foi feita pelos editores, mas, diferentemente de Romero, a menção ao 
nome do autor foi preservada: “Quinet, Rév. d’Italie” – cf. Pedro Américo, 2001, p. 44, 
nota 32. 
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exata de Quinet, oferecendo aos leitores a citação original em uma nota 
de rodapé. Inclusive, nós subimos esse livro em uma página que criei 
no portal Archive, onde disponibilizamos várias obras que juntamos 
no decorrer da pesquisa14. 

7 A decisão de um dia, dois anos de trabalho 

Em um momento em que ainda planejávamos produzir uma 
edição menos ambiciosa, começamos a revisar o texto do oitavo capí-
tulo do livro, quando nos deparamos com a seguinte passagem: “o ju-
rista brasileiro – ou seja ele um doctor Joannes a Regulis, ou um doctor 
Mater Galla – é um ente hoje desclassificado e que reclama urgente 
transformação” (Romero, 1878, p. 97). Considerando nossa ignorância 
de então, obviamente, ambas as figuras mencionadas na frase – os tais 
doctor Joannes a Regulis e doctor Mater Galla – não nos sugeriam a menor 
ideia daquilo que Romero quis dizer ao evocá-los. Eis que surgiu a 
questão: “Será que a gente passa por cima ou explica isso? Se a gente 
não entender, acho que nenhum leitor, ou só o mais erudito dos leito-
res, com sorte, vai conseguir compreender essa referência”. Esse dilema 
que nos levou à seguinte conclusão: “Se a gente explicar isso, a gente 
pode explicar tudo”. Eis que, um trabalho que normalmente duraria 
um ano, estendeu-se por mais de três – em grande medida, por causa 
da decisão tomada nesse dia. Nós decidimos descobrir e explicar todas 
as referências inconspícuas, fazer uma edição total do livro de Romero, 
explicando tudo o que fosse possível e necessário para entender o texto. 
E aí, em relação a essa passagem especificamente, depois de algum 
tempo de pesquisa – mas ainda no mesmo dia em que a dúvida surgiu 
–, descobrimos que Romero se referia a dois personagens de obras de 

 
14 Cf.: https://archive.org/details/@filoBR (acesso em 13/12/2024). Agradeço muito ao 
Júlio Canhada, que nos forneceu numerosas obras que precisávamos consultar e que, 
posteriormente, disponibilizamos na página. 

https://archive.org/details/@filoBR
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Alexandre Herculano, um autor português popular no século XIX. 
Mais precisamente, o tal doctor Mater Galla aparece no romance O monge 
do Cister: trata-se de um personagem que virou juiz e foi para Celorico 
– uma espécie de fim de mundo, mas onde ele se considerava muito 
importante. E doctor Joannes a Regulis foi uma figura histórica que de 
fato existiu: João das Regas, que foi um dos grandes responsáveis pela 
ascensão de Dom João I ao trono português, quando houve um vazio 
na sucessão real, tendo João das Regras conseguido convencer a elite 
portuguesa de que nenhuma pessoa tinha o direito incontestável ao 
trono, mas que o melhor candidato era Dom João I – que acabou sendo 
coroado e, então, João das Regras tornou-se o braço direito do Impera-
dor. Assim, no final das contas, o que Romero quis dizer naquela pas-
sagem é que o jurista brasileiro, seja ele o braço direito do Imperador 
ou o juiz de uma cidade remota do interior, em ambos os casos, é um 
ser desqualificado, que precisa ser imediatamente substituído ou me-
lhorado. Eis a nota que produzimos: 

Referência ao personagem do romance histórico O monge de Cister 
(1848), do escritor português Alexandre Herculano (1810-1877), retra-
tado da seguinte forma no capítulo XI do livro: “Eleito vereador, pou-
cos anos depois de voltar a Celorico, não tardara a ocupar cargo mais 
importante, o de juiz de foro, ou ordinário, da sua terra. Então é que 
bendisse o talento e ciência que Deus repartira com ele, e deu por bem 
empregadas as vigílias que dedicara a fazer a conversão do próprio 
nome. As palavras Doctor-Mater-Galla-Dictus-Asinipes, escritas em le-
tra grande e garrafal no fundo de um pergaminho, davam às suas sen-
tenças uma solenidade, um ar de mistério científico, um grandioso, 
que infundia santo e salutar temor na gente de Celorico, embora no 
trato ordinário, e sobretudo pelas costas, lhe chamassem o doutor Pa-
taburro”. Quanto ao doctor Joannes a Regulis, Romero provavelmente 
se refere a João das Regras, conselheiro de D. João I, que teve um papel 
determinante em sua ascensão ao trono português e é personagem de 
O monge de Cister e também do conto “A abóbada” (1851). Neste úl-
timo, Herculano escreve: “D. João I, que conhecia serem esses dois ho-
mens [João das Regras e Nun’Álvares] as pedras angulares de seu 
trono, escutava-os sempre com respeito, salvo quando falavam um do 
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outro; posto que o condestável [Nun’Álvares], homem mais de obras 
que de palavras, raras vezes menoscabava os méritos do chanceler 
[João das Regras], contentando-se [...] em que João das Regras mos-
trava o grande peso da sua pena”. O que Romero parece sugerir, en-
tão, é que os juristas brasileiros de sua época – fossem eles influentes 
em todo o Império ou apenas em uma pequena localidade – eram to-
dos antiquados. Cf. Herculano (1918, p. 190) e Herculano (2023, p. 14). 

8 Outras flores do caminho 

Durante esse trabalho, ao mesmo tempo que surgiam desafios 
que não sabíamos se seríamos capazes de resolver ou não, também ti-
vemos muitos encantos. Dentre os dez autores criticados no livro de 
Romero, um deles particularmente nos chamou a atenção: Domingos 
Guedes Cabral. Eu nunca tinha ouvido nem falar sobre ele. E mais: ele 
não tinha sequer uma página na Wikipédia – que a gente criou durante 
a pesquisa, divulgando algumas informações básicas e referências de 
estudos sobre ele15. Uma das coisas que nos chamou a atenção a res-
peito de Guedes Cabral foi a crítica ao sistema penitenciário brasileiro, 
no qual, em sua visão, entulhava um monte de gente na prisão, essas 
pessoas tinham uma vida terrível durante meses ou anos numa espécie 
de masmorra e, depois, quase ninguém se reinseria na sociedade. Para 
Guedes Cabral, boa parte dos detentos seria mais bem alocada em hos-
pitais psiquiátricos (o que corresponde justamente à citação de Sauze, 
que não era “Saure”). 

Outro de nossos encantos surgiu de nosso primeiro contato os 
pensadores positivistas brasileiros. Em uma passagem do sétimo capí-
tulo – não sem alguma dose de ironia –, Romero faz o seguinte comen-
tário: “O Dr. Pereira Barreto é um comtista ferrenho que, como o mestre 
[Augusto Comte], quer até reformar o calendário”, complementando 
em uma nota que “o seu primeiro livro é datado de Jacareí em 18 de 

 
15 Cf.: https://pt.wikipedia.org/wiki/Domingos_Guedes_Cabral. Acesso em: 
13/12/2024. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Domingos_Guedes_Cabral
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César de 86 (10 de maio de 1874)” (Romero, 1878, p. 67). Não sei se 
todos conhecem, mas o Calendário Positivista tem como ano 1 o ano da 
“Grande Crise” – isto é, o ano da Revolução Francesa, que equivale a 
1789 no Calendário Gregoriano. E o Calendário Positivista tem algu-
mas semelhanças com o Calendário Maia, sendo composto de 13 meses 
de 28 dias, além de um dia extra – ou dois, no caso de anos bissextos –
, e todos os dias são dedicados a personalidades históricas, principal-
mente europeias e masculinas. Por exemplo, no mês de Aristóteles, que 
seria a figura mais nobre ou importante do mês, os domingos têm figu-
ras de destaque – Tales, Pitágoras, Sócrates e Platão – e os outros home-
nageiam pensadores que supostamente seriam menores do que eles. 
Quando estávamos fazendo a primeira versão da edição, havíamos dei-
xado diversos links nas notas de rodapé. Mas aí decidimos colocá-los 
na bibliografia, a fim de deixar a edição mais elegante. O único link que 
mantivemos foi o de uma nota que apresenta o Calendário Positivista, 
porque achamos divertido mencionar a data de acesso não só no nosso 
calendário como no próprio Calendário Positivista: “acesso em 
22/04/2023 – ou 28 de Aristóteles de 235”. 

9 A edição final 

Se a nossa ideia inicial, então, era fazer a edição do livro em um 
ano, esse trabalho acabou se estendendo por mais de três, terminando 
só no começo de 2024. Mas acho que valeu a pena. Na edição que pro-
duzi junto com o Roger, incluindo todos os acréscimos que nós fizemos, 
um livro que tinha originalmente 200 páginas vai ter por volta de 400. 

Obviamente, esses acréscimos incluem muitas coisas além de 
atualizar a ortografia e corrigir as falhas do texto (como, por exemplo, 
revisar e acertar os nomes estavam escritos de modo incorreto). Às ve-
zes nós mudamos um pouco a pontuação, a fim de facilitar e esclarecer 
a leitura. Fizemos uma série de notas de vocabulário, para termos me-
nos usuais ou para dar maior profundidade a alguns conceitos 
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filosóficos. Por um momento, pensamos até em fazer um glossário no 
final, mas abandonamos essa ideia e deixamos algumas notas mais lon-
gas no próprio texto – fazendo referências posteriores a elas, quando 
um determinado termo reaparecia capítulos depois. Algumas notas 
também foram escritas para contextualizar e esclarecer referências lite-
rárias e históricas – como uma nota sobre a Questão Religiosa e o caso 
que mencionei do doctor Mater Galla e do doctor Joannes a Regulis. Quero 
fazer um agradecimento especial ao Alain El Youssef, que revisou e 
eventualmente corrigiu as informações de caráter histórico de nossa 
edição. 

Como também destaquei, um dos trabalhos que mais exigiu de 
nós foi a criação do índice onomástico – com os mais de 270 autores 
citados no livro –, no qual conseguimos descobrir e apresentar a data 
de nascimento e morte de todos eles, inclusive corrigindo algumas in-
formações que estavam erradas até no portal da Biblioteca Nacional, 
como a data de morte de Patrício Muniz, que é o único autor não bra-
sileiro estudado no livro. 

Nosso último grande trabalho foi a produção de breves textos 
biográficos sobre os dez autores estudados no livro e do próprio Ro-
mero. Nessas notas – que não têm nenhuma pretensão de completude 
–, procuramos falar um pouco sobre a obra desses autores e contar de-
talhes interessantes sobre suas vidas. Um dos objetivos que tivemos 
com o livro foi despertar o interesse pela filosofia brasileira. Depois de 
mais de três anos trabalhando, pudemos recolher uma série de anedo-
tas e fatos admiráveis sobre tais autores. Em nossas notas biográficas, 
então, decidimos compartilhar um pouco dessas descobertas com os 
leitores, com o intuito de instigar investigações sobre os autores estu-
dados por Romero. Por mais que o livro dele tenha várias limitações – 
eu mesmo tenho várias críticas a ele –, A Filosofia no Brasil tem alguns 
méritos. Um deles é o de ter sido a primeira obra com uma pesquisa 
sobre vários autores brasileiros na filosofia. Com nossa edição do 
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Romero, então, achamos que as pessoas podem ler um capítulo sobre 
determinado autor e, eventualmente, querer estudá-lo mais a fundo. 

Nós ainda fizemos uma bibliografia, com uma série de links con-
sultáveis – para quem quiser estudar as referências da obra – e incluí-
mos uma lista de toda a produção bibliográfica de Romero. Nossa edi-
ção também conta com uma belíssima introdução do Júlio Canhada, 
além de uma breve apresentação e de um prefácio. 

10 E por que ler Romero hoje? 

Para encerrar, se tivesse que responder à questão – “por que 
ainda precisamos ler Sylvio Romero?” –, eu daria duas razões princi-
pais. A primeira é que Romero traz à tona problemas que, infelizmente, 
continuam atuais. Por exemplo, citando Luiz Pereira Barreto, ele faz 
uma forte crítica à interferência da religião na educação. No Brasil da 
década de 1870, já se defendia que o ensino público fosse laico, ou seja, 
que o ensino público não fosse submetido ou censurado por imposições 
de cunho religioso. Do contrário, os entraves para o progresso seriam 
incontornáveis: “esperar que um povo ignorante e fanatizado nos dê 
suas simpatias, quando se trata dos interesses da outra vida, não é só 
uma utopia, é uma exorbitância de psicologia” (Pereira Barreto, citado 
por Romero, 1878, p. 91). Mas eis que, cento e cinquenta anos depois, 
ainda não conseguimos enterrar as investidas teologizantes contra a 
educação. Naquela mesma época, Domingos Guedes Cabral – que teve 
sua tese rejeitada pela Faculdade de Medicina da Bahia, mas possivel-
mente experimentou algum alívio com o fato de Romero ter ventilado 
as suas ideias – denunciava a ineficácia do sistema penitenciário na ten-
tativa de recuperar pessoas encarceradas (que quase nunca conse-
guiam se reinserir na sociedade) e, para piorar, tais instituições as con-
dicionavam a existências aviltantemente desumanas – algo que tam-
pouco mudou muito desde então. 
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E a segunda razão para ler Romero hoje é que seu texto é muito 
saboroso, principalmente no tom como ele se refere de maneira derri-
sória a quase todos os autores. Eu dei muita risada lendo o livro. Ao 
falar sobre Mont’Alverne, ele o retrata como “um desses encarcerados 
da ignorância” (Romero, 1878, p. 2, grifo meu), “escravo submisso das 
vulgaridades e ridicularias da filosofia de seu tempo entre nós” (Romero, 
1878, p. 4, grifo meu) e, en passant, descreve seu livro como “o pobre 
compêndio de Frei Mont’Alverne” (Romero, 1878, p. 1, grifo meu), que 
estaria “muito longe de ser escrito por um gênio” (Romero, 1878, p. 11, 
grifo meu). No capítulo dedicado a Eduardo Ferreira França, Romero 
não hesita em evocar as “vacilações e inconsequências do psicólogo” (Ro-
mero, 1878, p. 19, grifo meu), “um eco rouco e débil da confissão de 
Jouffroy” (Romero, 1878, p. 15, grifo meu). Gonçalves de Magalhães 
tampouco é poupado: “como todos os pequenos poetas, é pouco escru-
puloso em repetir as antigualhas desprestigiadas” (Romero, 1878, p. 24, 
grifos meus), “é um escritor vulgar, sem elevação de ideias, sem firmeza 
de doutrina, sem finezas de análise, sem habilidade na forma” (Ro-
mero, 1878, p. 23, grifo meu), realçando também “a sua incompetência 
para as graves questões” (Romero, 1878, p. 22, grifo meu). Sobre Patrí-
cio Muniz, ele destila: “é um pensador muito medíocre e um orador nas 
mesmas condições” (Romero, 1878, p. 39, grifo meu), acrescentando 
que a “sua crassa impertinência” (Romero, 1878, p. 39, grifo meu) seria 
própria de “pobres reacionários, baldos de ciência e de critério” (Ro-
mero, 1878, p. 39, grifo meu). É curioso que, em uma obra publicada 
vinte anos depois, Romero se refere a ele de uma forma extremamente 
respeitosa, apresentando-o como “o notável orador sagrado” (Romero, 
1897, p. XXV). Mas aqui, ele capricha nos insultos: “o Padre Patrício é 
difícil de refutar porque é difícil de ler” (Romero, 1878, p. 41, grifos meus)!  

Sobre José Soriano de Souza, que recebeu o capítulo mais curto 
da obra – são apenas três páginas e meia na edição original, contra 
trinta e sete dedicadas a Tobias Barreto, que também é mencionado na 
conclusão –, Romero escreve: “é um autor impertinente que nenhum 



34 Pensamento filosófico brasileiro: história e poética 
 

vácuo deixaria no quadro da literatura brasileira, se nunca tivesse apa-
recido” (Romero, 1878, p. 45, grifos meus), um “filosofista” (Romero, 
1878, p. 47, grifo meu) que diz “despropósitos que servem somente para 
depreciar o seu país” (Romero, 1878, p. 47, grifos meus). Como se não 
bastasse, reduziu a obra de José Soriano de Souza a “uma penca de dis-
parates” (Romero, 1878, p. 47, grifo meu), da qual zombeteiramente diz 
não saber o que é pior: “o chatismo das ideias ou o chulismo da forma” 
(Romero, 1878, p. 47, grifos meus). No capítulo dedicado a Pedro Amé-
rico, Romero ressalta “todo atraso e incompetência do insigne esteta bra-
sileiro” (Romero, 1878, p. 56, grifo meu), diz que “seu livro revela bas-
tante fraqueza filosófica” (Romero, 1878, p. 56, grifo meu), resume seu 
pensamento a “imitações cômicas” (Romero, 1878, p. 51, grifo meu) de 
questões discutidas no continente europeu e caçoa até sua forma de es-
crever: “este cultor da plástica é um mau prosista; seu estilo é frouxo e 
palavroso” (Romero, 1878, p. 64, grifos meus). 

Já a partir do sétimo capítulo, Romero passa a pegar um pouco 
mais leve. Mas, mesmo assim, ele não deixa de dar as suas bordoadas 
– falando, por exemplo, sobre “a linguagem inconveniente” (Romero, 
1878, p. 80, grifo meu) de Luiz Pereira Barreto, que tem uma passagem 
mimoseada com o seguinte comentário: “aqui se oculta um pouco de ig-
norância e não pequena” (Romero, 1878, p. 81, grifo meu). Ao tratar da 
obra de José de Araújo Ribeiro, suas palavras não se empenham muito 
para entusiasmar o leitor: 

Antes de tudo convém advertir que não devemos formar do Sr. Visconde 
do Rio Grande a ideia de que seja ele um sábio; é apenas, nas ciências, um 
diletante [...]. Apesar de ter muito lido e meditado, ele não fez observações 
próprias, estudos inteiramente seus e originais. [...] O que deve sobres-
sair de nossa análise é o nenhum fundamento das ponderações do escri-
tor nacional (Romero, 1878, p. 99, grifo meu). 

Sobre Domingos Guedes Cabral – ainda que discretamente –, 
Romero pergunta: “o que diríamos do livro do médico baiano, despido 
de experiências e de altas pesquisas?” (Romero, 1878, p. 121, grifo meu). 
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O único autor que Romero não ataca – e, inclusive, elogia algu-
mas coisas que, a meu ver, seriam inelogiáveis – é Tobias Barreto. Re-
ferindo-se a um poema da juventude deste – que descreveu seus ba-
nhos de antanho com algumas moças em um “rio folgazão” –, Romero 
exalta a vitalidade dos versos de Tobias, contrastando-a com o estilo de 
outros poetas brasileiros: “dali não transpira o desgosto da vida, que 
atormentava fingidamente os românticos ingênuos; há todo o sério pra-
zer do mundo, toda a verdade das coisas como elas são” (Romero, 1878, 
p. 143, grifo meu). 

Esses foram alguns dos deleites e desafios que, na companhia 
de Roger Xavier, pude experimentar nos mais de três anos de trabalho 
no livro de Romero. Com muitas polêmicas e abundantes condimentos, 
ele foi o primeiro autor brasileiro que se dedicou a inventariar e criticar 
– de maneira escancaradamente parcial (nunca é demais destacar!) – 
aquilo que seus conterrâneos escreviam sobre filosofia em sua época. 
Ainda que muitas das infâmias e dos insultos ainda pesem sobre as 
reputações de alguns de tais pensadores, a leitura do livro de Romero 
pode servir como o início de um caminho para resgatar e revalorizar 
esses autores que, sem ele, talvez não tivessem sequer ancorado um 
lugar na história.  
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aristotélico-tomista. O método pedagógico jesuítico, o Ratio Studiorum 
afirma isso literalmente (1952, p. 159): “em questões de alguma impor-
tância não se afaste de Aristóteles, a menos que se trate de doutrina 
oposta à unanimente recebida pelas escolas ou, mais ainda, em contra-
dição com a verdadeira fé”, e ainda completa sobre o doutor comum 
da Igreja: “De Santo Tomás, pelo contrário, fale sempre com respeito; 
seguindo-o de boa vontade todas as vezes que possível, dele diver-
gindo, com pesar e reverência, quando não for plausível a sua opinião”. 
Com essas credenciais, mas com pouca pesquisa nas fontes, muitos au-
tores brasileiros e lusitanos são unânimes em repetir que o ensino jesu-
ítico se reduzia a tal filosofia (Antonio Paim, Luiz Alberto Cerqueira e 
Pinharanda Gomes, por exemplo). Entretanto, Mário Santiago de Car-
valho (2007) tem se esforçado por mostrar que essa é uma leitura sim-
plista do ensino jesuítico, senão bastante equivocada. Afinal, o ensino 
jesuítico era ou não aristotélico-tomista? Lendo Aos ombros de Aristóteles 
não é difícil reconhecer que havia um considerável anti-aristotelismo 
em alguns escritos jesuíticos de Coimbra (Carvalho, 2007). 

Para responder essa questão precisamos considerar quer o ce-
nário filosófico durante a primeira Modernidade em Portugal quer o 
que conhecemos da filosofia portuguesa que chegou até o Brasil nesse 
mesmo período. Afinal, o resultado do ensino luso se fez sentir direta-
mente entre nós. Feitas essas duas considerações, convém avaliar um 
case of studies conimbricense ocorrido no ano de 1678. Esta análise par-
tirá de uma ideia similar àquela apresentada por Cristiano Casalini em 
Aristotle in Coimbra (2017) que, de certa forma, parecia mais ou menos 
óbvia pondo em consideração as orientações do Ratio Studiorum. Ao 
contrário, René Descartes permaneceu persona non grata por séculos 
dentro do Império Lusitano. Não obstante, estaria seu pensamento 
completamente afastado dentro do ensino conimbricense? 

Essa questão será respondida, por um lado, depois de situar a 
política do livro nas terras lusitanas e, por outro, mediante a conside-
ração da filosofia de um professor do Colégio de Coimbra – o jesuíta 
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Antônio Cordeiro –, cuja principal biografia intelectual foi elaborada 
por seu confrade Manuel Moraes. Finalmente, apresentaremos a trans-
crição editada e anotada da Carta-resposta enviada por Antônio Cor-
deiro ao Padre Provincial aos 21 de abril de 1678 como tentativa de con-
testar as censuras recebidas pelo ensino de sua Física no Colégio de 
Coimbra. Afinal, estava em questão a suspeita de depor a física aristo-
télica em benefício da cartesiana, o que lhe teria merecido a impugna-
ção de aspectos do ensino, por isso Antônio Cordeiro opta por não “dis-
putar os pontos, mas somente ver se são dignos de alguma censura ou 
proibição” (fol. 1 § 1). Por sua vez, a única menção ao autor francês 
encontra-se ao afirmar que “rejeita obiter [de passagem] uma opinião 
paradoxal de Descartes e outra ainda pior que admite uma só forma 
material...” (fol. 8 §49). Nesse caso, ao menos em aparência, ele não pa-
rece tão afeito ao cartesianismo, mas isso precisa ser ponderado na 
compreensão da Carta-resposta. 

A história da censura e os róis de livros proibidos em Portugal 
são um capítulo à parte. A prática foi inaugurada com o Alvará emitido 
em 18 de agosto de 1451 por Dom Afonso V de Portugal (1432-1481) e 
seus alvos eram John Wycliffe, Jan Hus e Frei Gáudio e tinha como teor 
central a proibição e o mandato de queima das suas obras. Desde então, 
proibir obras que soassem heréticas, falsas ou perigosas ao reto pensa-
mento e à educação cristã tornou-se prática comum. O que logo extra-
polou os muros do Império e chegou felizmente às portas do Vaticano, 
razão pela qual o Papa Leão X (1475-1521) agradeceu efusivamente à 
atuação de Dom Manuel I de Portugal (1469-1521). Daí em diante, não 
faltaram razões para o Vaticano editar várias vezes o infausto Index Li-
brorum Prohibitorum. 

A edição do Index de 1664, trazia toda a Opera philosophica de 
René Descartes (1596-1650) como proibida aos bons cristãos, uma vez 
que já figurava desde 1663 como proscrita do rol de obras dignas de 
leitura. Por certo, um bom e justo princípio interpretativo é sempre ler 
a obra dentro do espírito do tempo (forma mentis) de onde ela provém. 
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Nesse caso, seria em parte compreensível a rejeição de Descartes se 
pensar no abalo provocado pela Reforma Protestante (1517) e pela Con-
trarreforma Católica (1545) cujas consequências estavam longe de se 
extinguir. Entretanto, pensar que o Index editado por Pio XII (1876-
1958) no ano de 1948 (p. 210-211) ainda conservava a opera omnia de 
Descartes como proibida, fica patente quanto reacionarismo havia 
nesse tipo de pensamento. Pior que isso, a reação à filosofia moderna 
estava marcada no espírito lusitano até as entranhas, inclusive na im-
prensa. 

Como se não bastassem as proibições, a imprensa acompanhava 
o mesmo padrão. Sua presença só foi tolerada em Lisboa e Coimbra, 
onde, no século XVI, publicaram-se 900 livros, dos quais 494 títulos 
eram teológicos e 406, místicos (Martins, 2010, p. 91). Foi dentro desse 
universo que se conformou a identidade da inteligência lusitana na-
quele século. Não seria digno de admiração perceber o vigor da reação 
ao pensamento moderno caso não fosse tão ostensiva a repulsa a tudo 
o que soasse moderno. Nesse cadinho se formou a identidade da filo-
sofia lusa: 

O ensino das artes, isto é, das disciplinas filosóficas e científicas, ligado 
obrigatoriamente ao comentário das obras de Aristóteles, num século 
em que a física de Galileu destronara a do Estagirita, e Bacon e Des-
cartes haviam lançado os fundamentos de outras metódicas, servia 
apenas de introdução aos cursos superiores e neles se acusa, mais 
ainda que nas faculdades maiores, a imobilidade e o isolamento da 
cultura científica contemporânea. Com tais métodos de ensino e pla-
nos de estudos, a originalidade tornou-se aberração e a renovação das 
ideias, heresias; e porque a vigência dos estatutos filipino-joaninos se 
prolongou até a reforma pombalina, a vida universitária oferece o es-
petáculo da inércia e da carência de ideias científicas. (José Calvet de 
Magalhães apud Martins, 2010, p. 117-118) 

O diagnóstico exposto por Calvet de Magalhães reitera, mais 
uma vez, a centralidade de Aristóteles e o desprezo pelo pensamento 
moderno de Galileu, Bacon e Descartes. Não seria de se admirar que 
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esse paradigma estivesse tão bem consolidado a ponto de jamais haver 
uma razão sequer para pô-lo em dúvida. Porém, qualquer diagnóstico 
filosófico não funciona antes de acurado exame das fontes, o risco é 
tomar a parte pelo todo. E esse parece ter sido o erro de mais uma aná-
lise pouco atenta à diversidade das fontes. Em que pesem a acusação e 
a censura sofridas pelo jesuíta Antônio Cordeiro – sendo confirmada –
, talvez possamos entender que o alheamento do pensamento moderno 
não seja tão grande quanto parece. Vejamos sua biografia. 

Dono de uma obra profícua, Antônio Cordeiro (1640-1722) está 
longe de ser um autor qualquer. De sua pena conhece-se o Cursus Phi-
losophicus Conimbricensis (1714), a Theologia Scholastica (1715), as Resolu-
ções Theojuridicas (1718), a História Insulana (1717) e o Loreto Lusitano: 
Virgem Senhora da Lapa (1719). Como todo bom inaciano, a vida intelec-
tual estava marcada pela atenção à teologia, à mística, à história e ao 
direito e, antes de tudo, à filosofia, que foi a razão de seu infortúnio. 
Este iniciou-se com a carta do Provincial da Companhia ao Reitor do 
Colégio de Coimbra exigindo que indicasse dois revisores para as aulas 
de física que foram aí ensinadas por Antônio Cordeiro (Moraes, 1966, 
p. 34). Prontamente atendido, o Reitor compôs o grupo que revisaria a 
física do nosso autor, lembrando que, desde 20 de novembro de 1663, 
Descartes não era figura recomendada na Igreja. Ao contrário, era autor 
infenso à fé. 

As edições do Index foram seguidas de perto pelas proibições 
alimentadas pela Coroa. Por exemplo, em 1746, foi a vez da Coroa exi-
gir a estrita observância do “sistema aristotélico” no Colégio das Artes, 
de Coimbra. Com isso, estavam igualmente proibidas as teorias atomis-
tas e “corpusculares de Descartes, Gassendi, Newton e Epicuro”. Se-
guindo tal perspectiva, Mário Santiago de Carvalho (2021) afirma que 
“Descartes não é uma fonte direta de Cordeiro”. De fato, em seu Cursus 
Philosophicus Conimbricensis há apenas quatro menções a Descartes e na 
Carta-resposta, apenas uma. Porém, a baixa incidência de referências di-
retas é insuficiente para decidir quanto ao teor do argumento. Por isso, 
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façamos uma análise mais detida dessas informações antes de adotar o 
argumento da não influência de Descartes em Cordeiro. 

Como se não fosse suficiente, também não era uma exclusivi-
dade lusitana a rejeição à filosofia de René Descartes. Havia uma reação 
significativa ao pensamento cartesiano a ponto de outras Universida-
des se juntarem à proscrição de seu pensamento com o intuito de erra-
dicar a “contaminação cartesiana”. Assim em 1671 é a Universidade de 
Paris, por meio dum decreto régio, aprovado por unanimidade [a pros-
crever René Descartes]; 1675 a de Gand; em 1677 a de Caen, e assim 
sucessivamente Duax, Louvaina...” (Moraes, 1966, p. 58). Isto é bastante 
interessante para perceber o grau de reacionarismo difuso em parte da 
Europa no século XVII. Foi dentro desse cenário, marcadamente desfa-
vorável, que a doutrina de Antônio Cordeiro se moveu para longe da 
relação direta com Tomás de Aquino e para perto do campo de influên-
cia de física cartesiana (Moraes, 1966, p. 138). Entretanto, como em filo-
sofia não conta o valor de face, há que se notar em todo o Cursus ditado 
pelo nosso autor há apenas quatro referências a Descartes. Malgrado a 
baixa incidência, é preciso avaliar a coesão interna dos argumentos. 

Passando para o nível da crítica interna, tanto a teoria da emis-
são gassendiana quanto as formas substanciais, as qualidades sensíveis 
e a teoria do movimento são reconhecidamente cartesianos (Moraes, 
1966, p. 205). Some-se a isso outros elementos ainda mais característi-
cos, a defesa do inatismo das ciências e do conhecimento verdadeiro, e 
a compreensão extensiva dos modos da matéria englobando a luz, a 
cor, o sabor, o som e o cheiro (Moraes, 1966, p. 208, 223 e 256). Antônio 
Cordeiro parecia assim cada vez mais moderno e menos escolástico. 
Para ser sincero, sua herança escolástica só poderia ser entendida tra-
tando-o como um escolástico bastante progressista, a ponto de se afas-
tar inclusive de Francisco Suárez, ao dizer textualmente no Appendix 
Apologética: “apesar de serem palavras de Suárez, não me agradam de maneira 
nenhuma, e não passam de meras palavras” (Cordeiro apud Moraes, 1966, 
p. 285). Não havia mais dúvidas que nosso autor estava cada vez mais 
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distante da Escolástica. A reação por parte de outros inacianos conim-
bricenses não foi de menor monta, e merece ser observada: 

É o caso, por exemplo de Fr. Joaquim de Santa Ana e Silva, que na sua 
obra “Disputationes Physicae”, publicada em 1753, além de defender a 
posição de Silvestre Aranha, quanto às formas substanciais materiais, 
inteiramente aristotélica e oposta à de Cordeiro, rejeita absolutamente 
as doutrinas de Descartes e dos atomistas modernos, que diz ser a dos 
oratorianos. Do mesmo modo Antônio Vieira e Silvestre Aranha, com 
suas obras publicadas por volta de 1740, tinham operado um verda-
deiro regresso às posições anteriores. E tanto a “Refutatio Philosophica” 
do P. Pamplona de Figueiredo, contra os “modernos”, como o “Edi-
tal”, afixado pelo Reitor da Universidade de Coimbra, em que proíbe 
toda a renovação, quer na leccionação, quer nas defesas, se devem con-
siderar até como verdadeiro ataque às doutrinas de António Cordeiro 
(Moraes, 1966, p. 298-299). 

A vida de Antônio Cordeiro não foi nada fácil. Tinha inimigos 
suficientes, inclusive dentro da própria Companhia. Sua teoria física 
não foi apenas rejeitada como herética e errônea, mas declaradamente 
combatida por seus contemporâneos e sucessores imediatos. Ele ditou 
a Carta não só para explicar seus pontos de vista teóricos, mas para jus-
tificar a possibilidade de continuar a lecionar em Coimbra. No entanto, 
o clima não estava nada fácil para a filosofia cartesiana nem em Paris, 
em Gand, em Caen, em Duax nem em Louvaina, ou seja, nem na terra 
do filósofo – a França – nem na Bélgica queriam saber do seu pensa-
mento. 

Isso torna deveras mais instigante a possível aproximação entre 
a Física do inaciano Antônio Cordeiro com a física do ex-aluno do Co-
légio inaciano de La Flèche e com a mecânica atomista de Pierre Gas-
sendi (Moraes, 1966, p. 296). Cioso de seu lugar como mestre na nobre 
Universidade de Coimbra, Antônio Cordeiro conclui a Carta com as es-
cusas e pedidos de que lhe seja garantido o direito de defesa para man-
ter seu direito à regência. Ele alega não haver quaisquer censuras ante-
riores à sua doutrina tais quais são comuns (fol. 9/166r § 53) 
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[...] como quando se imprime conclusões ou quando se trata de impri-
mir livro ou quando alguma proposição minha fosse em si haeretica, 
vel sapiens haeresim, velerronea, vel temeraria, aut scandalosa [herética, ou 
com sabor de heresia, ou errônea, ou temerária, ou escandalosa], que 
são as censuras canônicas, ou quando fosse expressamente proibida 
na Companhia; e, por mercê de Deus, nada disto há, nem se nota em 
minha doutrina, e com o mais de serem doutrinas mais ou menos no-
vas se não deve inquietar e afrontar um mestre desta sorte, e tanto fora 
de tempo, e muito menos contra justiça ou caridade religiosa. 

Reiteramos, a filosofia não se faz sem o juízo rigoroso e lento 
sobre as fontes textuais mediante análise crítica lastreada pela visão 
histórica. Assim sendo, nem a defesa nem a crítica cabem a quem se 
dedica a exumar uma raridade como a Carta-resposta de Antônio Cor-
deiro. Antes, cabe ao leitor analisar os argumentos do mestre conimbri-
cense para poder responder por si e com toda honestidade se apenas a 
filosofia lusitana deve ser chamada de avessa à novidade e se realmente 
o pensamento moderno permaneceu alheio ao universo acadêmico lu-
sitano até a reforma pombalina. Por caso, o conjunto de argumentos e 
justificativas apresentados na Carta não seriam uma confirmação às 
avessas de que René Descartes e Pierre Gassendi estavam na antessala 
da filosofia da Segunda Escolástica modernizante de Antônio Cor-
deiro? 
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Carta-resposta do padre Antônio Cordeiro5 

[fol. 1/158r6] Muito reverendo padre provincial, resposta do pa-
dre Antônio Cordeiro às censuras que se deram a três ou quatro pontos 
da Física7 que ditou na Universidade de Coimbra no ano de [1]678. 

Mandou vossa reverendíssima em janeiro deste ano, o [16]78º, 
ao padre reitor que deste Colégio de Coimbra, que desse a rever a dois 
padres a doutrina da Física que eu tinha ditado, e que se dessem por 
escrito sobre ela as censuras que merecesse e porque sabendo-o eu, re-
queri vista para não ser sentenciado sem ser ouvido, me mandou vossa 
reverendíssima daí [as censuras]. Pelo que antes que responda. 

Declaro, em primeiro lugar, que respondo em português (con-
tra o que se parece [que] se havia de fazer) porque em português tam-
bém se deram as censuras e arte no estilo lhes quero satisfazer. Declaro 
mais que nenhum dos reverendos padres revisores traz fundamento 
meu algum das proposições que me censuram, nem o resolvem ou im-
pugnam8 e, por isto eu também deixo totalmente os fundamentos em 
que me fundo, que se podem ver em minhas postilas; pelo que não se 
trata aqui de disputar os pontos, mas somente ver se são dignos de al-
guma censura ou proibição, etiam intra Societatem [também dentro da 

 
5 O manuscrito da Carta encontra-se na Biblioteca Pública de Évora, Fundo dos Reser-
vados, Códice CXVIII, I, 1, onde tive a gratíssima satisfação de pesquisar no final de 
2015 (durante o estágio pós-doutoral na Universidade do Porto / Portugal) e encontrar 
o conjunto de textos que denominei Catalogus Eborensis, do qual essa Carta faz parte, 
cujo catálogo publiquei n’A lógica da necessidade (Porto Alegre: Fi, 2018), de Lúcio Ál-
varo Marques. 
6 Há duas numerações dos fólios, uma iniciada em 1 e outra em 158, por isso as indica-
remos entre colchetes da seguinte forma: [fol. 1/158v], sendo que por “v” abreviamos 
“verso” e por “r” abreviamos “recto”. Mantemos a numeração dos parágrafos con-
forme o original. No entanto, até o parágrafo 9 usa-se números ordinais, os transcreve-
mos como cardinais, como o restante da numeração. Entre colchetes aparecerão os ter-
mos que inserimos no original ou hifens correspondendo a cada letra de palavra ou 
abreviatura que não conseguimos decifrar.  
7 No original: “a três pontos ou 4 da Physica”. Adaptamos a ortografia. 
8 No original: “nem o soltão nem impugnão” e adaptamos à norma culta corrente. “Sol-
tar” aqui significa “resolver”, por isso, substituímos. 
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Companhia de Jesus]. Finalmente declaro que as censuras dos reveren-
dos padres vão postas por suas formais palavras e que não falta aqui 
delas, nem se lhes acrescenta ou muda palavra alguma. Suposta esta 
declaração. 

Respostas às censuras do reverendo padre 
e primeiro revisor por suas formais palavras 

1ª Nota9 
N° 1. Diz o reverendo padre que o estilo de minha postila é me-

nos inteligível, e muito difuso principalmente na Física, e que nela 
gasto muito papel em coisas de pouca monta. 

Resposta 
2. Não creio que se lhe mandasse ao reverendo padre, nem [que] 

se lhe permitisse in scriptis, et juridice [nos escritos ou juridicamente] 
notar estilos, pois mais parece calúnia que censura canônica ou jurídica, 
nem semelhante censura se mandou dar alguma hora, ou deu revisor 
algum a livro ou a escrito que revise. As matérias de prioridades, pos-
síveis e formas materiais (em que só topam as censuras)10 são de si mes-
mas tão vastas que nenhum autor é difuso nelas por mais que diga; são 
tão difíceis que nenhum fica assaz inteligível; são tão graves e de tanto 
peso que nenhum por mais papel que nelas as gaste o gasta em coisas 
de pouca monta como o reverendo padre chama as ditas matérias: bem 
pode ser, contudo, que para um seja menos inteligível o que para ou-
tros é claro, como aqui sucedeu aos reverendos padres revisores; que a 
mesma postila que para o segundo é clara e laborada, para o primeiro 

 
9 A marcação das notas e respostas encontra-se nas margens. Como cada nota corres-
ponde a um ponto de censura, a sequência de notas e respostas estrutura o texto, tanto 
que nelas se incluem vários parágrafos, por isso, optamos por trazê-las no centro da 
página dividindo os parágrafos. 
10 O parêntese aberto no início do período deveria fechar-se aqui (embora não conste 
no original), por isso o inserimos neste lugar. 
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foi obscura11 e difusa: sirva, pois, de modesta resposta ao primeiro o 
que o segundo diz infra nº 42 [abaixo no parágrafo de número 42]. 

2ª Nota 
3. Afirma o reverendo padre que eu digo que nem de possível 

pode uma causa, no primeiro instante em que foi criada, obrar et [e] 
produzir ato algum; ac proinde [e, portanto] que digo que Cristo in primo 
instanti suae conceptionis neque habuit nec habere potuit usum rationis, et 
consequenter neque visionem beatam [no primeiro instante de sua concep-
ção nem teve nem poderia ter o uso da razão e, consequentemente, nem 
a visão beata]. E a isto tudo dá por censura que esta doutrina e opinião 
é menos decente e honrosa à pessoa de Cristo, parum consentanea pluri-
bus Scripturis et contra communem sententiam theologorum [pouco coe-
rente às muitas passagens das Escrituras e contra a sentença comum 
dos teólogos]. 

Resposta 
4. Quanto ao primeiro, falsamente se me impõem aquela pro-

posição, assim absolutamente proferida; nem assim se achará em mi-
nhas postilas. O que digo é na disputatio 2ª de principiis et causis, quaestio 
2ª, articulus 3ª, dubia 30ª, praecipua dubii resolutio [disputa 2ª sobre os 
princípios e as causas, questão 2ª, dúvida 3ª, solução principal da dú-
vida]. Digo, pois, que toda a causa, que própria e rigorosamente for 
[causa], deve ser primeira que seu efeito, [deve]12 preceder-lhe com pri-
oridade real de um instante ao menos: e assim mesmo, excetuo a causa 
material, formal, final e exemplar, e limito a conclusão somente às [cau-
sas] eficientes, e ainda entre estas a limito àquela causa eficiente que for 
eficiente próprio e rigoroso, a qual própria et [e] rigorosamente [deve] 

 
11 No original consta “escura”. 
12 No original consta apenas “de”, assim como na outra ocorrência de um possível 
“deve” em seguida.  
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ser, de novo, o13 seu efeito. Conste, pois, do que digo, e dos termos em 
que o diga, e logo veremos se se pode dizer ou não. 

5. Quanto ao segundo mais falsamente ainda se me impõe que 
eu diga que Cristo in primo instanti suae conceptionis neque habuit nec ha-
bere potuit usum rationis, et consequenter neque visionem beatam [no pri-
meiro instante de sua concepção nem teve nem poderia ter o uso da 
razão e, consequentemente, nem a visão beata], porque nem tais [fol. 
1/158v] proposições, nem tais palavras, nem por conclusão, nem por 
resposta de argumento, de nenhum modo se acharão em minhas pos-
tilas, mas somente digo nelas loco citato: soluntur dubia [-]14 ad primum 
[no lugar citado, onde resolve-se a dúvida quanto ao primeiro argu-
mento]; digo que no mesmo instante em que a alma de Cristo foi criada, 
e no primeiro da alma de sua mãe santíssima, no mesmo primeiro ins-
tante tiveram logo a divina graça dada e produzida por Deus, [por-
que]15 as ditas almas santíssimas neste primeiro e indivisível instante 
de sua existência não produziram effective [como causa eficiente] a tal 
divina graça, nem ato algum, nem o puderam effective [como causa efi-
ciente] produzir, tunc pro tunc, tanquam propriae et rigorosae causae effeci-
entes [desde então por desde então, enquanto próprias e rigorosas cau-
sas eficientes], que é a limitação acima feita em que vou sempre. 

6. E mais abaixo no § ad 3° [parágrafo iniciado em “ao terceiro”] 
digo ibi [ali]: respondeo, angelum seu volutatem eius liberam potuisse quid 
aliquid facere [respondo que os anjos ou a vontade livre deles poderia 
fazer alguma coisa] (idem [inclusive] como causa efetivas rigorosas, e a 

 
13 No original consta “ao seu efeito” e não “o seu efeito”, mas o contexto da argumen-
tação deixa claro que o autor está dizendo que a causa é própria e rigorosa, e que igual-
mente (“de novo”), isto é, próprio e rigoroso, deve ser o seu efeito. 
14 Consta uma possível abreviatura ou número que especifica de qual dúvida se trata, 
mas não conseguimos decifrar. De qualquer forma não prejudica o sentido do texto. 
15 No original “por[-] qe as ditas”, o hífen corresponde a uma letra não identificada, 
rasurada e refeita por correção. De qualquer forma trata-se de um conjunção, por isso, 
a nossa adição de “porque”, malgrado possa não ser fiel às letras, é fiel ao sentido do 
texto. 
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limitação expressamente ai feita) in primo suae existentiae instanti sed non 
pro ipso primo, at in primo potuisse per segundo, repugnatur etc. [no pri-
meiro instante de suas existências, mas não para o próprio primeiro 
instante, e ainda que pudesse fazer algo no primeiro instante pelo se-
gundo, é algo que repugna, etc.]; e acrescento ibi [ali]: Fatemur igitur 
animam Christi Domini, et Beata Virgine elicuisse actus meritorios in se-
gundo instanti per quo aliquem effectum elicere seu producere potuerunt (et 
idem circa angelos tenendum de possibili) negamus tamen, quod instans per 
quo effectus aliquis esset potest, sit illud ipsum primum per quo eius causa 
primo est, et hoc maxime notandum ne confundantur quaestiones, et videamus 
negare quod non negamus etc. [Admitamos, pois, que a alma de Cristo 
Senhor e da bem-aventurada virgem provocasse atos meritórios no se-
gundo instante pelo qual algum efeito provocam ou possam produzir 
(e o mesmo acerca os anjos é tido de possível), embora negamos que o 
instante pelo qual algum efeito pode existir seja aquele mesmo pri-
meiro instante pelo qual sua causa existe por primeiro, e isto maxima-
mente é notado para não confundir-se as questões e parecermos negar 
o que não negamos]. Isto somente é o que digo em minhas postilas 
acerca de Cristo e da virgem, e dos anjos, e este é o sentido ai mesmo 
declarado e meu o digo. 

7. Posta esta verdade não se haveria de16 afirmar que eu digo o 
que se me impõem ou quer tirar sequelas17, haveria de dizer que da 
minha doutrina se seguiam tais proposições dignas de tal ou tal cen-
sura, e haveria de mostrar se seguiam, para que, então, indirecte [indi-
retamente] ao menos, ficasse minha doutrina censurada. De dois mo-
dos, pois, somente se pode reparar na dita minha doutrina, a saber, ou 
directe [diretamente], reparando na proposição ou conclusão formal 

 
16 No manuscrito a forma é “não se ouvera afirmar”. Isso está igualmente presente após 
as vírgulas, onde consta “ouvera se de dizer” e “ouvera se de mostrar”. Como se trata 
de uma forma arcaica, adaptamos o texto. Tal como a expressão “ficara minha dou-
trina” foi lida como “ficasse minha doutrina”. 
17 O termo significa “consequências”. 
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que digo supra numero 4° [acima, no número 4°], ou indirecte [indireta-
mente] reparando nas duas sequelas que da minha proposição se quer 
tirar e inferir no número 5°. 

8. Vamos a proposição se directe [diretamente] tomada. A pro-
posição e conclusão formal que digo, a saber, que “a própria e rigorosa 
causa eficiente não pode deixar de preceder ao seu efeito por um ins-
tante ao menos, vel aliis terminis [ou, em outras palavras], a própria e 
rigorosa causa eficiente não pode no primeiro instante de sua existência 
produzir o seu efeito fazendo que ele lhe coexista já nesse primeiro ins-
tante”18. Esta tal proposição e conclusão formal é, in terminis [expressa-
mente], de Alexandre de Hales, 2ª partem, quaestio 29ª, articulus 7º [2ª 
parte, questão 29ª, artigo 7°]19: Ad illud de caelo et motu eius dicimus quod 
nec in caelo nec in angelo nec in aliqua creatura contingit illud, quod in eodem 
instanti in quo primo est habeat actum aliquem, etc. [Quanto àquilo sobre o 
céu e o seu movimento, dizemos que nem no céu, nem no anjo, nem 
em criatura alguma acontece isso, a saber, que tenha algum ato no 
mesmo instante em que por primeiro existe, etc.] E mais abaixo diz: 
Dicimus quod in nulla creatura simul est actus in eodem instanti cum poten-
tiam nec cum essentiam; simul dico nec natura nec duratione etc. [Dizemos 
que em nenhuma criatura existe o ato simultaneamente no mesmo ins-
tante que a potência, nem simultaneamente em que a essência; “simul-
taneamente”, digo, nem por natureza nem por duração, etc.], e depois 
de resolver20 todas as dúvidas – assim, ab authoritatem [a partir da 

 
18 No original a passagem encontra-se entre colchetes, aqui vertemos entre aspas. No 
final do período, há a expressão “coexista já xnesse mesmo primeiro instante” onde o 
“x” sobrescrito poderia indicar a supressão do n. No entanto, retirar o “n” prejudicaria 
a inteligibilidade do texto, por isso, o mantemos. Ademais, esse “x” também aparece 
acima do “etc.” no fim da primeira citação de Alexandre de Hales, logo abaixo, e não 
parece razoável que esse “etc.” final deva ser suprimido.  
19 No manuscrito consta “...ar. 7º b Ad illud (...) e mais abaixo diz b: Dicimus quod in 
nulla [...]” com o uso de letras cortadas para marcar início das citações. Estas são mar-
cadas no fim pelo uso de &Ce ou “etce” (et cetera), com letras inclusivas. 
20 No original consta “soltar”. 
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autoridade] como a ratione [a partir da razão]21 – que [n]esta matéria se 
pode pôr, conclui ibi [ali]: Adhaerendum est enim sententiae Magistri Sen-
tentiarum, etc [É aderida, de fato, as opiniões do Mestre das Sentenças]. 
Com o que testifica ser esta mesma opinião e tê-la ele tomado do Mestre 
das Sentenças22. É também esta opinião de Hugo Vitorino23, tomus 3° in 
Summa Sententiarum, tractatus 2°, capitulus 2° [no tomo 3° da Suma das 
Sentenças, tratado 2°, capítulo 2°], aonde depois de dizer que liberum 
artibrium semper est ad futurum [o livre-arbítrio é sempre em relação ao 
futuro], conclui falando do primeiro instante da criação dos anjos ibi 
[ali]: Et eo dicimus eos in principio creationis non habuisse aliquem virtutem 
vel justitia [E isso dizemos deles, que no princípio da criação não pos-
suíam virtude ou justiça alguma] (onde se inclui ato algum produzido 
por eles) nequi acciperemus virtutem naturalem, ut ratio, ingenium, et 
huiusmodi [nem admitimos neles a virtude natural, como a razão, o en-
genho ou coisas semelhantes]. 

9. A estes mesmo três doutores tão grandes e tão católicos, scili-
cet [a saber], ao Mestre das Sentenças, Alexandre de Hales et [e] Hugo 
Victorino, alega pela minha sobredita opinião o padre Cristovão de Or-
tega24, tomus 2º de Deo Uno [controversia] 8ª, disputatio 3ª, quaestio 4ª, cer-
tamen 1º [no tomo 2°, controvérsia 8ª, disputa 3ª, questão 4ª, certâmen 
1°] e depois de os alegar, diz ibi [ali]: Qui omnes negantur produci potuisse 
actus aliquo ab Angelo in primo suae creationis instanti, et probantur quia 
nihil productum potest operari in instanti eodem quo producitur. Maiorem 
probant quia operationes quarum una alteram subsequitur natura sua, ut rei 
operatio ad eius producitonem nequeunt esse tempore simul, ac est operatio 

 
21 Introduzimos travessões para dar maior legibilidade ao texto, cujo sentido corrente 
é “resolver todas as dúvidas... que nesta matéria se pode pôr”. 
22 Pedro Lombardo (1100-1160), autor do liber sententiarum, era conhecido como Mestre 
das Sentenças. 
23 Hugo de São Vitor (1096-1141). 
24 Cristophori de Ortega Sanclementini SJ. Cf. DE ORTEGA, Christophori. Theologia 
controversiarum dogmaticarum, tomus secundus. Lugduni: apud Ionnem Antonium Hu-
guetan & soc., 1660.  
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quae ad alteram suppositi [Todos eles negam que poderia se produzir um 
ato a partir do anjo no primeiro instante de sua criação, e provam por-
que nenhum produto pode operar no mesmo instante em que é produ-
zido. Prova-se a premissa maior porque as operações, como uma em 
relação à outra, se seguem a própria natureza, assim como a coisa e a 
operação para sua produção não podem existir ao mesmo tempo, e é a 
operação que supõe a outra], e até o padre Soarez, De Angelis, liber 5º, 
c. [7]25, nº 7º [no tratado sobre os anjos, livro 5°, capítulo 7°, número 7°] 
confessa que esta nossa sentença não só é de Alexandre de Hales, mas 
também é de Hugo Victorino, et liber 7º, c. 20, nº 65 [e no livro 7°, capí-
tulo 20, número 65] diz que é opinião de muitos doutores: unde multi 
putanti, non potuisse Angelos peccare in primo instanti quia non potuit in illo 
operari [donde que muitos pensam que os anjos não poderiam pecar no 
primeiro instante porque não podiam nesse primeiro instante opera-
rem] [fol. 2/159r]. 

10. Esta mesma opinião é de Santo Tomás em vários lugares 
(posto que em outros a não seguia, como muitas vezes achamos lugares 
deste santo, e outros doutores encontrados entre si em muitas maté-
rias): testificam assim o mesmo padre Ortega citado, na questão 5ª, cer-
tâmen 3º, nº 1º, ubi faretur Divus Thomam docere ideo Angelos non pecavisse 
in primo sua creationis instanti; quia causa producere non potest nec praee-
xistere per aliquid instans suo effectus, etc. [onde é admitido que Santo To-
más ensina, portanto, que os anjos não pecaram no primeiro instante 
de sua criação; porque a causa não pode produzir, nem fazer pré-exis-
tir, por algum instante o seu efeito, etc.]; e cita as palavras de Santo 
Tomás, quaestio 63ª, articulus 5°, in corporis [questão 63ª, artigo 5°, no 
corpo da questão]26: quamvis res aliqua in primo instanti, quo esse incipit 

 
25 O número está corrompido, mas, a julgar pelo assunto tratado que são os atos livres 
dos anjos, parece se referir ao capítulo 7, Cf. SUAREZ, Francisci. Opera Omnia, tomus 
secundus. Parisiis: apud Ludovicum Vivés, Bibliopolam Editorem, 1856. 
26 A passagem encontra-se na primeira parte da Suma Teológica, cuja parte não é indi-
cada no texto. 



54 Pensamento filosófico brasileiro: história e poética 
 

possit operari, tamen illa operatio qua simul incipit cum esse rei, est illi ab 
agente, a quo habet esse [embora um ser possa operar no primeiro ins-
tante em que começou a existir, todavia, essa operação que começa ao 
mesmo tempo que o seu ser, lhe advêm do agente do qual ele recebeu 
a existência], o mesmo confessa o padre Soarez, De Angelis, Liber 7°, ca-
pitulus 20°, numero 36° [no tratado sobre os anjos, livro 7°, capítulo 20°, 
número 36°]: superest nona ratio aliis levioribus praetermissis, qua divus 
Thomas in hoc puncto utitur; ait enim non potest angelum in primo instanti 
suae creationis peccare, quia peccatum eius creatori esset atribuendum, quia 
operatio quae simul incipit cum esse rei, est ei ab agente, a quo habet esse, etc. 
[Se deixarmos de lado os mais fracos, resta o nono argumento que 
Santo Tomás utiliza nesse assunto, diz ele que o anjo no primeiro ins-
tante de sua criação não pode pecar, porque o pecado seria atribuído 
ao seu criador, visto que a operação que começa ao mesmo tempo que 
o seu ser, lhe advêm do agente do qual recebeu a existência, etc.], o 
mesmo diz Santo Anselmo, [como] teste[munha] [o] padre Vasquez in 
1ª partem, disputatio 236, capitulus 3°, numero 18° [na primeira parte da 
Suma Teológica, disputa 236, capítulo 3°, número 18°], e pela mesma 
opinião alega o padre Gaspar Hurtado27, De Incarnatione, disputatio 24ª, 
initium [no tratado sobre a encarnação, disputa 24ª, no início], além de 
Alexandre de Hales – alega, digo –28 a Alberto Magno, a São Boaven-
tura e a Durando. 

11. Alberto Magno in 3ª Sententiarum, distinctio 18ª, ariculus 6º 
[no comentário ao terceiro livro das Sentenças, distinção 18°, artigo 6°] 
pergunta se mereceu Cristo no primeiro instante de sua concepção, e 
responde ibi [ali]: Videtur hoc esse falsum, quia prius est esse quam agere, in 
instanti autem conceptionis primum accepit esse; ergo in illo non potuit agere; 
sed mereri est agere; ergo in illo non potuit mereri [Parece ser isso falso, 
porque o ser se dá primeiro do que o agir, e no instante da concepção 

 
27 Gaspar Hurtado S.J. (1575-1647). 
28 Adicionei os travessões para melhor inteligibilidade. 
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primeiro se recebe o ser; portanto, nesse primeiro instante não poderia 
agir; mas merecer é agir; portanto, naquele primeiro instante não po-
deria merecer]. E logo confirma esta doutrina com os santos padres e 
acomodando-a ao primeiro instante dos anjos diz ibidem [no mesmo lu-
gar]: Item in angelo prius oportuit ponere esse per naturam quam auerti per 
malitiam, etc. [também no anjo é preciso colocar primeiro o ser pela na-
tureza do que a aversão pela malícia, etc.] e acudindo a dúvida acres-
centa logo ibi [ali]: si forte dicas, quod aliter est de Christo, et aliter de aliis, 
hoc nihil est, quia, etc. [Se, por acaso, dizes que uma coisa acontece a 
Cristo diferentemente do que acontece à outros, isso não é nada, por-
que etc]. E porque ninguém possa dizer que este tão grande santo e 
doutor não seguiu isto, mas que somente o propôs por fundamento da 
parte contrária, ele mesmo logo se explica ita solutio [assim, na solução]: 
Dicendum quod circa illud sunt duae opiniones, quarum illa videtur mihi pro-
babilior quae concedit rationes inductas, et dicit quod Christus non meruit ab 
instanti conceptionis, sed post instans illud continue meruit; sicut etiam ex-
ponitur illud Joh29, ille homicida erat ab initio, id est post initium, etc [Digo 
que acerca disso há duas opiniões, entre as quais aquela que me parece 
mais provável é a que concede aos argumentos aduzidos e diz que 
Cristo não mereceu desde o instante da concepção, mas depois deste 
instante continuamente mereceu; assim como também é explicado 
aquilo de João: “ele foi homicida desde o início”, isto é, depois do início, 
etc]. E logo propõe outra opinião contrária que julga por menos prová-
vel30 sendo que traz nela o fundamento, e solução comum31 que hoje 
dão os modernos. Não refiro a Durando nem a São Boaventura por bre-
vidade. 

 
29 Consta no original “Job” (Jó), no entanto, a referência é a João 8:44. É possível que o 
“h” de “Johannes” tenha se aglutinado e formado “b” ou erroneamente confundido 
com a letra “b”.  
30 Note-se que no manuscrito encontra-se iulga menos probavel. 
31 No original consta “comua”, abreviatura de “comum” ou “comuníssima”, preferi-
mos verter como “comum”, ainda que comum também seja abreviado como “comu´”. 
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12. É, pois, esta minha opinião e formal conclusão da priori-
dade, é in terminis [expressamente] do Mestre das Sentenças, de Ale-
xandre de Hales, de Hugo Victorino, de Durando, e dos santos douto-
res, Alberto Magno, Santo Tomás, Santo Anselmo, São Boaventura, e 
com ser de tão grandes santos e padres e o confessarem assim os mes-
mos que seguem a opinião contrária, chega, contudo, a dizer o reve-
rendo padre revisor o que em sua censura diz supra, nº 3º [acima, no 
número 3°] e acrescenta que (ainda que Alexandre de Hales dissesse 
rem in primo instanti creationis non potest operari [a coisa no primeiro ins-
tante da criação não pode operar]) acrescenta, pois, que é reprovada 
esta doutrina, utpote quae adversa [---] Philosophiae [a saber, que é contrá-
ria a filosofia] o que prova unicamente com o padre Vásquez32 De In-
carnatione, disputatio 75ª [no tratado sobre a encarnação, disputa 75ª], 
porém, em toda esta disputa33, e seus quatro capítulos, tal não diz o 
padre Vásquez, nem dá censura alguma contra a sobredita opinião de 
Halense34; e só no capitulus 3º numero 8º [capítulo 3°, número 8°] diz ibi 
[ali]: Ad primam rationem quae erat Alexandri dicimus, nihil obesse, quo mi-
nus eadem res possit in eodem instanti temporis produci, et operari; quid 1ª 
partem, disputatio 236, capitulus 4º multis confirmavimus, ut solueremus 
hanc rationem, etc [Ao primeiro argumento que dizemos que é de Ale-
xandre, nada obsta que ao menos a mesma coisa possa no mesmo ins-
tante de tempo produzir e operar, o que na primeira parte, disputa 236, 
capítulo 4°, já muito confirmamos, assim como resolvemos este argu-
mento, etc]. E, contudo, nem também na tal disputatio 236 [disputa 236], 

 
32 No original consta “Vasques”. Trata-se de Gabriel Vasquez (1549-1604), provavel-
mente em seu comentário à Suma Teológica de Tomás de Aquino, onde deve se encon-
trar um tratado sobre a encarnação do Verbo.  
33 No original consta “disputada” ou “disputasa”. 
34 Consta “Alence”, em seguida, onde diz “dita doutrina de Hales” consta “Alençe”. 
Trata-se de um gentílico referindo-se à Alexandre de Hales, isso se confirma pelo fato 
de que a opinião que Vasquez diz ser adversa à manifesta filosofia é de Hales, cf. VAS-
QUEZ, Gabriel. Commentariorum ac disputationum in primam partem S. Thomae, tomus se-
cundus [...]. Compluti: Ex officina Ioannis Gratiani, apud viduam, 1598, p. 992. 
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nem ali diz o padre Vásquez que é reprovada a dita doutrina de Ha-
lense, e só diz dela no número 12°, que é contra a manifesta filosofia, 
sendo que nem aqui nem em outra parte alguma prova Vásquez este 
seu dito, mais que condizer35 ibi [ali]: quis negavit in eodem instanti, qua 
creatum fuit corpus luminosum aerem iluminasse? [quem negará que no 
mesmo instante em que foi criado um corpo luminoso, o ar se ilumi-
nou?]36 Porém, disto mesmo é a questão, e assim supõe o padre Vas-
quez o mesmo que haveria de provar, e que os outros doutores negam 
com grandes fundamentos e implicâncias, como deles trago na postila. 

13. Passemos, pois às duas sequelas que da tal opinião da Prio-
ridade se quer37 inferir. De uma causa eficiente própria e rigorosa não 
pode deixar de proceder ao seu efeito por um instante ao menos. Infere 
o reverendo padre revisor que se segue que Cristo no primeiro instante 
de seu ser não teve uso da razão, nem visão beata. Esta consequência 
não se segue em boa lógica: somente se segui[ri]a que Cristo no tal pri-
meiro instante não foi rigorosa e própria causa [fol. 2/159v] eficiente de 
ato algum, nem da vontade nem do entendimento. Porém com esta se-
quela se compadece38 ainda muito bem e facilmente que ainda no tal 
primeiro instante teve Cristo visão beata, a saber, ou criada por Deus, 
e infusa, e vinda ao entendimento de Cristo, ou produzida effective 
[como por causa eficiente] por Deus, e somente materialiter [como causa 
material] causada por Cristo, pois até os discípulos da filosofia sabem 
por opinião assaz comum, que assim como para um sujeito viver 
physice [fisicamente] por uma alma não é necessário que concorra effec-
tive [como causa eficiente] para ela, mas basta recebê-la por união ut 
patet in corpore, et anima hominis [como é patente no corpo e na alma do 

 
35 Isto é, acrescentar logo em seguida. 
36 Cabe advertir que na época, segundo certas teorias, não se concebia que a luz percor-
reria uma distância espaço-temporal para atingir desde sua fonte os objetos ilumina-
dos, sendo a iluminação dos objetos instantânea e imediata, ou seja, simultânea em 
relação a emissão da fonte de luz. 
37 No manuscrito consta se querem referindo-se ao revisor. 
38 No sentido de “se concilia”. 
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homem], assim para um sujeito apto, qual é o entendimento criado, vi-
ver intellectualiter [como ser intelectual]39, ou entender por um conceito 
criado, não é necessário produzi-lo effective [como causa eficiente], mas 
basta recebe-lo por união informativa40, ou (quando muito) causá-lo 
materialiter [como causa material], e este é o concurso vital intencional 
que basta (ainda que de facto et naturaliter [na prática e por natureza] 
concorra o nosso entendimento effective [como causa eficiente] pelos 
seus atos): ita cum communi plurium doctorum docet patre Arriaga, De 
Anima, disputatio 6ª, sectio 2ª, numero 27°, et 34°, item numero 37 et 40 
usque ad 49 [assim ensina, com a opinião comum de muitos doutores, 
Arriaga, no tratado Sobre a Alma, disputa 6ª, seção 2ª, número 27° e 
34°, também no número 37° e 40° até o número 49°]; e para um sujeito 
apto receber uma forma por união informativa, ou ainda para causar 
materialiter [como causa material], digo eu expressamente na postila 
que se não requerer a dita prioridade de instante. 

14. É tão provável e segura esta doutrina, nempe [a saber], que 
podia Cristo ter a visão beata no41 primeiro instante, sem que a produ-
zisse effective [como causa eficiente]; que de mais a mais é opinião ex-
pressa de muitos gravíssimos doutores que nem ainda, de fato, ne-
nhum bem-aventurado concorre effective [como causa eficiente] para 
sua visão beata, mas que somente a recebe e se informa por ela, sendo-
lhe infusa por Deus, e por Deus somente produzida, assim o refere 
Magnus Soarius De Deo Uno lib. 2º De Atributis, capitulus 10, nº 2º [O 
grande Soares, no tratado sobre o Deus Uno, livro 2° sobre os atributos, 
capítulo 10, número 2°]: prima sententia negat illum efficere visionem bea-
tam, sed solem Deum illa infundere, illum autem per illam videre qua illam 
recipit illam que informatur, etc [A primeira sentença nega que eles 

 
39 No original consta “intöaler”, o que se desenvolveria erroneamente como “intellec-
toaliter”. 
40 Consta no original “enformativa”. Não se refere à “informação” no sentido moderno 
de mensagem ou comunicação, mas da aplicação ou ação da forma sobre a matéria.  
41 No original consta “em o”. 
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produzam a visão beata, mas somente Deus a infunde, por ela eles 
veem o que dela recebem e por ela são informados]; e por esta sentença 
alega a Scotus, Ockham, Durando, Ricardo42, Paludano43 e outros, e o 
mesmo dizem de todos os atos sobrenaturais que são necessários (e não 
dos livres nem dos meritórios) posto que sejam vitais, assim o segue 
também Vega44 in Concilium Tridentinum, liber 6°, capitulus 8 [ao comen-
tar o Concílio de Trento, no livro 6°, capítulo 8]: Pensatis omnibus, pro-
babilius videtur a Deo totaliter et semper sine nobis produci vocationes, illu-
minationes, inspirationes, seu bonos affectus, quibus Deus nos per se vocat, et 
excitat ad paenitentiam etc [Pensam todos, e parece provável, que Deus, 
sem nós, produz, totalmente e sempre, as vocações, iluminações, inspi-
rações ou bons sentimentos, pelos quais Deus por si nos chama e excita 
à penitência, etc] e prova esta opinião do Concílio Arausicano Se-
gundo45, e de muitos lugares da Sagrada Escritura e santos padres. 

15. De possibili [sobre o ente possível]. pois, et de pontentia Dei 
absoluta [e sobre a potência absoluta de Deus] muito mais provável e 
comuníssima opinião é que pode uma vontade e um entendimento en-
tender e amar por ato vital e infuso et [e] produzido effective [como 
causa eficiente] por Deus somente: tanto assim que dizer o contrário, 
afirma o mesmo Vega que é contra a comum sentença de Filósofos e 
Teólogos ibi supra [logo acima, onde diz]: Nobis quidem certum videtur 
posse Deum vel se solo vel nostrae animae potentiis omnes actus causare, qui-
bus nos ad iustificationem nostram excitat etc [A nós parece algo certo que 
Deus possa, ou por si só ou pelas potências de nossa alma, causar todos 
os atos, pelos quais nos excita para a nossa justificação] e acrescenta ibi 
[ali]: Neque recipiendae sunt opiniones quorundam scholasticorum, qui con-
tra communem philosophorum et theologorum sententiam asserueunt, 

 
42 Ricardo de São Vitor (1110-1173). 
43 Petrus de Palude (1277-1342). 
44 André de Vega (1498-1549) discute as doutrinas sobre a justificação e a graça no De 
Iustificatione Doctrina Universa (1573), a passagem referida encontra-se no tratado dessa 
obra intitulado De praeparatione adultorum ad iustificationem. 
45 Concílio de Orange II (529). 
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intellectus nostros intelligere non posse nisi per cognitiones ab ipsis ex parte 
productas [nem são recebidas as opiniões de alguns escolásticos, que 
contra a sentença comum dos filósofos e teólogos asseveram que nos-
sos intelectos não podem inteligir senão por conhecimentos produzi-
dos em parte por si mesmos]. Esta mesma opinião de Vega e [de]mais 
doutores in sensu de possibili, vel de potentia Dei absoluta [ao pensarem46 
sobre o ente possível ou sobre a potência absoluta de Deus] segue o 
padre Valença47, tomus 2°, in Primae Secundae, disputatio 8ª, quaestio 3ª, 
puncto 3°, § 1° [no tomo 2°, ao comentar a primeira parte da segunda 
parte da Suma Teológica, disputa 8ª, questão 3ª, ponto 3°, parágrafo 1°], 
no parágrafo que começa Sed arbitror [Mas julgo], e o prova de Santo 
Agostinho, etc48. O mesmo segue o padre Salas49 in primae segundae, 
tractatus 2°, disputatio 5ª, sectio 4ª, § 2° opinio tenenda est [no comentário 
à primeira parte da segunda parte da Suma Teológica, tratado 2°, dis-
puta 5ª, seção 4ª, parágrafo 2° começado em “a opinião que deve ser 
sustentada”] e acrescenta estas palavras formais ibi [ali]: Immo multi do-
ctores sentiunt visionem beatam modo non esse elicitam a beatis sed a solo Deo 
[Muitos doutores pensam que a visão beata como não elícita dos bea-
tos, mas somente de Deus]. Segue também isto mesmo de possibili [so-
bre o ente possível] e o supõe como opinião corrente e sabida o padre 
Arriaga50 in 2ª partem tomus 2°, tractatus de visione beata, disputatio 7ª, 
sectio 1ª, subsectio 2ª, numero 8° [ao comentar a segunda parte da Suma 
Teológica, no tomo 2°, tratado sobre a visão beata, disputa 7ª, seção 1ª, 

 
46 “In sensu” é literalmente traduzido como “no sentido”, no entanto, a expressão aqui 
indica o pensamento, ou seja, o sentir dos doutores seria o pensamento deles.  
47 Gregório de Valência (1549-1603), o autor refere-se aos seus Commentariorum Theolo-
gicorum, que versa sobre a Suma Teológica de Tomás de Aquino.  
48 Isto é, prova ser essa mesma opinião de Santo Agostinho ou prova essa opinião a 
partir de Santo Agostinho. 
49 Provavelmente trata-se de Juan de Salas (1553-1612), autor dos commentarii à Suma 
Teológica.  
50 Rodrigo de Arriaga (1592-1667), o autor refere-se às Disputationum Theologicarum, 
cujo 2° tomo versa sobre a primeira parte da segunda parte da Suma Teológica de To-
más de Aquino. 
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subseção 2ª, número 8°] aonde respondendo a um argumento dos to-
mistas diz estas palavras ibi [ali]: in multis peccat hoc argumentum 1°, quia 
videri potest Deus per visionem beatam non producta ab intellectu sed infusam 
a Deo etc [em muito falha esse primeiro argumento, porque Deus pode 
ser visto por visão beata, não produzida pelo intelecto, mas infusa por 
Deus, etc], et inferius numero 14° usque ad 18° [e abaixo, desde o número 
14° até o 18°º] mostra como se pode dar vita intellectualis absque concursu 
potentiae effectivae [vida intelectual sem o concurso de uma potência que 
seja causa eficiente] e assim este como todos os [de]mais doutores di-
zem que quando o Concílio Tridentino, sessão 6, cânon 4° diz ibi [ali]: 
si quis dixerit liberum arbitrium a Deo motum, et excitatum nihil omnino 
agere mere que passive se habere anathema sit etc. [Se alguém disser que 
pelo livre arbítrio, movido e instigado por Deus, nada se faz absoluta-
mente, mas se faz de modo meramente passivo, seja anátema]. Dizem 
que fala somente dos atos livres e não dos necessários qual é a visão 
beata. Do que tudo se conclui que ainda que o entendimento do Cristo 
no seu primeiro instante não pudesse produzir et [e] fazer que lhe coe-
xistisse algum seu ato, ainda [fol. 3/160r] poderia ter, e teve de fato, a 
visão beata nesse primeiro instante por só Deos effective [Deus, como 
causa eficiente] produzida, e infusa no tal entendimento. 

1551. E quanto a outra sequela do uso de razão, manifesto ficaria 
já aqui (se o dito modo de conhecer et [e] entender, nempe [a saber], por 
conceito causado somente materialiter [como causa material], ou so-
mente recebido por união, se é verdadeiro uso de razão) da mesma 
sorte que Cristo teve visão beata no primeiro instante, da mesma sorte 
teve uso da razão e perfeitíssimo. Se, porém, por uso da razão entende 
o revendo padre revisor ato livre de vontade meritório, bem sabe o re-
verendo padre que é comum opinião de muitos e grandes doutores teó-
logos, que nem Cristo nem criatura algum no primeiro instante de seu 

 
51 Este parágrafo repete o número do anterior e o parágrafo seguinte não tem numera-
ção. Retoma-se a numeração corrente no subsequente com o número 16. 
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ser podia ter ato algum livre ou meritório: esta opinião traz o padre 
Vasquez, De Incarnatione [no tratado sobre a encarnação], e na mesma 
disputa52 75 (que o reverendo padre alega contra mim) aonde capitulus 
1° numero1° [no capítulo 1°, número 1°] cita pela tal opinião ao Mestre 
das Sentenças, a São Boaventura, Alberto Magno, Hugo Vitorino, Du-
rando, Henrique53, Holcoth54, Capreolo, etc. Esta mesma opinião se-
guem, dos nossos doutores, o padre Ortega tomus 2° de Deo Uno, con-
troversia 8ª, disputatio 3ª, quaestio 3°, certamen 3°, numero 7°, item quaestio 
4ª, certamen 1° et 2°; item quaestio 5ª, certamen 3° [no tomo 2°, tratado 
sobre o Deus Uno, controvérsia 8ª, disputa 3ª, questão 3ª, certâmen 3°, 
número 7°, também na questão 4ª, certâmen 1° e 2°; também na questão 
5ª, certâmen 3°], e nos ditos lugares alega por si ao padre Molina, padre 
Tanero55, padre Martinon56, padre Quirós57: e o que mais é58, que o dito 
padre Ortega tendo seguido na matéria de incarnatione [sobre a encar-
nação] que Cristo tivera ato meritório no primeiro instante de sua con-
cepção, e da mesma sorte a Virgem Santa, agora, contudo, na dita con-
troversia 8ª, disputatio 3ª, quaestio 4ª, certamen 1°, numero 5°, post medium, 
et certamen 2°, numero 8º [controvérsia 8ª, disputa 3ª, questão 4ª, certâ-
men 1°, número 5ª, depois do meio, e no certâmen 2°, número 8°], o 
mesmo padre Ortega se retrata, e desdiz da tal opinião chamando-lhe 
de falsa e repugnante etiam de possibili [também quanto ao ente possí-
vel], e segue esta minha opinião contrária. E até o mesmo padre Vas-
quez ubi supra, capitulus 2°, numero 3° [acima, onde no capítulo 2°, nú-
mero 3°] dá [a] outra sua opinião, somente diz que a tem por mais ver-
dadeira e mais provável. E porque alguns já então queriam provar das 
Sagradas Escrituras e santos padres a dita opinião do padre Vasquez, 

 
52 Consta no original “disputada” 
53 Provavelmente trata-se de Henrique de Gante (1217-1293).  
54 Robert Holcot, ou Holcoth, O. P. (1290-1349).  
55 Provavelmente trata-se de Adamus Tanero (Adam Tanner) (1572-1632).  
56 Ioannis Martinon, S. J., autor das disputationes theologicae. 
57 Provavelmente trata-se de Antonio Bernaldo Quirós, S.J. (1613-1668). 
58 O sentido aqui, é o “e o que é mais notável” ou “significativo”. 
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ele mesmo rejeita esta prova da sua mesma sentença, e confessa que 
[nem] das Escrituras nem dos padres se deduz ela, e conclui numero 6°, 
ibi [no número 6°, ali]: Hac igitur omissa authoritatem, unica sola ratione 
haec sententia probanda est, nam neque patrum de hac re quidquam docue-
runt, etc [Aqui, portanto, omitidos os argumentos de autoridade, é pro-
vada essa sentença unicamente e somente pela razão, porque nem os 
padres ensinaram qualquer coisa sobre esse assunto]; e na primeira 
parte, disputatio 236, capitulus 2°, 3 et 4° [disputa 236, capítulo 2°, 3° e 
4º] fala o dito padre Vasquez desta nossa sentença com todo o respeito 
sem lhe dar censura alguma: mal se pode logo dizer que é parum con-
sentanea pluribus Sacris Scripturis [pouco coerente com muitas passa-
gens das Sagradas Escrituras].  

Nem os outros lugares que o reverendo padre revisor alega ex 
Magnus Soarius [a partir do grande Soarez], nem eles são contra nós, 
porque na alegada disputatio 25 De Incarnatione, sectio 1ª § Dico59 ergo 2° 
[disputa 25 sobre a encarnação, seção 1°, parágrafo iniciado em “digo, 
portanto, em segundo lugar”], só mostra o padre Soares com o comum 
de todos os teólogos e padres que Cristo no primeiro instante de sua 
concepção teve visão beata, o que se compadece60 com a minha dou-
trina (como acima mostrei já) e se prova manifestamente do mesmo pa-
dre Soares, pois sabendo ele muito bem que muitos teólogos seguem a 
minha opinião da prioridade instantânea do eficiente, afirma contudo 
ibi supra [logo acima] que não houve teólogo algum que negasse que 
Cristo teve visão beata no primeiro instante de sua concepção, logo a 
sequela que o reverendo padre revisor faz da nossa doutrina não se 
segue dela, e já por isso os doutores que impugnam a minha opinião 
da prioridade, contra ela não usam da tal sequela. E quanto ao segundo 
lugar que o reverendo padre alega do mesmo Soarez ibidem disputatio 
24, sectio 2ª, § Quaeres 2° [no mesmo lugar, disputa 24, seção 2ª, 

 
59 Há um “a” sobrescrito após a palavra. 
60 O sentido, novamente, é o de “se concilia”. 
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parágrafo iniciado em “perguntas em segundo lugar”], nele só se diz 
que Cristo teve uso de razão logo no primeiro instante de seu ser, o que 
eu não nego, nem negam os doutores cuja doutrina sigo como vimos 
supra numero 13° [acima, no número 13°], pois se Cristo teve visão beata 
no tal instante, uso de razão teve perfeitíssimo. E para concluirmos com 
o padre Soarez basta dizer que na Metaphysica, disputatio 26, sectio 2ª a 
numero 15 [obra Disputas Metafísicas, disputa 26, seção 2ª, desde o nú-
mero 15] trata este doutor ex professo o ponto da prioridade instantânea 
que eu requiro para o rigoroso eficiente, e ainda que segue que se não 
requere, contudo não tira sequela alguma das sobreditas, nem saem 
com alguma censura das acimas postas contra a minha opinião contrá-
ria, como nem também Vasquez já referido nem outro algum doutor.  

16. Conclui o reverendo padre revisor que esta minha opinião 
da prioridade non videtur habere probabilitatem, hodie paesertim, utpote an-
tiqua, ex Doctrina Sancii, tomus 1ª Decalogi, capitulus 9° [não parece ter 
probabilidade, especialmente em nossos dias, nomeadamente é antiga, 
como se deduz a partir da doutrina de Sanchez61, no tomo 1° da sua 
obra sobre o decálogo, capítulo 9°]. Esta impugnação ou censura, ex 
terminis videtur non stare [a partir dos termos em que é colocada, parece 
não subsistir], pois nem no [assunto] moral, nem no especulativo, não 
se achará autor que diga assim absolutamente que [por] uma opinião 
ser antiga, por isso não tem probabilidade, e o que mais me admira é 
alegar o reverendo padre a Sanchez62 no dito capítulo 9°, e sem citar 
número algum dele sendo que tem 54 números, porém, só ex numero 5° 
usque ad 11 [a partir do número 5° até o número 11] diz coisa que venha 

 
61 Tomás Sanchez de Ávila, SJ (1550-16010), cuja obra aqui referida é o Opus Morali in 
praecepta Decalogi. Sanchez trata da moral casuística, que na época se desenvolvia em 
um contexto de jansenismo. Nesse contexto, a situação de dúvida sobre o que fazer, em 
termos de comportamento moral, quando a opinião dos doutores divergiam sobre o 
certo e o errado, suscitou muitos debates, como, por exemplo, se deveria se seguir a 
opinião mais segura, probabilíssima ou se a mera probabilidade bastava para não in-
correr em pecado. 
62 Consta no original “Sanches”. 
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aqui ao intento: igitur numero63 5 [portanto, no número 5] [fol. 3/160v] 
diz que aquela [que] é mais provável opinião [é a] que se funda em 
mais fortes fundamentos e que a mais segura é aquela na qual [se for] 
seguida nenhum perigo de pecado pode haver. Numero 6° [No número 
6°] diz que aquela opinião [que] é provável, e entanto o é64, enquanto 
tem por si algum fundamento, e não são convincentes os fundamentos 
da parte contrária. Diz mais numero 7° [no número 7°] que a autoridade 
de um doutor probo e douto faz uma opinião provável, e o mesmo con-
firma numero 8° [no número 8°]. Item [Ademais] diz numero 9° [no nú-
mero 9°] que se não chama comum uma opinião por ter número de 
doutores que, como pássaros, foram uns atrás dos outros sem exami-
narem por onde iam (como muitas vezes fazem) mas que aquela opi-
nião é comum cujos doutores, ainda que poucos, tratam o ponto por 
uma e outra parte, e seguem a dita opinião, e que desta sorte licet [é 
lícito] a um varão douto e que não estuda pouco, suam singularem opi-
nionem iudicare et illam sequi [julgar e seguir sua opinião individual]. Diz 
também, número 1° [no número 1°], que os que não são versados no 
[assunto] moral não podem [com] tuta [segura] consciência seguir o 
que acham em só um, ou outro doutor, se o tal for doutor antigo, de 
que se possa temer que sua opinião esteja já antiquada, e tenha contra 
ela sabido algum novo decreto; e por isso (conclui numero 11° [no nú-
mero 11°]) que para uma opinião ser tida por provável é necessário que 
comumente se não julgue dela que contém erro, nem que é antiquada 
por alguma lei, decreto ou suma força65 que contra ela tenha saído; 
acrescenta porém Sanchez ibidem [no mesmo lugar], que se alguns mo-
dernos (explicando, e resolvendo66 a dita lei, decreto, e força oposta) 
seguirem ainda a dita opinião, se deve ela ter por provável. 

 
63 Consta no original uma repetição da abreviatura de número (nö). Suprimimos a du-
plicação. 
64 “entanto o é” parece referir-se ao tempo, a duração da nota de probabilidade em 
determinada opinião. 
65 No original consta “forsa”. 
66 No original consta “soltando”. 
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17. Desta doutrina de Sanchez, que ibi [ali] alega os mais douto-
res que na matéria tinham falado, se vê que nem Sanchez, nem algum 
doutor, disse jamais que por uma opinião ser antiga por isso não tem 
probabilidade. Não se deve cuidar que no latim o mesmo é opinião an-
tiqua [antiga] que, antiquata [antiquada]; porque opinio antiquata [opi-
nião antiquada] val[e] o mesmo que opinião, que sobre [coisa] antiqua 
[antiga] é já anulada, desfeita e reprovada por nova lei ou decreto 
oposto: o que se não pode dizer nem mostrar da dita opinião da prio-
ridade tão seguida de tantos67 doutores, santos, e padres antigos e mo-
dernos, e nunca proibida ou censurada, nem por algum decreto ou lei, 
nem por doutor algum. Additur, et est maxime notandum [Adicione-se e, 
sobretudo, se note] que se não argumenta bem + da probabilidade re-
querida no +68 [assunto] moral e [dos] casos de consciência para a69 pro-
babilidade que basta no [assunto] especulativo, e questões de pura fi-
losofia, ou teologia pure scholastica [puramente escolástica]70, de que 
Sanchez não trata, e nós dela somente aqui tratamos.  

18. Que doutores modernos, além dos antigos já citados, sigam 
esta opinião da prioridade eu só alego na postila a Guarino71, doutor 
dos teatinos regulares, lente de teologia em Paris, aonde72 imprimiu há 
12 anos, e em Paris foi aprovada sua doutrina e nela a tal opinião, e 
vindo a Portugal saiu da mesma sorte aprovada pela Santa Inquisição, 
e anda corrente por todo o mundo; traz a dita opinião in Physicam, 

 
67 No original consta “tãos”. 
68 A inserção dos termos entre cruzes (+) deve-se ao fato de que há um traço horizontal 
ladeado por duas cruzes no corpo do texto original, o que indica que justamente ali 
deve se inserir a nota marginal colocada abaixo de outras duas cruzes na lateral es-
querda fólio, situada na mesma altura da marcação presente no corpo do texto.  
69 No original consta “o”, subsituímos por “a”. 
70 O autor parece entender aqui a teologia especulativa, e não moral, ou seja, aquela 
que lida apenas doutrinas. 
71 Guarino Guarini (1624-1683), o autor se refere a obra Placita Philosophia, onde consta 
a parte citada em seguida. 
72 Consta no original “aoind”, suprimimos o “i” por se tratar de adição errônea do es-
criba. 
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disputatio 6, expensione 5ª § 3º conclusio [na Física, disputa 6, expensão 
5ª, parágrafo iniciado em “terceira conclusão”]. A mesma prioridade 
de um instante ao menos seguem que se requer para a causa material 
os padres conimbricenses, Physica, capitulus 9 quaestio 12ª articulus 5º § 
último [na Física, capítulo 9, questão 12ª, artigo 5°, último parágrafo]: o 
mesmo segue o padre Silvestre Mauro73 in Physica liber 3º quaestio 22 
prope medium Infertur 3º, item quaestio 23, § ad 4º admitti potest [na Física, 
livro 3°, questão 22, perto do meio da questão, no parágrafo iniciado 
em “Infere-se em terceiro lugar”, e também na questão 23, parágrafo 
em que se responde a quarta objeção, iniciado em “pode-se admitir”]. 

19. Desta doutrina, pois, dos padres conimbricenses, padre 
Mauro e outros muitos manifestamente se segue que se não há incon-
veniente em que a causa material deva semper [sempre] preceder por 
algum instante ao seu efeito, também o não há (e muito menos) em que 
a rigorosa causa eficiente deva da mesma sorte preceder ao efeito por 
um instante ao menos: e a razão é evidente, porque da dita doutrina 
dos padres conimbricenses e Mauro segue-se também que74 [a] alma de 
Cristo no primeiro instante de sua concepção não causou materialiter 
[enquanto causa material] ato algum, nem de visão beata nem de uso 
de razão: logo nem effective [como causa eficiente] produziu algum dos 
tais atos immanenter in se [imanentemente em si], porque isto mesmo 
seria já causá-los materialiter [como causa material], contra suprapositum 
[o que é contrário ao supraposto]: atque [e ainda] nem também os pro-
duziu per creationem [por criação] (porque a ação criativa não pode sair 
de criaturas at naturaliter [por natureza]): logo na dita opinião dos pa-
dres conimbricenses e Mauro segue-se que a alma de Cristo nem mate-
rialiter [enquanto causa material], nem effective [enquanto causa efici-
ente] produziu no primeiro instante ato algum nem de visão beata nem 
de uso de razão, e contudo ainda disto se não segue que não tivesse os 

 
73 Silvestre Mauro S.J. (1619-1687), o autor se refere a obra Quaestiones Philosophicae. 
74 Após a expressão há um trecho riscado que suprimimos, o escriba iria escrever erro-
neamente: “nem effective”. 
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tais atos, pois os podia Deus criar, unir e pôr na dita alma (como na 
opinião de muitos, até do padre Soarez, concriou Deus ou criou a forma 
dos céus, e [os] elementos com a matéria simul [ao mesmo tempo]): logo 
também não se segue algum dos ditos inconvenientes na minha opi-
nião da precedência do rigoroso [fol. 4/161r] eficiente ao seu efeito, 
muito mais quando nesta minha opinião ainda o entendimento e von-
tade de Cristo, posto que no primeiro instante não produzam effective 
[enquanto causa eficiente] ato algum, ainda ao menos pôde causa-lo 
materialiter [enquanto causa material], e na opinião dos padres conim-
bricenses e Mauro nem effective [enquanto causa eficiente], nem materi-
aliter [enquanto causa material] o podiam causar; mas somente o po-
diam receber por união informativa. Certo que não chego a ver solução 
excogitável a tão evidente prova!75 Pelo que este primeiro ponto da pri-
oridade não só é em si provável, e assaz comum de muitos doutores 
antigos e modernos, mas nem dele se segue coisa que não seja muito 
provável e comum.  

3ª Nota e Resposta 
20. Afirma o reverendo padre que eu digo que não existem76 [os] 

possíveis. Tal coisa não digo nem achará em todas as minhas postilas. 
Poderá o reverendo padre referir as palavras formais que eu digo e o 
lugar aonde as digo, e então censurá-las como merecesse ou inferir as 
sequelas que se seguissem provando que da minha doutrina se se-
guiam; e não me impô-las77 a mim por formal doutrina minha não o 
sendo. 

21. Acrescenta o reverendo padre que eu digo que toda a possi-
bilidade das criaturas ou é possibilidade primeira e indistinta da 

 
75 O tom da frase combina com um sinal exclamativo (!) posto em seu final, porém com 
forma diversa (?). 
76No original consta “é” e no singular, como deveria concordar com o plural e têm o 
sentido de “existe” referindo-se a existência de entes possíveis, adaptamos. 
77A expressão “e não me impô-las” encontram-se na forma típica daquele tempo: “e 
não impormas a mim”. 
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primeira causa e onipotência divina, ou é possibilidade segunda e in-
distinta da causa segunda. Respondo que assim o digo, disputatio 2, qua-
estio 2ª, articulus 2°, dubia 1° et 2° [na disputa 2, questão 2ª, artigo 2°, 
dúvida 1 e 2], e que estou por esta doutrina na forma que logo veremos. 
Contudo, o reverendo padre a censura primo [em primeiro lugar] di-
zendo que esta doutrina assim tomada absolute non videtur vera [abso-
lutamente não parece verdadeira], e que os autores que eu alego a to-
mam ita absolute [assim, absolutamente], mas que distinguem a possi-
bilidade em intrínseca potencial ou objetiva, e em extrínseca atual, e 
alega o reverendo padre por si a Silvestre Mauro. 2° [Em segundo lu-
gar] censura a dita minha doutrina dizendo que essa destrói o objeto 
da ciência simplicis intelligentiae [da inteligência simples] e alega por si 
ao padre Becano78 para provar que Deus conhece também as criaturas 
secundum esse proprium, quid singulae in seipsis habere possunt extra Deum, 
etc. [segundo o seu ser próprio, o que cada uma delas em si mesmas 
podem ter fora de Deus, etc.] Donde conclui o reverendo padre revisor 
que se não pode negar o estado dos possíveis extra Deum [fora de Deus]: 
e aqui torna a supor que eu absolutamente nego [os] possíveis , ou [o] 
estado deles. 

22. Respondo que o reverendo padre alega – ibi [ali] ita expresse 
Silvestre Mauro in Physica quaestio 47ª, § Dicendum 2° [Assim, expressa-
mente, o Silvestre Mauro na Física, questão 47ª, parágrafo iniciado em 
“Digo em segundo lugar”] – 79 o tal autor [que] não sei que o possuem80 
neste colégio, nem neste reino, e a poucos dias me veio de Roma com 
outros modernos e na minha mão estão sem dela ter saído até agora, e 
não há ainda muitos anos que sai este autor a primeira vez em Roma, e 
é um nosso padre que atualmente disse estar em Roma lendo teologia: 

 
78 Provavelmente trata-se de Martinus Becanus, S. J. (1563-1624). 
79 Introduzimos os travessões para dar inteligibilidade. Quanto a sentença “ita ex-
presse...” encontra-se em parênteses, mas aqui eles têm a função de vírgulas de citação 
direta das palavras do revisor, por isso, suprimimos os parênteses. 
80 No original consta “o hajam”. 
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o reverendo padre revisor alega na filosofia ou na física onde não há tal 
questão alegada, havendo de alegar no segundo tomo, e 2° livro de ló-
gica, onde trata de ente possibili [sobre o ente possível] e aqui na questão 
47 traz e segue expressamente o dito padre Mauro toda a minha dou-
trina, que o reverendo padre revisor quer censurar com o mesmo 
Mauro: igitur [portanto]. 

23. O dito padre Mauro diz 1° [em primeiro lugar] (in Logicam 
tomus et liber 2° quaestio 47ª, § Respondeo) [na Lógica, tomo e livro 2°, 
questão 47ª, parágrafo iniciado em “Respondo”] que o possível se pode 
tomar de três modos: late, stricte, ac strictissime [de modo amplo, de 
modo estrito e de modo estritíssimo]. E logo § Dicendum igitur 1° [no 
parágrafo iniciado em “Se diz, portanto, em primeiro lugar”], diz: Deus 
est possibilis in primo sensu per seipsum; idem late loquendo, quatenus Deus 
non est quid impossibile [Deus é possível no primeiro sentido por si 
mesmo; ademais, falando de modo amplo, Deus não é algo impossível]. 
Diz 2° [em segundo lugar], citato § dicendum 2° [no lugar citado, pará-
grafo iniciado em “se diz em segundo lugar”]: creaturae quando actu exis-
tunt, sunt possibiles in segundo sensu, etiam aliqua possibilitate extrinseca 
actuali [as criaturas quando existem em ato, são possíveis no segundo 
sentido, também por alguma possibilidade extrínseca atual] (id est [isto 
é], como ele tinha dito, são possíveis stricte loquendo [falando de modo 
estrito], enquanto nem são impossíveis, nem existem necessarie [neces-
sariamente], mas contingenter [contingentemente] existem); quando non 
existiunt, sunt possibiles aliquam possibilitatem intrinseca pure potentiali; 
probatur, etc [quando, porém, as criaturas não existem, são possíveis por 
alguma possibilidade intrínseca puramente potencial; prova-se, etc.]. 
Eis aqui as formais palavras que diz este autor contra o que digo eu. 

24. Diz 3° [em terceiro lugar] o padre Mauro § Dicendum 3° [no 
parágrafo iniciado em “se diz em terceiro lugar], que as criaturas que 
nem existem, nem antes existiram, nem hão de existir, são possíveis no 
terceiro sentido strictissime [de modo estritíssimo], com uma possibili-
dade atual meramente extrínseca que lhes provêm da potência criada, 
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ou incriada que as pode produzir etc. Eis aqui, pois, a minha opinião, 
e a minha possibilitas prima et possibilitas segunda [possibilidade primeira 
e possibilidade segunda], que eu, da mesma sorte, admito: donde o 
mesmo autor acaba o dito parágrafo dizendo ibi [ali]: Hinc vero colligi-
tur, aliqua non existentia [Daqui se colige, que certas coisas não existen-
tes] (id est [isto é] os puros possíveis) denominari possibilia extrinsece 
etiam a potentia activa creaturarum actu existentium [são denominados de 
possíveis extrinsecamente, também a partir da potência ativa das cria-
turas existentes em ato] (id est [isto é] da possibilidade segunda, a causis 
segundis [a partir das causas segundas]); e conclui no seguinte pará-
grafo Dicendum 4° [iniciado em “se diz em quarto lugar”] com estas 
palavras ibi [ali]: creaturae ab aeterno et [fol. 4/161v] necessario fuerunt pos-
sibiles per denominationem pure extrinseca a divinam omnipotentiam, non 
vero per ullam aliam possibilitatem auctualem necessariam distinctam a Deo 
consistentem in aliquo esse essentie, imo nulla datur veritas actualis necessa-
ria distincta a Deo. Probatur 1°, etc. [As criaturas desde toda eternidade 
e necessariamente foram possíveis por denominação puramente extrín-
seca a partir da onipotência divina, não porém, por aquela outra possi-
bilidade atual, necessária e distinta de Deus, consistente em algum ser 
existente, de fato, nunca se dá uma verdade atual necessária distinta de 
Deus. Prova-se o primeiro, etc.]. 

Na mesma questão 47 inferius [abaixo] na solução aos argumen-
tos § ad segundum [no parágrafo iniciado em “ao segundo argumento”] 
diz o padre Mauro: prima possibilitas hominis et prima possibilitas Hirco-
cervus debet esse ipsa divinam essentiam, qua alioquin daretur ratio distincta 
prime rationis; Deus igitur est aeterna et prima possibilitas ac necessaria non 
implicantia omnium possibilium, et prima impossibilitas omnium impossibi-
lium: hinc patet , quod qui quaerunt rationem objectivam distinctam a Deo, 
propter quam possit facere haec, et non alia, quaerunt rationem primae ratio-
nis, etc. [a primeira possibilidade do homem e a primeira possibilidade 
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do hircocervo81 deve ser a própria essência divina, visto que se fosse de 
outro modo, haveria uma razão distinta da primeira razão82. Deus, por-
tanto, é a primeira e eterna possibilidade e a necessária não implicância 
de todos os possíveis, e a primeira impossibilidade de todos os impos-
síveis. Assim, é patente que quem procura uma razão objetiva distinta 
de Deus, pela qual ele pode fazer isto e não aquilo, procura uma razão 
para a primeira razão de todas as coisas, etc.83]. O mesmo torna a dizer 
inferius § Ad sextum, ibi [abaixo, no parágrafo iniciado em “ao sexto ar-
gumento”, ali onde diz]: sicut non idem est cognitum et cognitio, sic non 
idem est possibile et possibilitas. Deus est prima possibilitas ideoque licet pos-
sit dici mundus est possibile, non possit dici mundus est prima possibilitas, 
nec potest dici, mundus est Deus, quia Deus non est possibile, sed prima pos-
sibilitas mundi [Assim como não é a mesma coisa o conhecido e o co-
nhecimento, igualmente não é a mesma coisa o possível e a possibili-
dade. Ora, Deus é a primeira possibilidade e, portanto, embora se possa 
dizer que o mundo é possível, não se pode dizer que o mundo é a pri-
meira possibilidade, nem se pode dizer que o mundo é Deus, porque 
Deus não é possível, mas é a primeira possibilidade do mundo84]. 

25. Eis aqui como toda a minha doutrina em que digo que a pos-
sibilidade das criaturas ou é possibilitas prima, et indistincta a Deo, scilicet 
a causa prima [possibilidade primeira, e indistinta de Deus, a saber, da 
causa primeira], ou é possibilitas segunda et indistincta a causa secunda 
creatam [possibilidade segunda e indistinta da causa segunda criada]. 
Eis aqui como esta doutrina é do padre Mauro: antes o dito autor 

 
81 Criatura quimérica, mistura de bode e cervo. 
82 Na qual estão como que contidas todos os possíveis. A “razão” onde está como que 
contida a possibilidade de todos os seres possíveis e a impossibilidade de todos os im-
possíveis é a própria essência divina. 
83 Ou seja, não há como procurar uma razão pela qual Deus poderia criar o homem e 
não uma quimera ou o hircoservo que esteja “fora” da essência divina, que é a “pri-
meira razão”, isto é, a estrutura ou o fundamento de todas os possíveis e impossíveis. 
84 Entenda-se: é a primeira possibilidade deste ente possível que chamamos de 
“mundo” e não uma primeira possibilidade “dentro” do mundo. 
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expressamente nega aquela outra possibilidade necessária, e objetiva 
distinta de Deus (que o revendo padre revisor admite, e chama intrín-
seca objetiva) ibi supra [ali acima, onde diz]: Non vero per ullam alia pos-
sibilitate auctualem necessaria distincta a Deo, consistentem in aliquo esse es-
sentie etc [Não, porém, por aquela outra possibilidade atual necessária 
distinta de Deus, consistente em algum ser existente, etc]. Et ibi supra 
etiam [E ali, também acima, diz]: qui quaerunt rationem objectivam distin-
tam a Deo, etc [quem procura uma razão objetiva distinta de Deus, etc]. 
E a mesma questão 47 começa o padre Mauro com estas palavras ibi 
[ali]: Videtur vera sententia, quod mundus et omnes creaturae fuerint possi-
biles ab aeterno et necessario, non solum per determinationem pure extrinse-
cam a potentia activa Dei potentis illas producere, sed etiam per aliquam pos-
sibilitatem seu potentiam passivam intrinsecam ipsis creaturis, etc. [Parece 
verdadeira a sentença de que o mundo e todas as criaturas foram pos-
síveis desde toda a eternidade e necessariamente o foram, não só por 
determinação puramente extrínseca a partir da potência ativa de Deus 
que poderia as produzir, mas também por alguma possibilidade ou po-
tência passiva intrínseca nas próprias criaturas]. E esta é a sentença que 
o padre Mauro não segue85, antes condena, sendo a mesma pela qual o 
alega o reverendo padre revisor: aponto, pois, as censuras que o dito 
padre Mauro dá à possibilidade intrínseca objetiva et ab aeterno necessa-
ria [desde toda eternidade e necessária] que eu não sigo, e que reque-
rem outros ex parte creaturae possibilitate [por parte da possibilidade das 
criaturas]. 

26. Da tal doutrina que o reverendo padre revisor nota não se-
guir eu, diz o padre Mauro citata quaestio 47 § Probatur 2º [na citada 
questão 47, parágrafo iniciado em “prova-se, em segundo lugar”] que 
nega a Deus a virtude creandi ex nihilo omnino [de criar a partir do nada, 
absolutamente], pois requer da parte das criaturas possibilidade 

 
85 No original consta “não se segue”, sendo que o “se” encontra-se no final de uma 
linha. Parece, portanto, que é uma duplicação da primeira sílaba da palavra “segue”, 
por isso, suprimimos. 
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passiva objetiva. No parágrafo Probatur 2º diz que é doutrina absurda 
pois admite tal possibilidade passiva que seja quid necessarium, aeter-
num, et tamen Deo distinctum [algo de necessário e eterno, embora dis-
tinto de Deus]. No parágrafo 3º Probatur [iniciado em “em terceiro lu-
gar, se prova”] diz que a tal doutrina é parum conformis principiis fidei 
[pouco conforme aos princípios da fé], e aqui mesmo impugnat [im-
pugna] o subterfúgio86 dos que dizem, que a tal possibilidade intrín-
seca objetiva não é ente absoluto, mas condicionado, ou que não é ente 
positivo, mas negativo. No parágrafo 4º Probatur [iniciado em “prova-
se, em quarto lugar”], diz que a tal doutrina convém com a doutrina 
herética dos maniqueus ibi [ali, onde diz]: sententia ponens possibilitatem 
passivam auctualem distinta a Deus, videtur procedere secundum modum phi-
losophandi maniqueuos, etc [parece proceder segundo o modo de filoso-
far dos maniqueus], e responde aos subterfúgios que lhe podem dar: e 
mais abaixo diz que esta doutrina é herética, ou que procede nos prin-
cípios dos étnicos87; e logo diz que estas possibilidades eternas e distin-
tas de Deus são como os deuses dos gentios que [os] admitiam além do 
supremo Deus, e conclui, que se segue da tal doutrina que o mundo é 
ab aeterno [existente desde toda a eternidade] e necessário, [o] que era o 
erro dos gentios: si enim possibilitas aliqua distincta a Deo est ab aeterna et 
necessaria, etiam mundus poteritur esse aeternus et necessarius iuxta errorem 
gentilium [se, de fato, há alguma possibilidade distinta de Deus desde 
toda a eternidade e necessariamente, também o mundo poderia ser 
eterno e necessário conforme o erros dos gentios]88. Até aqui o padre 
Mauro: e eu declaro e protesto, que só refiro suas censuras, e não dou 
ou posso dar censura alguma. 

27. E quanto ao que diz o reverendo padre revisor que os auto-
res que eu alego não tomam a minha doutrina como eu a tomo. 

 
86 No original consta “efúgio” e logo em seguida “efúgios”. 
87 Isto é, gentios ou pagãos. 
88 Cabe lembrar que a tese da eternidade do mundo era atribuída a Aristóteles, um 
filósofo pagão. 
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Respondo com os lugares deles que na postila trago e que parece não 
pôde ler o reverendo padre revisor. Diz pois o padre Esparza89 De Deo 
Uno, quaestio 16, articulus 1° [no tratado sobre o Deus Uno, questão 16, 
artigo 1°]: Licet possibilitas creaturarum sit possibilitas rerum distinctarum 
a Deo; ipsa tamen possibilitas, quae est simpliciter et intrinsece in se necessaria 
et datur ab aeterno, non est distincta realiter a Deo... igitur nequidem possibi-
litatem habent creaturae ex se, sed ex [fol. 5/162r] Deo qui per seipsum est 
tota possibilitas rerum [Ainda que a possibilidade das criaturas seja a 
possibilidade das coisas distintas de Deus, no entanto, a própria possi-
bilidade, em si mesma, absoluta e intrinsecamente, enquanto é neces-
sária e se dá desde toda a eternidade, não é realmente distinta de 
Deus... portanto, as criaturas não possuem a partir de si a possibilidade, 
mas a partir de Deus que por si mesmo é toda a possibilidade das coi-
sas]. O padre Pérez90 De Voluntate Dei, disputatio 2ª articulo 53, et articulo 
60° [no tratado sobre a vontade de Deus, disputa 2ª, artigos 53 e 60]: 
prima possibilitas rei est primo rei conceptus existens necessario a se; aliter si 
esset ab alio ante, pro huius priori esset res possibilis ante sui possibilitatem, 
unde divinam essentiam est prima possibilitas rei, et ab illa quaelibet res habet 
esse ens, etc [a primeira possibilidade da coisa é, o conceito da coisa exis-
tente por primeiro e necessariamente por si; de outro modo, se existe a 
partir de outro ente anterior, para este primeiramente existe a coisa 
possível antes de sua possibilidade, donde a divina essência é a pri-
meira possibilidade da coisa, e a partir dela qualquer coisa que existe 
possui o ser, etc]. Santo Tomás, prima partem quaestio 14 articulus 9º, § 
Repondeo [na primeira parte da Suma Teológica, questão 14, artigo 9°, 
parágrafo iniciado em “Respondo”] ait ibi [ali diz]: simpliciter sunt quae 
actus sunt, ea vero quae non sunt actu, sunt in potentia vel ipsius Dei, vel 

 
89 No original consta “Sparsa”, trata-se de Martin de Esparza Artieda (1606-1689), o 
autor se refere ao seu Cursus Theologicus. 
90 Ou trata-se de Diego Pérez S.J., cuja obra intitula-se disputationes scholasticae de volun-
tate Dei in primam partem angelici doctoris Sancti Thomae ou de Antonio Pérez (1599-1649) 
nas disputationes de voluntate Dei. 
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creaturae; sive in potentia activa, sive in passiva [existe de modo absoluto 
as coisas que estão em ato, e aquilo que não existe em ato, existe em 
potência quer a partir do próprio Deus quer a partir das criaturas; ou 
em potência ativa ou em potência passiva]. O grande Soarez in Meta-
hysicam, disputatio 31, sectio 2ª, numero 2° ait ibi [nas Disputas Metafísi-
cas, disputa 31, seção 2ª, número 2°, diz ali]: Hoc sensu dicuntur creaturae 
habere reales essentias, etiamsi non existant, dicuntur autem habere, non actus 
sed potestate, non per potentia intrinsecam, sed extrinsecam creatoris, atque 
ita dicuntur habere , non in se sed in causa sua etc [Nesse sentido, se diz 
que as criaturas possuem essências reais, mesmo que não existam, se 
diz que as têm não em ato, mas em poder, não por potência intrínseca, 
mas extrínseca, do Criador, e assim, se diz que as têm, não em si mes-
mas, mas em sua causa etc] Isto baste para mostrar como tão grandes 
doutores não admitem outra possibilidade, senão só a extrínseca que 
eu admito da causa primeira, ou segunda. 

28. Eu não nego, contudo, possibilidade intrínseca objetiva que 
seja da razão somente e uma lógica non repugnantia [não repugnância] 
que se dá no nosso entendimento como um ente da razão com funda-
mento [nas coisas]91 que nós costumamos conceber; antes isto admito 
eu com o mesmo padre Soarez, e com o padre Vasquez, o qual Vasquez 
in Primam partem disputatio 104, capitulus 4 numero 12° [ao comentar a 
primeira parte da Suma Teológica, disputa 104, capítulo 4, número 12°] 
chama a dita possibilidade intrínseca das criaturas potentiam logicam 
[potência lógica], et numero 13 § Dicimus quo, ait ibi [e no número 13, 
parágrafo iniciado em “Dizemos que”, ali diz]: Dictum posse passivum, 
seu res non implicare contradictionem, a nobis considerari tantum [Pode ser 
dito passivo, ou coisa que não implica contradição], et numero 15° is 
addit ibi [e, no número 15°, adiciona ali o seguinte]: esse potentia logicam, 
non physicam [é potência lógica, não física]. E o padre Soarez in 

 
91 É possível que o autor se refira ao ente de razão com fundamento nas coisas (funda-
mentum in re), em contraposição ao ente de razão que não possui fundamento nas coi-
sas. 
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Metaphysica, disputatio 31, sectio 2ª, numero 10, ait [nas Disputas Metafí-
sicas, disputa 31, seção 2ª, número 10, diz]: Si essentia creaturae praecise 
ac segundum sumpta et nondum facta consideretur ut actus ens, vel ei tribu-
atur actus esse, sic non est consideranda in se, sed in sua causa, nec habet aliud 
esse reale ab esse suae causae, vel si consideretur ac in se habens esse, sic verum 
esse, secundum eam considerationem, non esse ens reale, sed rationis, quia non 
est in se sed objetive tantum in intellectu [Se a essência da criatura, sepa-
rada e tal como é tomada e ainda não feita, se considera como ente em 
ato ou a ela se atribui o ato de ser, então, ou ela não é considerada em 
si mesma, mas em sua causa, e nem possui outro ser real senão a partir 
do ser de sua causa, ou então, se se considera que possui o ser e esse 
ser é verdadeiro ser, de acordo com essa consideração não se trata do 
ser real, mas do ser de razão, porque não existe em si, mas existe obje-
tivamente apenas no intelecto]. Nenhuma outra coisa, pois, é o estado 
dos possíveis in se [em si mesmo] mais que uma consideração do nosso 
entendimento, como os estados da natureza na Lógica, que sunt merae 
considerationes et acceptiones, quas noster intellectus efformat de natura [são 
meras considerações e acepções, as quais o nosso intelecto forma sobre 
a natureza], e isto não nego eu: o que nego, é que haja alguma possibi-
lidade real de criaturas que lhes seja a ela[s] intrínseca e juntamente 
necessária, eterna e distinta de Deus: e isto é o que comigo negam todos 
os doutores citados e outros muitos que omito92. 

29. E quanto ao que o reverendo padre acrescenta que negar o 
estado dos possíveis é negar o objeto da ciência simplicis intelligentiae 
[da inteligência simples], a qual se termina às criaturas93 secundum esse 
proprium, quid singulae in seipsis habere possunt extra Deum, etc [segundo 
o seu ser próprio, e o que cada uma delas em si mesma pode ter fora 
de Deus]. A isto respondi já na postila citada: fundamenta oppositae sen-
tentiae evelluntur a § 3° fundamentum [derruba-se o fundamento da 

 
92 No original consta “que deixo”. 
93 O sentido, aqui, possivelmente, é que as criaturas são objetos da simples inteligência, 
e como tal é elas constituem o término do ato da simples inteligência. 
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sentença oposta a partir do parágrafo iniciado em “terceiro funda-
mento”]; et [e] respondi com Santo Agostinho, Santo Tomás, e o grande 
Soarez, o qual in Metaphysica, disputatio 31ª, sectio 2, numero 2°, ait [nas 
Disputas Metafísicas, disputa 31ª, seção 2, número 2, diz]: Cum ergo 
Deus per scientiam simplicis intelligentiae non cognoscat creaturas, ut actus 
habentes esse aliquod reale, sed potentia tamen, non requirit in illis aliquod 
esse reale, ut terminarent huiusmodi scientiam, sed sufficit esse potentiale, 
quod ut sic solum est actu in causa, etc [Como, portanto, Deus pela ciência 
da simples inteligência não conhece as criaturas, enquanto possuem em 
ato algum ser real, mas enquanto estão em potência, não se requer nelas 
algum ser real, enquanto nele se termine do mesmo modo a ciência, 
mas é suficiente o ser potencial, que enquanto tal só está em ato na sua 
causa, etc]. As equivocações que nesta matéria pode haver vão tiradas 
na postila onde ver se podem. 

30. Esta mesma minha doutrina da possibilidade pure extrinseca 
[puramente extrínseca] é hoje em Roma opinião comuníssima, e nunca 
censurada, trá-la o padre Semery94 in Logicam disputatio 4, quaestio 5 ar-
ticulus 1º § Quaeritur autem [na Lógica, disputa 3, questão 5, artigo 1°, 
parágrafo iniciado em “Pergunta-se, de fato”]: Aliqui possibilitatem rei 
quem dicitur possibilis, existimant haberi adaequate per divinam omnipoten-
tiam, aiuntque, alium mundum esse possibilem per denominationem ipsi adae-
quate extrinsecam a divina omnipotentia: hanc possibilitatem volunt esse for-
malem ita ut per hanc unam et nullam aliam res possibilis sit et denominetur 
possibilis, etc [Alguns pensam que a possibilidade da coisa que se diz 
possível, a tendo adequadamente pela onipotência divina, e dizem que 
outro mundo é possível pela própria denominação adequadamente ex-
trínseca a partir da divina onipotência, querem que essa possibilidade 
seja formal, assim como, que seja uma só e nenhuma outra pela qual a 
coisa é possível e se denomina possível, etc]. E logo inferius § Alii nomine 

 
94 Andreas Semery Remus, professor do Colégio Romano. Refere-se aqui ao seu Trien-
nium Philosophicum.  
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[abaixo, no parágrafo iniciado em “Outros pelo nome”] diz ibi [ali]: 
prima opinio dicit Petrus denominari possibilem adaequate a divina omnipo-
tentia, sumendo li “adaequate”95 cum exclusione omnis alterius rationis a qua 
denominetur possibilis, etc [a primeira opinião diz que Pedro é denomi-
nado possível adequadamente a partir da onipotência divina, tomando 
aquele “adequadamente” como exclusão de toda outra noção pela qual 
se denomina possível, etc]. Eis aqui, pois, a opinião que sigo: e ainda 
que o dito padre Semery segue que se dá possibilidade objetiva intrín-
seca, contudo ele mesmo contesta que a tal possibilidade só é lógica, 
objetiva da razão, et non in se ipsa [e não em si mesma], ita articulo 2°, § 
Respondeo concesso antecedenti [assim, no artigo 2°, parágrafo iniciado 
em “Respondo, concedendo a antecedente]: Quando autem dicimus, pra-
eter possibilitatem activam quae est potentia effetrix, admittendam esse possi-
bilitatem passivam, non intelligimus aliter dari hanc possibilitatem, quam de-
tur terminus denominatus possibile, quem etiam adversarii fateri debent dari 
logice, et in esse objecti, quamvis non detur physice et in esse rei, etc [Quando 
dizemos que, além da possibilidade ativa que é potência eficiente, 
deve-se admitir uma possibilidade passiva, não entendemos que se dá 
essa possibilidade de outro modo senão como o termo denominado 
possível, o que também o adversário admite que devem se dar de modo 
lógico, e no ser do objeto, embora não se dê de modo físico e no ser da 
coisa]. Esta, pois, é a doutrina na qual in terminis [expressamente] sigo 
como disse no número 28° [fol. 5/162v].  

Concluo que neste ponto dos possíveis nenhuma doutrina dou, 
nem digo coisa alguma que não seja comuníssima dos mais e melhores 
doutores, antigos et [e] modernos, assim da Companhia, como de fora 
dela; imo [certamente] os melhores juízos, e juízes nesta matéria assen-
tam em que todos in re [de acordo com as coisas] dizemos o mesmo, e 
só in modo loquendi [no modo de falar] discordamos, por cada um 

 
95 No original consta o termo entre traços verticais que servem como sinais de destaque, 
equivalentes ao uso contemporâneo que se faz das vírgulas, por isso, as adotamos. 
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desejar acertar no melhor modo, que parece ser este que sigo com tan-
tos doutores, e já por isso o reverendo padre mestre que foi segundo 
revisor nenhuma coisa notou nesta doutrina dos possíveis nem a teve 
por nova. 

4ª Nota 
31. Repara ainda o reverendo padre revisor em eu dizer (citata 

[----]96 dubia 3ª [na citada dúvida 3°]) que a causa criada tem respeito 
transcendental pelos seus efeitos possíveis, que ad primam possibilitatem 
illorum non vero quoad segundam, hoc est [quanto a primeira possibili-
dade daqueles não, porém, quanto a segunda, isto é] que tem respeito 
transcendental pela primeira possibilidade dos seus efeitos, e não pela 
segunda; o que na verdade digo assim, porque como a segunda possi-
bilidade do efeito se não distingue da causa criada, et [e] segunda dele, 
et eiusdem ad seipsum non detur respectus transcendentalis, sed identitas [e 
o mesmo para si mesmo não se dá o respeito do transcendental, mas 
uma identidade97]; e como pelo contrário a primeira possibilidade do 
efeito seja98 o mesmo que a causa prima [causa primeira]99 dele, a qual 
se distingue da causa segunda, por isso com tão manifesta razão digo, 
que a causa segunda, ou criada, tem respeito transcendental para a pri-
meira possibilidade do seu efeito, e não para a segunda: repara, pois, o 
reverendo padre dizendo que daqui se segue que causa prima est effectus 
causae secundae [a causa primeira é efeito da causa segunda], visto dizer 
eu que a causa segunda tem o tal respeito, o qual (insta o padre) é res-
peito de causa para o efeito, pois eu mesmo o pergunto assim no título 

 
96 Consta no original a abreviação “dröa” que aparece também no início do parágrafo 
de número 44, após “uberioris”. 
97 Ou seja, há uma identidade entre a causa criada ou segunda e os seus efeitos possí-
veis, como se vê abaixo “a causa criada é essencialmente seus efeitos possíveis em rela-
ção a primeira possibilidade deles”. 
98 O termo “seja” aparece sobrescrito acima de uma expressão riscada fortemente com 
a tinta, sinal claro de correção. 
99 Ou seja, Deus mesmo que é causa primeira. 
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ibi [onde se diz]: quomodo causa creata suos effectus respectat? [como a 
causa criada respeita aos seus efeitos?] Donde se segue ficar a causa 
segunda tendo respeito para a omnipotentia [onipotência] como para 
seu efeito.  

Resposta 
32. Respondo negando a sequella [consequência] (posto que so-

mente no modo de falar se me oponha) porque eu não digo, que a causa 
criada, [que] reduplica100 como causa respeitante a primeira possibili-
dade dos seus efeitos, reduplique também como algum efeito seu, só 
digo absolute ibi [absolutamente, ali]: causa creata101 sit essentialiter suos 
effectus possibiles quoad prima possibilitatem illorum [a causa criada é es-
sencialmente seus efeitos possíveis em relação a primeira possibilidade 
deles]; donde não digo que respeita a esta primeira possibilidade como 
ao efeito seu, senão como a uma possibilidade primeira do seu efeito, e 
ainda que o título trate de respeito de causa para efeito, nesse título se 
não põe tal reduplicação, e na resolução dela me explico do sobredito 
modo, em que in re [de acordo com as coisas] não há dúvida, in modo 
autem loquendi [no modo de falar, porém], ai mesmo está explicado; 
pelo que deixemos argumentos de disputas, que não se trata aqui deles, 
quem os quiser vir por, me fará a mim muita honra, e ouvirá a resposta; 
e no tocante, a que coisa seja possível, ou possibilidade dele, já acima 
está assaz tratado. 

5ª Nota e Resposta 
33. Repara o reverendo padre revisor dizer eu na minha Physica, 

disputatio 4ª, quaestio 1ª, articulus 2°, dubia 6ª [Física, disputa 4ª, questão 

 
100 No original consta “causa criada reduplique”, no entanto, dado que o autor con-
corda com a reduplicação da causa criada respeitante a primeira possibilidade de seus 
efeitos, mas discorda que por isso “reduplique também como algum efeito seu” reto-
camos ligeiramente a construção, inserindo o “que” entre colchetes e substituindo o 
primeiro “reduplique” por “reduplica”. 
101 No original consta o sublinhamento. 
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1ª, artigo 2°, dúvida 6ª] que (exceto a alma racional) nenhuma forma 
substancial material é substância adaequate [adequadamente] distinta 
da materia prima [matéria primeira]; item [ademais] [repara] dizer eu 
que a forma substancial material não é outra coisa senão o conflado102 
ou conjunto de materia prima [matéria primeira] com tais ou tais aciden-
tes, ou primeiras qualidades.  

34. Respondo que tudo isto concedo e sigo in terminis [expres-
samente] e uso muitas vezes do exemplo do fogo e digo que não é outra 
coisa mais do que a materia prima [matéria primeira] com calor e luz in 
summo [em sumo grau], de que resultada [ser o fogo]: substantia calida 
et lucida in sumo103 [substância quente e luminosa em sumo grau], que é 
o conceito e definição do fogo iuxte omnium sententiam [de acordo com 
a sentença de todos], e que no tal conflado consiste a forma substancial 
material e não há outra. 

35. Desta doutrina diz o reverendo padre revisor que é comu-
mente reprovada de quase todos os filósofos e que nem eu alego por 
ela autor, exceto o padre Fabri. Respondo em primeiro lugar que basta 
ser do padre Honorato Fabri para se me não poder impedir, censurar o 
segui-la eu, ditá-la e defende-la publicamente, porque a tal doutrina de 
Fabri corre há oito anos livremente em França, Itália e Roma, aprovada 
e louvada pelos censores da Santa Igreja e com todas as licenças im-
pressa e aprovada pela Companhia e com expressa licença de nosso 
muito reverendo padre geral que hoje é, e tanto assim que no tomo de 
Plantis et generatione animalium, et de homine, liber 1° de Plantis, a proposi-
tione104 [fol. 6/163r] 28 [Sobre as plantas e a geração dos animais, e sobre 
o homem, no livro 1° sobre as plantas, a partir da proposição 28] torna 

 
102 O sentido aqui é de conflação, combinação de muitas coisas numa só, mantemos a 
forma arcaica.  
103 No original a definição de fogo se encontra entre parênteses, no entanto, cremos 
tratar-se de sinais de destaque, portanto, correspondentes ao uso moderno de vírgulas, 
mas, como já estamos usando itálico, suprimimos. 
104 Devido a mudança de fólio, ocorre uma repetição da palavra “propositione” no fólio 
seguinte, suprimimos a duplicação.  
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o dito padre Fabri a trazer e defender a dita doutrina das formas e este 
tomo dedicou a nosso muito reverendo padre geral, o qual por si pró-
prio (e não por comissão dada à provincial algum) aprova a dita dou-
trina e testifica ser aprovada pela Companhia e dá plena licença para 
se imprimir todos os 9 tomos deste padre Fabri, tenho aqui em meu 
poder e os mostrarei a quem os quiser ver. 

36. Respondo, em segundo lugar, que se o reverendo padre 
leu105, como devia, as 9 sentenças que trago nesta matéria não chegaria 
a dizer que tal doutrina é reprovada de quase todos os filósofos, por-
que, primeiramente, os antigos ou negaram ou não conceberam formas 
substanciais materiais que fossem substâncias adaequate [adequada-
mente] distintas da materia prima [matéria primeira], ita apud Soares in 
Metaphysica, disputatio 15, sectio 1ª, numero 4° [assim se vê em Soarez, 
nas Disputas Metafísicas, disputa 15, seção 1ª, número 4°]: dos moder-
nos filósofos ainda muitos, mui católicos, são atomistas, que tudo com-
põe de atomos ou partículas dos elementos, ita apud partre Semery, anno 
2ª disputatio 1ª quastio 2ª, articulus 1° [assim se vê no padre Semery, no 
ano 2°, disputa 1ª, questão 2ª, artigo 1°]; outros seguem que as formas 
substanciais materiais não são nem substância nem entidade alguma 
distinta a priori da matéria, ita Gaurinus in Physicam, disputatio 3ª, expen-
sio 2ª [assim diz Guarini na Física, disputa 3ª, consideração 2ª]; outros 
seguem que são puros acidentes, como Maygnam [-----------]106 Phsyicam, 
disputatio 1ª, partitione 5ª a numero 29 [Maignan, na Física, disputa 1ª, 
partição 5ª, a partir do número 29]107; e finalmente a sentença que eu 
sigo, não só o segue o nosso padre Fabri in Physicam, tomus 3°, tractatus 
5°, a propositio 53 [na Física, tomo 3°, tratado 5°, a partir da proposição 

 
105 No original consta “lera”.  
106 O autor refere-se aqui a Emmanuel Maignan, segue-se, porém, uma palavra que não 
conseguimos decifrar, parece ser “Elesamanduan”. De qualquer forma não prejudica a 
compreensão.  
107 Ao consultarmos o Cursus Philosophicus de Maignan não encontramos essa divisão 
em disputas e partições, mas em capítulos e proposições. Não identificamos se o autor 
se refere a outra obra, nem a que parte da obra de Maignan ele se reporta.  
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53], mas na proposição 5ª diz da tal sentença estas palavras ibi [ali]: Pro 
hac sententia appellare possem plures gravissimos auctores, duo tamen suffi-
cere videntur, quorum authoritas maioris momenti esse videtur, scilicet, He-
ruaeus et Caetanus, ille in tractatus De Formarum Unitate, quaestio 17; hic 
vero 1ª parte, quaestio 53, articulus 3° et liber De Ente et Essentia, quaestio 
17 [Para essa sentença poder-se-ia apelar para muitos autores de 
grande peso, no entanto, basta lembrarmos de dois que parecem ser de 
maior autoridade, a saber, Herveu108 e Caetano109; aquele no tratado So-
bre a unidade das formas, na questão 1ª; este no comentário à primeira 
parte da Suma teológica, questão 53, artigo 3°, e no seu comentário ao 
livro Sobre o ente e a essência, questão 17], e no tomo que o dito padre 
Fabri dedicou a nosso muito reverendo padre, tractatus 1° De Plantis et 
Vita Vegetativa, liber 1°, propositio 30 [no tratado 1° Sobre as plantas e a 
vida vegetativa, livro 1°, proposição 30] desta mesma sentença diz ibi 
[ali]: neque haec sententia nova censeri debet etc [não se deve censurar essa 
nova sentença]; e por ela alega e explica a Aristóteles, Santo Tomás, e 
aos padres conimbricenses, padre Toledo e padre Rúbio, etc. 

37. Bem se vê logo, quão grande engano é dizer que a dita dou-
trina é reprovada de quase todos os filósofos e quão pouco vale110 aqui 
a regra do [assunto] moral de [que] quando um doutor só [opina] não 
[se] faz opinião provável, de que já falamos acima, número 26, tum quia 
[quer porque] não tem lugar aqui senão nas matérias que podem julgar 
com a consciência e induzir pecado; tum quia [quer porque] os autores 
já citados são tantos, antigos e modernos, e a opinião é aprovada, assim 
pela Igreja como pela Companhia e por nosso muito reverendo padre 
geral que hoje vive. 

 
108 Provavelmente trata-se de Hervaeus Natalis O. P. (1260-1323), autor do De Unitate 
Formarum. 
109 Tomás Caetano, O.P. (1469-1534). 
110 No original “vé~’”, que pode ser “vem”, talvez no sentido de “vir ao caso”, mas 
substituímos por “vale”. 
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38. E quanto a dizer o reverendo padre revisor que a razão em 
que me fundo é muito frívola e communiter rejecta a philosophorum [co-
mumente rejeitada pelos filósofos]; respondo que as razões em que 
fundo são duas que o reverendo padre não alega, nem resolve111. A pri-
meira é que – non sunt multiplicandae seu admitendae de facto entitates abs-
que necessitate [não sejam multiplicadas ou admitidas entidades além 
da necessidade] ou que frusta fit pro plura quod potest fieri per pauciora 
[inutilmente se faz por muitos o que pode ser feito por poucos]112. Prin-
cípios certos de que usam todos os filósofos, assim antigos como mo-
dernos, atque [e, de fato] para se dar fogo verbi gratia [a título de exem-
plo], basta materia prima [matéria primeira] com luz e calor in summo 
[em sumo grau] com que fica substantia lucida et calida in summo [subs-
tância luminosa e quente em sumo grau]: [--]113. Logo, não há outra 
forma material substancial de fogo verbi gratia [a título de exemplo], et 
sic de allis [e o mesmo sobre as outras formas materiais substanciais]; e 
para a prova daquela [premissa] menor, resolvo114 e desato todo argu-
mento que se me pode mostrar em algum autor115; com que comumente 
querem provar ser adaequate [adequadamente] distinta substância a 
dita forma substancial material: o que feito como se pode ver na minha 
posta fica esta primeira razão e fundamento meu omnino indissolubile 
[em tudo indissolúvel]. A segunda razão que trago eu é116 que o con-
ceito de substância é ser ens per se existens, id est [ente por si existente, 

 
111 No original consta “solta”. 
112 Trata-se aqui de um princípio teórico-metodológico admitido pelos escolásticos, co-
nhecido como “navalha de Ockham”, mas presente também em Tomás de Aquino e 
que remonta a Aristóteles nos argumentos que usa contra as ideias platônicas na sua 
Metafísica. 
113 Consta aqui uma possível abreviatura “gr” com um “e” ou “o” sobrescrito no início. 
Parece ser uma expressão que denota conclusão do período e não prejudica a inteligi-
bilidade do texto a sua falta. 
114 No original consta “solto”. 
115 No original “author algum”, mas preferimos inverter, para tornar mais claro. 
116 Consta no original o “é” sobrescrito acima do “eu”, antes do “que” encontra-se um 
“r” aparentemente uma adição errônea do escriba.  
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isto é], que não seja dependente a subiecto extrinsecam defectibilitatem ad 
existendum [de um sujeito por uma defectibilidade extrínseca para exis-
tir], o que digo com o padre Soares in Metaphysica disputatio 14, sectio 
1ª, numero 2° § Ex quo colligitur , et cum communi omnium [nas Disputas 
Metafísicas, disputa 14, seção 1ª, número 2°, parágrafo iniciado em “a 
partir disso se colige”, e com a opinião comum de todos], e como toda 
forma material tem117 a tal dependência, implica ser substância 
adaqeuate [adequadamente] distinta da materia prima [matéria pri-
meira]; o que tudo plene [plenamente] trato e concluo na postila. Dizer, 
pois, o reverendo padre que estas razões são frívolas et communiter re-
jectas [e comumente rejeitadas] não tem outra resposta, por não faltar 
ao devido respeito e modéstia. 

39. Põe o padre um único argumento (sendo que não refere fun-
damento algum, nem o resolve118) e diz que assim como na matéria não 
há parte que não seja receptiva, assim na forma não há parte que não 
seja informativa e como a matéria não é119 informativa, não pode ser 
parte da forma ou incluir-se nela. Respondo em primeiro lugar que este 
argumento não é contra o principal desta minha opinião, mas somente 
contra um adito, contra uma dedução ou modo de falar dela, porque a 
primeira coisa que digo, e o principal desta minha opinião, é defender 
que o fogo verbi gratia [a título de exemplo], praeter materia [fol. 6/163v] 
primam et calorem, lucem qua in summo [além de matéria prima, é calor e 
luz enquanto está em sumo grau], não há outra terceira entidade que 
seja substância adaequate [adequadamente] distinta do sobredito, e este 
é o ponto e intento todo desta opinião. A segunda coisa que digo é que 
se me perguntarem: que é o que se há de chamar forma substancial do 
fogo? Se porventura aqueles acidentes somente de calor e luz in summo 
[em sumo grau], ou se o conflado dos tais acidentes, e já com alguma 
materia prima [matéria primeira]. Digo que não aos tais acidentes 

 
117 No original consta “tenha” 
118 No original consta “solta” 
119 No original consta “seja” 
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somente, mas que ao conflado deles com já alguma materia prima [ma-
téria primeira], a isto é que se há de chamar forma substancial material 
do fogo; porquanto120 os tais acidentes somente, sem matéria primeira 
alguma, não são senão forma pure [puramente] acidental; porém os tais 
acidentes ou primeiras qualidades simul [simultaneamente] com al-
guma materia prima [matéria primeira] constitui já então o verdadeiro e 
substancial princípio das operações do fogo, et per consequentiam [e, por 
consequência], a verdadeira forma substancial material do fogo, o que 
tudo provo na postila, e aqui não trato de o provar, senão só de exami-
nar as proposições que digo; o argumento, pois, do reverendo padre, 
nada prova contra o principal que digo nempe [a saber] de se dar forma 
substancial material adaequate [adequadamente] distinta do sobredito 
conflado; só pretende provar que se não há de chamar forma de fogo 
ao tal conflado dos acidentes com a matéria, senão aos acidentes so-
mente. Logo, com razão digo e respondo em primeiro lugar que este 
argumento não é contra o principal desta minha opinião, mas somente 
contra um adito, ou modo de falar dela. Porém, porque até este modo 
de falar, e este adito é dos autores que defende esta minha opinião, por 
isso ainda argumento.121. 

Respondo, em segundo lugar, que a forma do fogo verbi gratia 
[a título de exemplo] se pode tomar de dois modos, verbi gratia [a título 
de exemplo]: ou puramente enquanto forma informativa; ou já en-
quanto substancial et [e] material forma. A forma puramente enquanto 
forma ou enquanto informativa não inclui a matéria, nem eu tal digo. 
A forma enquanto já substancial e material forma inclui a matéria, por-
que assim como enquanto subsistente inclui a subsistência, enquanto 
ubicada inclui a ubicação122, etc., assim enquanto substancial material 

 
120 No original consta “por quando”, mas adaptamos para maior inteligibilidade.  
121 No original não consta ponto final, mas um travessão indicando o prosseguimento 
da argumentação. 
122 O termo refere-se ao ubi (lugar), entende-se como localizada, assim como “ubicação” 
se entende como localização.  
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inclui a substância da matéria, e só aquela parte da forma é informativa 
que se inclui na forma enquanto forma, assim nem a ubicação da forma 
é informativa da matéria, nem a ubicação da matéria é receptiva da 
forma: donde o argumento era muito bom para umas disputas, e lá se 
lhe daria a solução, aqui baste insinua-la, pois não é tempo de argu-
mentarmos, se não vermos se os pontos são dignos de censura.  

6ª nota e resposta 
40. Repara, ultimamente, o reverendo padre revisor em eu dizer 

que na introdução da substancial material forma na matéria, ainda dos 
perfeitos animais, se não produz a generante [do generante] alguma 
coisa de novo quoad entitatem [quanto a entidade] que seja substância 
ou acidente de novo produzido e que o generante não faz mais que 
comunicar a matéria, ou ajuntar os acidentes nela, dos quais, simul [si-
multaneamente] com a matéria, resulta a forma substancial material. 
Respondo que esta doutrina sigo e, é a do padre Fabri e dos doutores 
supracitados, número 36, porque, na verdade, que a materia prima [ma-
téria primeira] comunicasse e pusesse nela (sem nada produzir de novo 
quoad entitatem [quanto a entidade]) luz e calor em sumo, verdadeira-
mente poria extra causae [fora da causa] fogo, id est [isto é], substantia in 
summo calida et lucida [substância quente e luminosa em grau sumo], 
etc; et sic de aliis [e assim também sobre as outras formas substanciais 
materiais]: similiter pater humanus, vel equinus, qui foeminae communicaret 
decessam ex se materiam, et paulo post emoreretur, ante introductionem ani-
mae in faetum (ut saepe accidit) vere diceretur et esse vel futurae prolis genitor 
et pater, quonio tamen aliquid quoad entitatem de novo produceret, et ut 
nemine dissentiente fatentur omnes [semelhantemente ao pai humano, ou 
equino, o que a fêmea comunica é retirado a partir de sua matéria, e 
pouco depois morre antes da introdução da alma no feto (como fre-
quentemente acontece), e verdadeiramente se diz que seja o pai ou ge-
nerante da futura prole, porque também alguma coisa de novo quanto 
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a entidade é produzido, e como ninguém discorda disso, todos admi-
tem]. 

41. Diz o reverendo padre revisor que quão alheia seja esta dou-
trina da verdade non videtur probatione indigere [não parece exigir com-
provação]. Respondo que, pelo contrário, se não pode provar, nem pro-
vará jamais, contra a tal doutrina coisa alguma como mostra o padre 
Fabri, e os [de]mais autores supracitados, número 36. Insta que non vi-
detur intelligibile quomodo possit a generante [não parece inteligível como 
se poderia a partir do generante], ou agente, comunicar à matéria os 
acidentes sem os produzir intervindo ação; porque se tem paixão de 
novo, pela qual se recebe na matéria, que é verdadeira causa e sua cau-
salidade, a paixão, também há123 de ter nova ação pela qual se produz 
tal; si quidem passioni respondet actione eductiva; scilicet est idem cum eadem 
passione [se certa paixão responde a uma ação motiva124, a saber, é a 
mesma com essa mesma paixão]. Com estas palavras conclui todas as 
suas censuras o reverendo padre revisor. Respondo iterum ut supra [no-
vamente, como posto acima] que a instância é muito boa para conclu-
sões públicas e disputas, e na postila a trago resolvida125, mas que aqui 
não se disputam as questões126 [fol. 7/164r], e só se examina se são de 
alguma sorte proibidas. Respondo ainda, contudo, et [e] com todos os 
filósofos que a ação que só é pure [puramente] comunicativa, não é pro-
dutiva vere et rigorose [verdadeira e rigorosamente] de coisa alguma 
(salvo de algum ubi [lugar], de que aqui não tratamos) e tal é a ação 
generativa, como se vê in patre humano generante, ut supra dixi numero 40 
vel est, similiter [no pai humano generante, como acima se disse, no nú-
mero 40 ou é de modo semelhante] que a paixão ou recepção não é ri-
gorose [rigorosamente] produtiva de coisa alguma; e eu só digo que a 

 
123 No original consta “hão”. 
124 O termo “eductiva” vem de “eductio” que indica o movimento pelo qual uma coisa 
conduz a outra.  
125 No original “solta”. 
126 O termo se repete no início do fólio seguinte, portanto, suprimimos a duplicidade. 
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causa material é verdadeira causa, id unde aliquid fit, id est, ex qua [isto 
donde alguma coisa é feita, ou seja, a partir do que é feito]; utrum vero 
passio sit causalitas causae materialis, an unio vel quid127 [se é a paixão uma 
causalidade de causa material, ou uma união ou o que] é bem vulgar 
questiúncula e aqui não necessária, nem se é idem [a mesma coisa] com 
a ação comunicativa ou generativa.  

Resposta às censuras do reverendo 
padre mestre que foi segundo revisor 

42. Começa o reverendo padre mestre sua sentença com estas 
formais palavras ibi [ali]: “Vi os cadernos da Física que vai ditando o 
padre mestre Antônio Cordeiro, e me pareceu a postila clara e labo-
rada, porém, notei alguns pontos que, entendo, são dignos de re-
paro”128. Este juízo que foi o reverendo padre mestre do estilo de minha 
postila e doutrina ofereço-o em resposta de contrário [ao] que o outro 
reverendo padre formou supra, numero129 1°. 

1° reparo 
Repara o reverendo padre mestre dizer eu, disputatio 2ª, quaestio 

2ª, articulus 1° [na disputa 2ª, questão 2ª, artigo 1°] e por segunda solu-
ção de suma instância, repara, pois, dizer eu ibi [ali]: respondeo secundo, 
distinguendo antecedens, Verbum Divinus etiam dici potest factum a Patre 
rigorose et philosophice loquendo; nego antecedens, loquendo late et moraliter 
concedo etc. [respondo ao segundo, distinguindo a antecedente, se se 
entende que o Verbo divino também pode se dizer feito a partir do Pai 
rigorosa e filosoficamente falando; nego a antecedente; concedo, no en-
tanto, falando de modo lato e moralmente]. Nesta solução repara o 

 
127 A sentença termina com um ponto de interrogação, suprimimos por ser pergunta 
indireta e em conexão com o que vêm logo em seguida “é bem vulgar questiúncula”. 
128 Introduzimos as aspas. 
129 O termo “número” está sobrescrito acima de uma rasura, com letra distinta da pri-
meira camada textual, mais arredondada e com maior peso da mão. 
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reverendo padre mestre, “porque por uma parte” – acrescenta ele –130 
“o Símbolo diz: genitum, non factum [gerado, não feito], e por outra, 
quando disse São João: quod factum est in ipso vita erat [do que foi feito, 
nele estava a vida]131, e aquele quod factum est132 [do que foi feito] é re-
lativo às criaturas e não ao Verbo, que não vejo como se possa dizer 
factum late et moraliter [feito, em sentido amplo e moral], principalmente 
sendo a matéria de tanta importância”133. Até aqui o reverendo padre 
mestre.  

Resposta 
43. Respondo, em primeiro lugar, ibi [ali], que nunca disse nem 

se achará em minha doutrina que aquele quod factum est134 [do que foi 
feito] de São João se entenda do Verbo divino, antes a doutrina expressa 
e formal que no mesmo artigo citado dou é que o principio in essendo, 
communissime sumptum [princípio no ser, tomado de modo maxima-
mente comum], se define id unde aliquid est, dividisse in principium crea-
turarum, et in principium non criaturarum; principium creaturarum [isto 
donde alguma coisa existe, e divide-se em princípio das criaturas e em 
princípio das não-criaturas; o princípio das criaturas] se define id unde 
aliquid fit, hoc est, unde aliquid non solem est, sed etiam fit135 [isto donde 

 
130 As expressões “acrescenta ele” encontra-se entre parênteses, mas aqui parece se tra-
tar de uma interposição do autor no meio da citação direta das palavras do padre revi-
sor, como se entende a partir da conclusão “até aqui o reverendo padre mestre”, por 
isso optamos por inserir travessões e colocar as afirmações do padre revisor entre as-
pas, modernizando, assim, o texto. 
131 A passagem referida é “Tudo foi feito por ele, e sem ele nada foi feito do que foi feito 
[sine ipso factum est nihil quod factum est], nele estava a vida, etc” (Jo. 1, 3-4) 
132 No original consta entre parênteses, cuja função aqui é a de destacar as expressões, 
tendo o mesmo valor da vírgula moderna, no entanto, como já inserimos todas as afir-
mações do revisor entre vírgulas de citação e pelo fato de estarmos usando o itálico nas 
expressões latinas, suprimimos os sinais de parênteses e não o substituímos por vírgu-
las. 
133 No original “tanto momento”, o que significa “tanta importância”, por isso, substi-
tuímos. 
134 No original consta entre parênteses. 
135 No original consta entre parênteses. 
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alguma coisa é feita, isto é, donde alguma coisa não somente existe, 
mas também é feita], e esta mesma definição digo ser a definição de 
causa; e acrescento estas palavras formais citato loco § Objectio secundae 
[no lugar citado, parágrafo iniciado em “a segunda objeção”] ibi [ali]: 
Respondeo dictam deffinitionem non competere principii ad intra in divinis, 
sed tamen principio creaturarum divino, vel creato etc [Respondo que a dita 
definição não compete ao princípio que é interno na essência divina, no 
entanto, compete ao princípio divino das criaturas, ou criado, etc]. Digo 
mais, principium in essendo non creaturarum [o princípio no ser das não-
criaturas] se define: Id unde aliquid est tantum modo, hoc est, unde est, sed 
non fit [isto donde alguma coisa existe apenas desse modo, isto é, donde 
existe, mas não é feita], e deste digo eu que é princípio, mas que não é 
causa. Abaixo logo ponho eu mesmo, contra a minha doutrina, uma 
instância, a qual intenta provar que a definição que dou ao principio 
creaturarum (Id unde aliquid fit) [princípio das criaturas (isto donde algo 
é feito)] não é boa, dizendo que compete também ao Eterno Pai rerum 
Verbi Divini [as coisas do Verbo divino] e prova isto com as palavras do 
Batista, Jo[h]annes 2°, 15° [em João, 2, 15], ibi [ali, onde diz]: qui post me 
venturus est, ante me factus est, quia prior me erat etc [o que veio depois de 
mim, foi feito antes de mim, porque era primeiro que eu, etc]. Item [ade-
mais], com aquelas palavras do evangelista quod factus est in ipso vita 
erat etc [do que foi feito, nele estava a vida], e no Símbolo genitus, non 
factum [gerado, não feito], acode a mesma instância dizendo que se en-
tende non factum in tempore [não feito no tempo], e desta sorte conclui a 
instância, contra mim, que a dita minha definição do principio criatura-
rum [princípio das criaturas] não é boa, por competir também ao Pai 
Eterno, rerum Verbi Divini [as coisas do Verbo divino]. 

A esta minha instância (que não é doutrina minha, antes a trago 
contra mim) dou aí mesmo duas respostas: a principal que dou é di-
zendo ibi [ali] (com Teofilato, com o texto grego136, com a glossa 

 
136 Se refere ao texto grego do Novo Testamento.  
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interlinear137, com Santo Agostinho e com São João Crisóstomo, aos 
quais ali mesmo alego todos) dizendo ibi [ali] que as palavras do Batista 
ante me factus est [foi feito antes de mim], se não entendem da geração 
eterna com que o Pai gera ao Filho, mas que se entendem da honra, 
preferência e dignidade com que Cristo foi anteposto ao Batista e a to-
das as criaturas: e acrescento que é falso dizer que as palavras do Sím-
bolo (genitum, non factum [generado, não feito]) se entendem non factum 
in tempore, factum tamen ab aeterno [não feito no tempo, mas feito desde 
toda a eternidade]. E ao outro lugar do evangelista (quod factum est in 
ipso vita erat [do que foi feito, nele estava a vida]) dou por primeira e 
principal resposta, com Santo Agostinho e com o padre Soares ibi [ali] 
citados, que o dito texto anda138 viciado pelos hereges nas vírgulas e 
sentido, porque os hereges põem primeiro e juntamente quod factum est 
in ipso [do que foi feito nele], fazendo [fol. 7/164v] aqui a vírgula e sen-
tido, e então acrescentam vita erat [era a vida], atribuindo falsamente 
(aquele quod factum est [do que foi feito]) ao Verbo divino, sendo que o 
católico sentido é ler primeiro e separadamente quod factum est [do que 
foi feito], pondo aqui a vírgula e depois acrescentar in ipso vita erat [nele 
estava a vida], ficando se entendendo aquele quod factum est139 [do que 
foi feito] das criaturas, as quais antes de Deus as produzir, continebantur 
et erant in ipso Deo eminunter [estavam contidas e existiam no próprio 
Deus de modo eminente]. Eis aqui, pois, a minha formal doutrina in 
terminis [expressamente], na qual nem por doutrina, nem por conclu-
são, nem ainda por resposta principal de algum argumento, nunca digo 
que Verbus Divinus dici potest factum [o Verbo divino pode ser dito feito] 
nem que aquele quod factus est [do que foi feito] se entenda do Verbo 
divino ou que seja relativo a ele. 

 
137 No original consta “interlinial” 
138 Antes e depois dessa palavra há sinais rasurados, cuja rasura indica a correção de 
supressão.  
139 No original a expressão encontra-se entre parênteses, indicando citação direta. 
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44. Contudo, uberioris [muito abundante] [----] gratiam140 [graça], 
no dito parágrafo de minha postila, respondeo 2° [iniciado em “res-
pondo em segundo lugar”], dei por segunda e menos principal res-
posta da dita instância que loquendo late et moraliter [falando de modo 
amplo e moral] se pode dizer o Verbo divino factum a Patre141 [feito a 
partir do Pai] mas não loquendo rigorose et philosophice [falando de modo 
rigoroso e filosoficamente]. Resta, pois, mostrar que esta segunda solu-
ção, assim tomada, como a digo, não é digna de censura alguma. Os-
tenditur primo [mostra-se em primeiro lugar], porque os Símbolos geni-
tum, non factum; non factum nec creatus142 [gerado, não feito; não feito, 
nem criado] falam absolute [de modo absoluto], como se vê, sem distin-
ção ou limitação alguma, e quem diz que Verbum Divinum late loquendo 
et moraliter tamen [o Verbo divino, falando de modo amplo e moral] se 
pode dizer factum a Patre [feito a partir do Pai], só o diz debaixo de tal 
distinção e limitação e não sem ela e, assim, não se opõe esta segunda 
proposição à primeira, patet [isso é manifesto] porque também o Sím-
bolo diz absolutamente que o Eterno Pai não é primeiro que o Filho, ibi 
[ali]: In hac Trinitate nihil prius aut posterius [nessa Trindade, nenhum é 
primeiro ou posterior]143 e contudo não se lhe opõe quem diz que o Pai 
é primeiro que o Filho prioritate originis seu loquendo de prioritate originis 
[por prioridade de origem, ou falando sobre a prioridade de origem], 
porque já fala com tal distinção e limitação e não absolute [de modo ab-
soluto] como fala o Símbolo: a razão, pois, total, é porque loquendo rigo-
rose et philosophice [falando de modo rigoroso e filosoficamente] só da-
quilo se diz ser factum144 que absolutamente não é ens a se [ente por si], 

 
140 No original a abreviatura é “griä”, a mesma aparece no início do parágrafo de nú-
mero 46, conjecturamos que seja “gratiam”. 
141 No original encontra-se a expressão latina entre parênteses, pelo mesmo motivo das 
outras.  
142 Consta entre parênteses. 
143 Cabe esclarecer que aqui se faz referência ao Símbolo ou Credo de Atanásio e não 
mais ao Símbolo niceno-constantinopolitano. 
144 No original consta entre parênteses. 
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mas ens ab alio, et creatura [ente a partir de outro e criatura]; o que se 
não pode dizer do Verbo divino, porém, loquendo late et moraliter [fa-
lando de modo amplo e moral], o mesmo vem a ser factum [feito] do 
que productum seu genitum [produzido ou gerado], e como Verbus divi-
nus sit productum, et genitum a Patre [o Verbo divino é produzido e ge-
rado a partir do Pai], por isso se pode dizer loquendo late et moraliter, 
factum a Patre [falando de modo amplo e moral, feito a partir do Pai].  

45. Desta sorte entendem alguns sagrados expositores aquelas 
palavras do Batista (ante me factus est [foi feito antes de mim]), as enten-
dem145, pois, do Verbo divino e de sua eterna geração: ita patre Francis-
cus Toletus in praedictus locus ibi [Assim diz o padre Francisco de Toledo, 
no lugar supradito, onde afirma]: aliqui hoc ad divinam generationem re-
ferunt, scilicet, illud factus est exponuntur genitus est, verbum enim graecum 
utramque habet significationem; quam ob rem, sensus talis erit, qui post me 
venturus est, secundum carnis ortum, ante me genitus est, quia Filius Dei est 
aeternus [alguns aqui se referem a geração divina, a saber, aquele “foi 
feito” expondo como “foi gerado”, de fato, a palavra grega possui am-
bas as significações, muito mais vantajoso seria esse sentido: quem vêm 
depois de mim de acordo com o nascimento carnal, é gerado antes de 
mim, porque o Filho de Deus é eterno]. Da mesma sorte, Santo Epifâ-
nio, haeresi 69ª [na heresia 69ª] entende da geração eterna do Verbo di-
vino as mesmas palavras ante me factus est [foi feito antes de mim], e as 
lê e verte assim: ante me fuit [antes de mim existia]; item Guillialdus Bel-
lissensis, enarrationibus in Io[h]anemi [ademais, Guilialdo Belissense, no 
comentário em João]: Huis incomodo [este incômodo] (id est [isto é] o146 
argumento dos hereges) facile mederi possumus, si pro factus est, legamus, 
fuit, nam verbus graecum significat, et, factus est, et fuit, et natus est; quid 
hic etiam verti posset, nempe et de Patre, aeterna nativitate ante omnia tem-
pora natum et genitum Christum intelligamus [facilmente podemos 

 
145 No original consta “entende-las”. 
146 No original consta “ao”. 
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remediar, se pelo “foi feito” lermos “existia”, assim a palavra grega sig-
nifica “foi feito”, “existia” e “nasceu”; o que aqui também podemos 
verter, a saber, do Pai, por um nascimento eterno, pelo que entendemos 
que antes de todos os tempos Cristo nasceu e foi gerado]. 

46. Eis aqui, pois, a razão porque eu ex magistri munere, et alteri-
oris notitiae gratiam [a partir do ofício de mestre e da graça dos mais 
altos conhecimento], dei por segunda solução à instância que também 
se pode dizer o Verbo divino factum147 [feito] loquendo late, et moraliter 
[falando de modo amplo e moral], porque como se não possa dizer fac-
tum rigorose loquendo [feito, falando de modo rigoroso]; e contudo, 
ainda os ditos sagrados expositores entendem148 aquele factus est [foi 
feito] do Verbo divino e sua geração eterna, por isso, com eles mesmos, 
disse que Verbus Divinus etiam dici potest factum a Patre, loquendo late et 
moraliter, prout factum, id est, atque productum seu genitum [o Verbo di-
vino também pode ser dito “feito” a partir do Pai, falando de modo 
amplo e moral, na medida que é “feito”, isto é, produzido ou gerado]. 
Nem é novo este modo de responder et [e] resolver149 semelhantes ar-
gumentos, porque desta mesma sorte todos os doutores que negam ra-
zão150 de causa divine ad intra [dentro da essência divina] (como eu nego 
também), quando chegam ao argumento dos padres gregos, scilicet [a 
saber], [de] São João Damasceno, de Santo Agostinho e de São Jerô-
nimo, que admitem razão de causa in divnis ad intra [dentro da essência 
divina], todos respondem que isso se entende de causa late loquendo [fa-
lando de modo amplo] e não loquendo rigorose [falando de modo rigo-
roso], ut videre est apud patre Fonseca, 5° Metaphysica, capitulus 2°, quaestio 
7ª, sectio 2ª [como se vê no padre Fonseca, no quinto livro da Metafísica, 
capítulo 2°, questão 7ª, seção 2ª], e deste mesmo modo digo eu que 
quando Verbus Divinus [o Verbo divino] se diz factum [feito] por alguns 

 
147 No original consta entre parênteses, como sinal de destaque. 
148 No original consta “entendão” (entendam). 
149 No original consta “soltar”. 
150 O sentido aqui parecer ser de “noção” (ratio).  
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padres ou expositores, se deve entender loquendo late, non vero rigorose 
loquendo [falando de modo amplo e não rigorosamente]. Parece, logo, 
que com o devido respeito, tenho satisfeito ao reparo do reverendo pa-
dre mestre [fol. 8/165r]. 

Reparo [2°]151 e resposta 
47. Repara o reverendo padre mestre e diz que assentando eu 

na minha opinião da prioridade de tempo ou instante, requerida152 
para a rigorosa causa eficiente, venho a concluir, posto que em outros 
termos, que Cristo não teve visão beata, nem amou a Deus logo no pri-
meiro instante de sua concepção, mas no seguinte, etc. Respondo com 
as palavras formais de minha postila que já acima referi na resposta à 
primeira censura, número 6°, onde somente acudo ao argumento que 
ai vem e digo que nem a Virgem nem Cristo no primeiro instante de 
sua concepção produziram ato algum meritório ou livre; e como a visão 
beata não é153 ato algum meritório ou livre, não se segue do que digo 
que Cristo não tivesse visão beata: antes, com o que digo, pode estar 
muito bem que a tivesse e também ato de amor divino infuso e neces-
sário, mas não livre, nem in rigore effective [rigorosamente falando, en-
quanto causa eficiente] produzido pela vontade de Cristo ou da Vir-
gem, como já mostrei acima, no número 13. E quanto ao que o reve-
rendo padre mestre diz: quod tamen est contra sentire omnium theologorum 
sententiam [que ainda é contra o sentir da sentença de todos os teólo-
gos]; respondo que, assim é, mas deve-se entender dos atos infusos de 
visão beata e amor divino que, na verdade, ninguém nega a Cristo no 
tal primeiro instante, porém, não se deve entender dos atos produzidos 
pelo mesmo Cristo effective etiam, et rigorose [enquanto causa eficiente, 
e falando de modo rigoroso], porque já mostrei acima a numero 8° usque 
ad 29 [a partir do número 8° até o 29°], quantos e quão grandes doutores 

 
151 Adicionamos aqui a numeração faltante, bem como no terceiro reparo.  
152 No original consta “requisita”. 
153 No original consta “seja”. 
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e teólogos seguem a tal opinião da prioridade; e qua commune sententia 
[enquanto sentença comum] é154 [opinião] dos teólogos, ainda da Com-
panhia, que nem Cristo podia ter ato livre ou meritório no primeiro 
instante de sua concepção; e como tendo o padre Ortega a seguido, na 
matéria da encarnação, opinião contrária se retratou e desdisse dela ut 
supra, numero 14° [como está posto acima, no número 14°] 

48. E quanto a instância que o reverendo padre mestre põe que 
se Cristo tinha já no primeiro instante entendimento e vontade com to-
dos os coprincípios para entender e amar a Deus, não podia deixar de 
o ver e amar, hoc est [isto é], de in rigore effective [rigorosamente, en-
quanto causa eficiente] produzir os ditos atos. Respondo que no dito 
primeiro instante teve Cristo todos os coprincípios e potência para pro-
duzir os tais atos no155 instante segundo, mas não no primeiro para o 
primeiro, quemadmodum [assim como] no mesmo instante em que Pe-
dro está assentado tem todo o poder para estar em pé, mas não para 
estar em pé no dito mesmo instante em que está assentado, se não que 
no tal instante tem toda a potência para estar em pé no156 seguinte, ao 
que os filósofos e teólogos, chamam habere simultaneitatem potentiae non 
vero potentiam simultaneitatis [possuir simultaneidade de potência, não 
potência de simultaneidade]. Que fundamento, porém, existe157 para 
que um rigoroso eficiente no primeiro instante de sua existência não 
possa158 fazer que o seu ato lhe coexista logo nesse primeiro instante? 
Isso não tratamos aqui, nem das provas e argumentos das conclusões, 
que isso pertence a postila e as disputas escolásticas: aqui, somente tra-
tamos das puras e formais conclusões, se são dignas de jurídica censura 
ou não; e parece que tenho assaz mostrado como o não são. 
  

 
154 No original consta “seja”. 
155 No original consta “em o”. 
156 No original consta “em o seguinte”. 
157 No original consta “haja”. 
158 No original consta “posso”. 
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Reparo [3°] e resposta 
49. Diz mais o reverendo padre mestre estas formais palavras: 

“em que reparo é excluir as formas substanciais materiais”159. Res-
pondo que aliud est quaerere, an sint, scilicet an dentur formae substantiales 
materiales? Et aliud est quaerere quid sint? [uma coisa é perguntar se exis-
tem, a saber, se se dão formas substanciais materiais, e outra coisa é 
pergunta o que são]. Eu não nego que não se deem formas substanciais 
materiais; nego que sejam substâncias adaequate [adequadamente] dis-
tintas da materia prima [matéria primeira], e de tal ou tal complicação 
das primeiras qualidades: nenhum autor até hoje duvidou que o fogo 
e água sejam substâncias físicas e physice [fisicamente] distintas, ac 
proinde [e, então] [ou] per [por] distintas formas de substâncias, ou per 
[por] distintas formas substanciais; e contudo, todos os autores duvi-
dam e confessam ser duvida e questão bem difícil se as ditas formas 
das tais substâncias, de fogo e água verbi gratia [por exemplo], se são 
em si substâncias superadditas [adicionadas sobre] a matéria, et adae-
quate [e adequadamente] distintas dela e da complicação das primeiras 
qualidades160. E a isto é que eu respondo que não, pelos fundamentos 
acima tocados, numero 38 [no número 38].  

Acrescenta o reverendo padre mestre que o padre Compton161 
na sua Philosophia [Filosofia] impugna minha sententia [sentença] com 
fundamentos de grande importância162, onde se pode ver. Respondo 
que em todos os autores que ver pude nenhum trata mais breve e di-
minuta esta matéria que o dito padre Compton, pois só na Physica, dis-
putatio 11, sectio 1ª [Física, disputa 11, seção 1ª] trata este ponto em uma 
única coluna, metade de uma página e nela, em primeiro lugar, rejeita 

 
159 Inserimos as aspas. 
160 Consta aqui um ponto de interrogação que era colocado na época em perguntas in-
diretas, suprimimos para adequar a ortografia moderna. 
161 No original consta “Comptono”, refere-se provavelmente a Thomas Compton Car-
leton SJ (1592-1666). 
162 No original “momento”. 
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obiter [de passagem] uma opinião paradoxal163 de Descartes e outra 
ainda pior que admite uma só forma material, e a mesma em todos os 
compostos adaquate [adequadamente] materiais, e logo numero 6° [no 
número 6°] em um único parágrafo toca seis fundamentos para provar 
que a forma substancial material é substância adaequate disincta [ade-
quadamente distinta]; e postos dois argumentos somente em contrário, 
não diz mais palavra nesta [fol. 8/165v] matéria. Quem a trata plene et 
latissime [plena e amplamente] é o padre Soarez in Metaphysica, disputa-
tio 15ª [nas Disputas Metafísicas, disputa 15ª] e outros a que o mesmo 
Compton se remete ibi numero 2° [ali no número 2°], e nenhum funda-
mento se mostra neles que na minha doutrina não venha resolvido164 e 
muitos mais [fundamentos] que eles não trazem e trazem já outros mo-
dernos, trago eu contra mim mesmo e lhe[s] respondo. 

50. Item [Além disso] diz o reverendo padre mestre que não viu 
autor de nossa Companhia que negue darem-se formas substanciais 
materiais. Respondo que se por este termo (formas substanciais mate-
riais) entendemos formas de substâncias completas, ou de compostos 
físicos pure [puramente] corpóreos materiais (prescindindo ainda se as 
tais formas são ou não são em si substâncias contradisctintas [contradis-
tintas] da matéria); neste sentido, certo é que nenhum autor, não só da 
Companhia, mas nem ainda de fora, negou darem-se formas substan-
ciais materiais, como já disse numero 49° [no número 49°]; se, porém, 
pelo tal termo (formas substanciais materiais) entendermos formas ma-
teriais que são em si substâncias adaequate [adequadamente] distintas 
da matéria primeira et [e] primeiras qualidades; como o é a alma racio-
nal, neste sentido nega o padre Fabri de nossa Companhia as tais for-
mas, como mostrei já supra numero 33° [acima, no número 33°]: e é tal a 
falta de livros nesta Província de Portugal que bem pode haver muitos 
autores da Companhia, e já de muitos anos que tenham seguido a tal 

 
163 No original “paradoxa”. 
164 No original “solto”. 
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opinião e saído com ela, e nem notícia disto ter chegado a essa Provín-
cia: eu, em particular, tenho e mandei vir, só de filosofias modernas, 9 
tomos do padre Fabri, 5 do padre Mauro, 3 do padre Semery, um do 
padre Peinado165; fora outros tomistas, escotistas, e estranhos que te-
nho, e ainda estou suspirando pelas novas filosofias do nosso padre 
Izquierdo166, padre Quirós, padre Gaspar de Ribadaneira167 e outros 
muitos que sei tem saído há já anos, e nada deles sabemos cá, com que 
mal podemos dizer de opinião alguma, se é ou não é seguida por auto-
res da Companhia.  

51. Mas, demos, contudo, que nenhum autor da Companhia até 
agora tivesse seguido tal opinião. Pergunto: em que decreto, estatuto 
ou regra da Companhia está proibido que um mestre da Companhia e 
mestre público de filosofia e em matéria pure [puramente] filosófica não 
possa sair com opinião com que já outro autor da Companhia não tenha 
saído? Maxime não sendo opinião proibida na mesma Companhia, 
nem que a Companhia toda tenha tomado a contrária por sua, como 
tem tomado algumas, verbi gratia [por exemplo] contra a praevia [pré-
via] moção tomística, etc. Certo é que da Companhia tem saído primo 
[por primeiro] (e saindo estas cada hora) muitas opiniões novas contra 
todos os autores antecedentes da mesma Companhia, pois (pergunto) 
se foi lícito, aprovado e aplaudido pela mesma Companhia ao dito pa-
dre Fabri, sair primo [por primeiro] com a dita opinião das formas, 
como a mim me pode ser proibido, estranhado ou ainda notado, sair 
secundo [em segundo lugar] com ela?168. 

Dirão que, ao menos nesta Província e nestas escolas nunca se 
seguiu tal opinião. Respondo que como se havia de seguir se nem no-
tícia havia dela? Maior desgraça é essa, não só não termos cá notícia 
das doutrinas com que a Companhia sai por outras províncias, mas 

 
165 Provavelmente Francisco Peinado (1633-1696). 
166 No original “Isquierdo”, provavelmente Sebastião Izquierdo S.J. (1601-1681). 
167 Gaspar Ribadaneira S.J.  
168 Inserimos o ponto de interrogação faltante no original. 
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nem ainda a queremos ter nem que alguém nos a dê! Eu não obrigo, 
nem posso obrigar, a seguir-se tal opinião; mas que mal169 é saber-se e 
ter-se notícia dela para, ao menos, saberem responder a quem de fora 
nos vier com ela argumentar, como de fato está já vindo cada ano aqui, 
de Salamanca, filósofos com opiniões novas cá que já lá são velhas?170 

52. Instará ainda alguém que com estas novas doutrinas se con-
fundem os discípulos, e nem estas nem as antigas ficam sabendo. A isto 
respondo que em nenhuma matéria deixo de pôr sempre, e plena-
mente, a doutrina e opinião comum com todos seus fundamentos e en-
tão, ou a sigo confirmando-a como muitas vezes faço, e resolvendo171 
as dúvidas que há de novo contra ela, ou proponho outra sentença que 
julgo mais provável e resolvo os fundamentos todos da [opinião] co-
mum; com que nunca a minha doutrina é diminuta, nem deixa de tra-
zer plenamente a [opinião] comum, ou seguida ou impugnada; e de 
mais a mais trago eu só toda opinião que tem saído de que eu pude ter 
notícia. E quanto aos que dizem que deste modo se confundem meus 
discípulos e nenhuma das doutrinas ficam sabendo, eu que os conheço 
melhor, como seu mestre, com toda a confiança os mando172 [fol. 
9/166r] a exame, e estimarei muito que os provem et [e] experimentem 
bem, porque de nove que são, uno vel altero excepto [exceto um ou ou-
tro], nenhum se achará que não entenda, e defenda a doutrina com per-
feição e louvor, e assim o mostraram já ano passado nos exames e agora 
o mostrarão; e notório é que nenhum curso leva melhores discípulos, 
nem ainda tantos são bons com serem menos em número os deste curso 
do que os de alguns outros173: o que tudo atribuo a seus felizes enge-
nhos. 

 
169 No original consta “mao”. 
170 Trata-se de uma pergunta retórica com um período longo (típico do estilo da carta), 
por isso, adicionei o ponto de interrogação, como seria de esperar pelo “que” presente 
no início do período “que mau é saber-se...?”. 
171 No original consta “soltando”, e logo a seguir “solto”. 
172 Palavra repetida no fólio seguinte, suprimimos a duplicação. 
173 A construção é truncada, mas significa que nenhum outro curso tinha discípulos tão 
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[Conclusão] 
53. Conclui o reverendo padre mestre com toda a justiça que se 

deve [guardar]174, conclui, digo, com estas formais palavras ao superior 
ibi [ali]: “estes são os pontos que coram Deo [diante de Deus] são dignos 
de reparos e vossa reverendíssima pode mandar examinar, ordenando 
ao padre, [para que] aponte o que achou com os doutores sobre estas 
matérias, [para que]175 se não dê sentença inaudita parte [sem ouvir a 
parte contrária]”176. Até aqui o papel todo de ambos os reverendos pa-
dres revisores de que se me deu vista.  

Concluo eu também, reverendo padre provincial, e requiro à 
vossa reverência tanquam iudici [enquanto juiz], primo [em primeiro lu-
gar] que parece [que] tenho satisfeito plenamente aos reparos e dúvi-
das dos reverendos padres revisores e que vossa reverência me avise 
disso. Requiro secundo [em segundo lugar] que se parecer que em al-
guma coisa ainda não tenho satisfeito, e se se quiser proceder contra 
minha doutrina com algum gênero de proibição ou censura qualquer, 
que seja etiam ad tempus [também à altura do tempo], que desde agora 
apelo, enquanto posso, para nosso muito reverendo padre geral, o re-
verendo padre João Paulo Oliva, e que vossa reverência me mande fa-
zer saber177 para eu seguir apelação por letra minha, e ser ouvido con-
forme o direito e justiça. Requiro tertio [em terceiro lugar] que sendo 
caso que alguém me delate ou acuse a vossa reverendíssima de outros 
alguns pontos de minha doutrina, vossa reverendíssima me avise pri-
meiro deles, antes de mandar fazer semelhantes revistas e censuras; 
pois estas mandou vossa reverendíssima fazer, sem nunca me ter 

 
bons, nem discípulos bons em grande quantidade, embora fossem os deste curso me-
nores em número total do que os de outros cursos.  
174 No original consta “guuadar” com o primeiro “u” rasurado, conjecturamos se tratar 
de “guardar”.  
175 No original: “por que”, substituímos por ser mais inteligível com a substituição. 
176 Introduzimos aspas dado ser citação direta das censuras. 
177 No original consta “mo mande fazer a saber”, suprimimos o “a” e adaptamos a or-
tografia. 
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avisado, nem pedido razão de coisa alguma de minha doutrina, nem 
neste ano, nem no passado, nem nas visitas que vossa reverendíssima 
fez a este colégio e ao meu curso; e somente o ano passado escreveu 
vossa reverendíssima ao padre revisor deste colégio que lá lhe diziam 
que eu ditava na Lógica algumas novidades escusadas: o credito, pois, 
à boa fama e [a] autoridade de mestre se infama muito desta sorte, com 
semelhantes devassas178, e179 sem ter precedido admonição alguma, 
sem ser em ocasião alguma daquelas em que o direito e a Companhia 
manda rever e censurar as doutrinas, e pelos censores que para isso [a 
Companhia] tem deputado, como quando se imprime conclusões ou 
quando se trata de imprimir livro ou quando alguma proposição mi-
nha fosse em si haeretica, vel sapiens haeresim, vel erronea, vel temeraria, 
aut scandalosa [herética, ou com sabor de heresia, ou errônea, ou teme-
rária, ou escandalosa], que são as censuras canônicas, ou quando fosse 
expressamente proibida na Companhia; e, por mercê de Deus, nada 
disto há, nem se nota em minha doutrina, e com o mais de serem dou-
trinas mais ou menos novas se não deve inquietar e afrontar um mestre 
desta sorte, e tanto fora de tempo, e muito menos contra justiça ou ca-
ridade religiosa. Acabo declarando que a vista das censuras me foi 
dada no180 último [dia] de Março, e esta resposta acabei aos 21 de Abril, 
e por carta minha as ofereci ao padre reitor à iuxta [logo depois]181 (o 
qual me tinha dado a vista) que se quisesse a182 mandaria já pelo correio 
e por me não responder a não mandei e agora a mando a vossa reve-
rência reservando estes e os [de]mais requerimentos que tenho para 
nosso muito reverendo padre geral, a cuja final sentença e censura 

 
178 Consta no original “devaças” ou “douaças”. Conjecturamos ser “devassas”. 
179 No original consta um “o” sobrescrito. 
180 Consta no original “em o”. 
181 A expressão “à iuxta” (do mesmo modo, igualmente, próximo, logo depois) é de 
difícil tradução. Ao que parece quer indicar que entregou a carta ao padre reitor em 
tempo próximo ao momento em que acabou de escrever ou em que recebeu a vista das 
censuras, por isso, traduzimos como “logo depois”.  
182 No original consta “lha”. 
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estou in omnibus [em tudo] sujeito183. Coimbra, 21 de Abril de 1678. As-
sino, de minha letra et [e] sinal, este papel, dia et [e] ano acima,  

Antonio Cordeyro184. 
  

 
183 No original consta “sogeito”. 
184 A localização, datação, anúncio da assinatura e a própria assinatura estão com cali-
grafia diferente, e como indica o anúncio do próprio Antônio Cordeiro, trata-se da ca-
ligrafia de seu próprio punho. 
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Lima Vaz e a questão do marxismo 
Cláudia Maria Rocha de Oliveira1 
DOI: https://doi.org/10.58942/eqs.227.03  

1 Introdução 

Henrique Cláudio de Lima Vaz foi, por mais de uma vez, defi-
nido como sendo marxista. O que pretendemos mostrar é que as afir-
mações segundo as quais Lima Vaz poderia ser definido como marxista 
e pensado como alguém que defende pensamento totalitário nascem 
de um desconhecimento dos textos do próprio Lima Vaz. Ele, como ve-
remos, é um pensador cristão que assume postura crítica diante do 
marxismo e da própria teoria de Marx. Além disso, ele faz opção pelo 
personalismo cristão que, como ele próprio defende, é incompatível 
com o materialismo inerente à posição de Marx. 

Para alcançar o objetivo proposto, dividiremos o presente texto 
em três partes. Na primeira, faremos uma breve reconstrução histórica. 
Por mais de uma vez, Lima Vaz foi associado ao marxismo. A primeira 
acusação foi feita pelo Sr. Lage e está vinculada à leitura feita por Lima 
Vaz sobre as posições assumidas pelo papa João XXIII nas suas encícli-
cas. Na segunda parte deste texto, apresentaremos o que Lima Vaz de-
fende no seu artigo sobre “A grande mensagem de João XXIII”. O obje-
tivo é mostrar que o texto, ao contrário de tornar viável a afirmação de 

 
1 Professora Adjunta do Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Faculdade Jesuíta 
de Filosofia e Teologia, membro do grupo de pesquisa Estudos Vazianos, do GT Pen-
samento Filosófico Brasileiro e do Centro de Estudos Globais da Universidade Aberta 
de Portugal. E-mail: claudiamroliveira@gmail.com 
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proximidade entre Lima Vaz e Marx, deixa claro que a posição assu-
mida por Lima Vaz não é marxista, mas personalista. Embora reco-
nheça a importância histórica de Marx, Lima Vaz faz críticas contun-
dentes ao seu pensamento. Essas críticas já estão presentes em artigos 
publicados na Revista Síntese, em 1959. Portanto, publicados antes das 
acusações do Sr. Lage, em 1964. Finalmente, com o objetivo de afastar 
a possibilidade de aproximar Lima Vaz do marxismo, na terceira e úl-
tima parte, indicaremos de que modo ele se posiciona criticamente em 
relação à teologia da Libertação, que na sua visão corria o risco de se 
deixar seduzir pelo pensamento utópico. 

2 Pequena reconstrução histórica 

Em Carta enviada ao editor da Revista Vozes em 1964, Lima Vaz 
se autodeclara tomista. Ele afirma explicitamente: “sou tomista. Sou to-
mista por convicção e obrigação”, e logo na sequência, esclarece “Sou 
tomista, mas não sou fanático. [...] Santo Tomás é para mim um farol e 
não uma muralha” (Lima Vaz, 1964, p. 644). Em artigo publicado no 
ano posterior, também na Revista Vozes, intitulado “Situação do To-
mismo”, ele, novamente, reitera que as suas posições não apenas se 
acomodam “com a filosofia de Santo Tomás”, mas são efetivamente ex-
pressão de uma visão “tomista” (Lima Vaz, 1965, p. 802).  

Para compreender os motivos de afirmações tão incisivas é ne-
cessário esclarecer que estamos diante de considerações feitas por Lima 
Vaz com o objetivo de se autodefender de acusações feitas pelo sr. Lage, 
publicadas na revista Vozes. Mas, que acusações seriam essas? O pró-
prio Lima Vaz esclarece que se trata de acusações dirigidas a ele por 
causa da publicação de um artigo na revista Síntese, Política, Econô-
mica e Social, em 1963, intitulado “A grande mensagem de S.S. João 
XXIII”. Para o sr. Lage, a intenção do artigo de Lima Vaz seria “desa-
creditar o tomismo” e “pregar uma variedade do imanentismo dialé-
tico intimamente aparentado ao marxismo” (Lages apud Lima Vaz, p. 
642).  
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Para compreender o peso dessa acusação precisamos recordar 
que Lima Vaz, no final da década de 50 e início da década de 60, havia 
se tornado o mentor da Juventude Universitária Católica (JUC), cujo 
movimento terminou por dar origem à Ação Popular (AP). O envolvi-
mento com a JUC, num momento de grande agitação política, fez com 
que Lima Vaz fosse, no ano de 1964, afastado da formação dos semina-
ristas Jesuítas e transferido do Rio de Janeiro para Belo Horizonte. Den-
tre outras razões, pesava sobre ele, justamente, a desconfiança em rela-
ção a uma possível posição alinhada ao marxismo. Porém, o materia-
lismo que está na base do marxismo não é compatível com a mensagem 
cristã. Dizer que Lima Vaz havia aderido ao marxismo implicava em 
considerá-lo infiel à tradição da igreja e da própria Companhia de Je-
sus, ordem religiosa à qual pertencia. 

Neste contexto, portanto, a acusação do sr. Lage segundo a qual 
Lima Vaz se aproximando do marxismo pretendia colocar o tomismo 
em situação de descrédito era muito grave. Trata-se de acusação que 
não apenas estava relacionada a uma posição teórica, mas sim de acu-
sação que colocava em questão o próprio lugar concreto assumido por 
Lima Vaz como sacerdote, membro da Companhia de Jesus. Cabe re-
cordar que havia, naquele momento, por parte da Igreja e da própria 
Companhia de Jesus a orientação para que Santo Tomás fosse assu-
mido “como guia dos estudos” (Lima Vaz, 1964, p. 644). 

A agitação política daqueles tempos fez com que Lima Vaz fi-
casse afastado da formação dos jesuítas por vários anos. Apenas em 
1975, após uma revisão feita pela Companhia de Jesus, ele foi reinte-
grado como formador dos acadêmicos jesuítas e retomou seu trabalho 
de formador. Contudo, a sua reinserção nos quadros docentes da Com-
panhia de Jesus não impediu que ele voltasse a ser acusado de ser mar-
xista. A alcunha dessa vez não foi atribuída apenas a ele, mas também 
a própria PUC-RJ. Em 1979, por ocasião de uma situação envolvendo 
alguns professores do departamento de Filosofia, o Prof. João Mac Do-
well, então reitor da PUC, em apoio ao Diretor do Departamento de 
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Filosofia, emitiu uma nota na qual afirmava considerar absurda “a in-
sinuação de que a PUC caminha vertiginosamente para a adoção sectá-
ria e passional de uma metodologia marxista, se não mesmo para a ade-
são a uma filosofia declaradamente marxista (apud Paim, 1979, p. 23). 

Neste contexto, juntamente com a PUC, Lima Vaz é mais uma 
vez vinculado ao marxismo. Agora o seu acusador é Antonio Paim. Em 
texto intitulado “As raízes da Crise da PUC”, este afirma que toda pos-
tura supostamente autoritária da PUC-RJ encontrava “respaldo teórico 
na obra do Padre Henrique de Lima Vaz” (Paim, 1979, p. 168). Ele tenta 
atribuir a Lima Vaz a tese segundo a qual quando há uma crise da cul-
tura e da sociedade o modelo “adequado para enfrentá-las são as filo-
sofias totalizantes do tipo do marxismo” (Paim, 1979, p. 171).  

Diante de tais acusações, Lima Vaz escreve o texto “Crise da 
PUC: descendo às raízes”. Nele, ele deixa claro seu afastamento em re-
lação ao marxismo e sua opção pelo personalismo cristão, de inspiração 
tomista. Ele defende que para lhe atribuir uma suposta opção totalitá-
ria, vinculada ao marxismo, Paim foi obrigado a dizer o contrário do 
que está escrito em seus textos (Lima Vaz, 1979, p. 193). Além disso, o 
filósofo jesuíta indica qual o seu posicionamento em relação à Ação Po-
pular, movimento que, na sua segunda fase, adquiriu feições leninistas-
marxistas. Ele claramente afirma a sua condição de não militante. 

Importante ter presente que costuma ser atribuída a Lima Vaz a 
autoria do documento base da Ação Popular. Embora reconheça ter es-
crito as duas primeiras partes do documento, declara não ser o respon-
sável por ele. Para esclarecer a posição assumida por Lima Vaz, farei 
uma citação longa, mas que considero importante para dirimir qual-
quer tipo de controvérsia que possa ainda existir a esse respeito. Eis o 
que o próprio Lima Vaz afirma ao se contrapor à Paim: 

No seu artigo [...] o Sr. Antonio Paim cita, como sendo de minha res-
ponsabilidade, o texto do Documento-Base da Ação Popular publi-
cado, diz ele, no órgão oficial da PUC-RJ, a revista Verbum de março-
junho de 1964. Convém esclarecer, inicialmente, que o referido texto 
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já era nacionalmente difundido desde 1963. Quando a revista Verbum 
o publicou na seção Notas e Comentários, como comprovação da de-
núncia então feita pelo Arcebispo D. Vicente Scherer dos riscos do mo-
vimento denominado Ação Popular. Paim dá a entender que o docu-
mento foi difundido pelo órgão oficial da PUC-R J o que, sendo uma 
falsidade histórica é, da sua parte, de uma gritante desonestidade, 
pois ele sabe perfeitamente com que intuito a revista reproduziu um 
documento que circulava largamente pelo Brasil. Quanto a atribuir-
me a responsabilidade do Documento-Base da Ação Popular é igual-
mente falso e só pode ser explicado dentro de uma intenção de denún-
cia. Paim sabe que se trata do documento programático de um movi-
mento que se constituíra antes de 1964, sobretudo no seio da juven-
tude universitária. Como tal, exprimia o ideário do movimento e era 
aceito por todos os que nele passavam a militar. Acontece que nunca 
militei no movimento Ação Popular, por considerar tal tipo de mili-
tância incompatível com meus compromissos sacerdotais. Não nego 
vinculação de amizade e de larga simpatia de ideias com vários dos 
militantes da Ação Popular na sua primeira fase, que se estende até 
1964. Os militantes da primeira Ação Popular conheciam perfeita-
mente minha posição crítica face ao marxismo, sobretudo na sua ver-
são leninista e estaliniana e a inspiração fundamentalmente persona-
lista do meu pensamento. Minha colaboração esteve presente na reda-
ção da primeira parte do Documento-Base (exatamente, caps. 1 e 2), 
de caráter filosófico-histórico e onde, justamente, há uma nítida afir-
mação personalista e uma crítica não menos nítida da versão marxista-
leninista do socialismo (em Verbum, nº cit., págs. 75-76). Para azar do 
Sr Paim, as frases que ele cita, extraídas da parte política do docu-
mento, são aquelas em cuja redação ou inspiração nenhuma parte tive. 
Como quer que seja, embora sem assumir a responsabilidade pelo Do-
cumento-Base que não assinei, por não militar no movimento Ação 
Popular, não me neguei à responsabilidade pela participação na reda-
ção de uma parte do documento e por ela respondo (Lima Vaz, 1979, 
p. 189-190). 

Neste mesmo contexto, acerca da “Crise da PUC”, o jornalista 
Franklin de Oliveira, em seu artigo intitulado “Ensaio de Caçada”, sai 
em defesa de Lima Vaz. Ele esclarece que “voltado para os grandes pro-
blemas do nosso tempo, o padre Vaz não poderia ignorar Marx, diante 
do qual porém mantém atitude rigorosamente crítica, como documenta 
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seu belo livro Ontologia e História” (Oliveira, 1979, p. 85). Ora, se Lima 
Vaz, como mostra Oliveira, adota posição rigorosamente crítica em re-
lação a Marx e, acrescentamos, também ao marxismo é, no mínimo, 
contraditório, associá-lo a esse pensador e a essa tradição filosófica. 

3 A leitura das Encíclicas de João XXIII e a Crítica de 
Lima Vaz a Marx 

Como indicamos, a primeira associação de Lima Vaz ao mar-
xismo teve origem a partir da crítica feita pelo Sr. Lage ao artigo publi-
cado pelo filósofo jesuíta, em 1963, intitulado “A grande mensagem de 
S.S. João XXIII”. Pe. Vaz precisou se defender das acusações sofridas 
por ele. Tais acusações assumem como referência a leitura que propõe 
das encíclicas Ad Petri Cathedram, Mater e Magistra, e Pacem In Terris 
escritas por João XXIII.  

Ao partir da constatação de que “Toda filosofia social repousa, 
em última instância, numa concepção do homem”, Lima Vaz procura 
afastar o ensinamento social da Igreja das ideologias para aproximá-lo 
do homem real. Neste sentido, ele defende que  

Na intenção primeira da visão social que a Igreja propõe, a primazia 
do homem real é a própria primazia dos movimentos históricos por 
ele suscitados, sobre qualquer teorização ideológica. É que a antropo-
logia cristã sobre a qual se funda o ensinamento social da Igreja não 
se apresenta como elaboração de uma ideia o homem, mas como de-
cifração da sua existência histórica (Lima Vaz, 1963, p. 10). 

Ao seguir esse caminho, Lima Vaz afirmará que pensar o ser 
humano como pessoa supõe pensá-lo a partir da “exigência de absoluta 
interioridade e absoluta comunicação”. A exigência de comunicação 
torna a antropologia que está na base da doutrina social da igreja uma 
“antropologia histórica” (1963, p. 12). Logo, o desafio que se apresen-
tava ao personalismo cristão, e que para Lima Vaz ainda não havia sido 
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realizado de modo satisfatório, consistia, justamente, em conciliar a 
perspectiva da história e as perspectivas de transcendência e de interi-
oridade. 

Lima Vaz assumirá para si esse grande desafio. Ao longo de 
suas reflexões, que serão organizadas mais tarde nas suas obras siste-
máticas, ele empreendeu grande esforço na tentativa de articular o ab-
soluto e a história. Esse esforço nasceu, a nosso ver, justamente da cons-
tatação segundo a qual o pensamento cristão, na modernidade, precisa 
considerar o ser humano real, que é indiscutivelmente um ser histórico. 
Neste sentido, os quadros do cosmocentrismo clássico precisam ceder 
lugar para uma visão de ser humano que esteja em sintonia com os 
tempos modernos e que, ao mesmo tempo, não esteja em oposição ao 
cristianismo. Em consequência, é possível afirmar que o personalismo 
de Lima Vaz procura justamente superar o desafio que ele próprio 
aponta, quando escreve o texto sobre as encíclicas de João XXIII, como 
sendo um desafio para os personalismos cristãos. 

Existe sempre certa tendência de querer pensar a fé cristã como 
oposta aos movimentos da história e como distanciada de determina-
dos engajamentos práticos concretos. Todo tipo de vinculação do cris-
tianismo com a dimensão social “corre o risco” de ser falsamente asso-
ciado ao materialismo. Isso de modo algum se sustenta. Mas, esse tipo 
de associação ainda hoje tem espaço a partir de posições pouco ou nada 
esclarecidas.  

Logo, é possível perceber que foi, simplesmente, por defender 
uma visão cristã de ser humano capaz de integrar a dimensão histórica 
que Lima Vaz foi acusado injustamente de ser marxista. Isso sem im-
portar nenhum tipo de leitura de seus textos, o que torna a acusação 
completamente arbitrária.  

Prova da inadequação da associação de Lima Vaz com o mar-
xismo é o fato de antes mesmo da publicação do artigo “A grande men-
sagem de SS. João XXIII”, em 1963, ele já ter se posicionado criticamente 
perante Marx. Em 1959, Lima Vaz publicou três artigos intitulados 
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Marxismo e filosofia. Neles ele coloca em questão “a própria viabili-
dade teórica do marxismo como filosofia”, ou seja, ele questiona “a pos-
sibilidade lógica de um materialismo histórico e, ao mesmo tempo, 
ainda dialético” (Lima Vaz, 1959a, p. 29).  

Ao partir do reconhecimento da grande influência histórica do 
marxismo, Lima Vaz afirma a necessidade e urgência de reflexão a seu 
respeito. Para tanto, ele propõe um retorno ao marxismo de Marx para 
a partir dele reunir os elementos necessários para compreender o mar-
xismo militante de seu tempo. As reflexões de Lima Vaz, que assumem 
como ponto de partida as relações entre Dialética e História, o condu-
zirão à descoberta “no centro mais íntimo do pensamento de Marx” da 
“exigência inelutável de uma opção mística” (Lima Vaz, 1959a, p. 31), 
tornando o materialismo, defendido por Marx, insustentável. 

Esta opção mística se mostraria “em plena luz” à medida que 
Max atribui caráter escatológico ao comunismo, afirmando-o como so-
lução para o conflito entre homem e natureza, existência e essência, ob-
jetivação e subjetividade, liberdade e necessidade, indivíduo e gênero. 
Essa posição de Marx está vinculada a sua tentativa de inverter os ter-
mos da dialética de Hegel. Se, por um lado, o esforço dialético de Hegel 
caminha na direção de “conciliar a necessidade histórica e a necessi-
dade racional”, por outro, Marx acredita que “a Razão surgirá da His-
tória” que, por sua vez, “encontrará sua razão no movimento dialético 
das suas determinações concretas” (Lima Vaz, 1959a, p. 32). 

O Comunismo seria, então, o que tornaria possível a concreti-
zação da Razão na história, que colocaria fim aos conflitos do homem. 
Logo, ao contrário de Hegel, para quem a realidade pensável “deve ser 
referida a um Princípio absoluto” (Espírito) (Lima Vaz, 1997, p. 69), 
Marx defenderá que a Razão surgirá do interior da própria realidade a 
ser transformada. A dialética se suprimirá, então, a si mesma, condu-
zindo a uma “humanização total da natureza” ou a “naturalização total 
do homem” (Lima Vaz, 1959a, p. 34). Aqui encontra-se, pois, na visão 
de Lima Vaz, a “aporia mais profunda do humanismo marxista: seu 
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esforço de promoção do humano se vê diante da possibilidade de con-
duzir a uma total desumanização” (Lima Vaz, 1959a, p. 34).  

Justamente por se recusar a referir a experiência contingente a 
uma norma absoluta, o marxismo se mostra incompatível com o cristi-
anismo. Lima Vaz esclarece que  

a crítica do idealismo tem como resultado, para Marx, o estabeleci-
mento de uma adequação rigorosa entre o sujeito e a sua esfera obje-
tiva, que é o mundo material. Desta maneira, toda abertura para uma 
transcendência do sujeito sobre o mundo fica, de partida, eliminada. 
A relação fundamental que liga o homem ao mundo só pode ser, en-
tão, a relação econômica de produção. A dialética da Ideia transmuda-
se em dialética do Trabalho e este pelo seu caráter absoluto, impõe à 
visão marxista do mundo um necessário postulado materialista de 
base (Lima Vaz, 1959b, p. 50).  

A eliminação da abertura para a transcendência torna a posição 
de Marx completamente incoerente com a perspectiva cristã. Mas, não 
apenas isso. O materialismo defendido por Marx torna a sua posição 
autocontraditória e insustentável também do ponto de vista filosófico. 
O pressuposto materialista que está na base da posição de Marx, ao 
impedir “qualquer abertura sobre a totalidade”, impediria de fazer 
qualquer tipo de julgamento sobre a filosofia e a própria realidade. 
Contudo, o que efetivamente ocorre é que Marx faz do socialismo uma 
visão de totalidade e, portanto, uma filosofia. Logo, na visão de Lima 
Vaz, a proposta de Marx se revela marcada por uma contradição in-
terna insuperável. 

4 A crítica de Lima Vaz à teologia da libertação 

Como vimos, não apenas o Sr. Lage acusou Lima Vaz de ter ade-
rido a um materialismo assemelhado ao marxismo. Essa acusação re-
torna na década de setenta diante daquilo que ficou conhecido como 
sendo a “Crise da PUC-Rio”. Naquela ocasião, não apenas Lima Vaz foi 
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acusado de ser marxista, mas também a própria PUC recebeu essa de-
nominação. Sabemos que a vinculação de Lima Vaz ao marxismo nas 
décadas de 1950 e 1960 era completamente infundada. Seria essa atri-
buição adequada na década de 70? Essa possibilidade nos parece com-
pletamente sem sentido. Lima Vaz não mudou a sua visão em relação 
a Marx e ao marxismo. 

Prova disso é o editorial escrito por Lima Vaz, em 1984, intitu-
lado “Cristianismo e pensamento utópico: a propósito da teologia da 
libertação”. Nele, Lima Vaz apresenta e comenta aquilo que no início 
do texto ele chama de “recente Instrução da Congregação para a Dou-
trina da Fé intitulada “Sobre alguns aspectos da Teologia da Libertação” 
(1984, p. 5). A posição assumida por Lima Vaz tem um tom crítico a 
clérigos da teologia da libertação que assumem a “análise marxista” da 
realidade. Para ele, a “recepção do que mais tarde se chamou impro-
priamente de ‘análise marxista’ não se deveu a qualquer resultado 
comprovado de uma análise da realidade e sim à poderosa atração de 
um pensamento utópico que fazia chegar até um hoje obscuro e dolo-
roso a luminosa promessa dos ‘amanhãs que cantam’” (Lima Vaz, 1984, 
p. 9). Ora, essa atração de um pensamento utópico é, na leitura de Lima 
Vaz, incompatível com o pensamento cristão. 

O que caracteriza “o pensamento utópico é o pressuposto ou o 
projeto de se operar, sem sair da clausura espaciotemporal, uma trans-
formação radical do espaço e do tempo do homem – da sua história” 
(Lima Vaz, 1984, p. 11). Logo, trata-se de perspectiva diametralmente 
oposta a estrutura do pensamento cristão que possui natureza trans-
cendental, isto é, que “atravessa a contingência e o vir-a-ser do empí-
rico e do simplesmente dado para fundá-los no princípio (arché)” (Lima 
Vaz, 1984, p. 12). 

Embora mantenha posição crítica em relação a Marx ao longo 
dos anos, é necessário indicar que Lima Vaz reconhece o valor histórico 
do pensador alemão. Em 1983, ao rememorar o centenário da morte de 
Marx, Lima Vaz tece verdadeiros elogios a obra do autor. A título de 
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ilustração vamos recorrer a algumas passagens de um editorial da re-
vista Síntese, publicado com o título “Um centenário: Karl Marx”. Nele 
Lima Vaz afirma 

Com efeito, hoje é possível imprimir sobre a obra de Marx aquele si-
nete de eternidade que o historiador Tucídides reivindicava para as 
páginas de seu livro. Ela e um ktêma eis aeí, uma aquisição da cultura 
humana que permanecerá para sempre. É sob esse ângulo que ela não 
pode deixar de interessar a quem quer que medite sobre a cultura do 
Ocidente não só como história documentada mas como tradição viva. 
É no relevo dessa tradição que a obra de Marx alcança finamente a sua 
justa eminência e a sua atualidade é indiscutível como o é a de Hegel, 
a de Descartes e, remontando bem mais longe no tempo, a de Platão e 
Aristóteles (Lima Vaz, 1983a, p. 5)  

Ao reconhecer o valor histórico da obra de Marx, Lima Vaz de-
fende que “estudar Marx como um grande clássico do pensamento hu-
mano é doravante tarefa que se impõe obrigatoriamente à história e às 
ciências humanas” (Lima Vaz, 1983, p. 6). Essa tarefa se impõe devido 
à importância que o pensamento de Marx assumiu para a compreensão 
do próprio tempo histórico. Neste sentido, Lima Vaz defende que  

Sem esse estudo um grande hiato se abriria na compreensão da nossa 
tradição cultural e se tornaria extremamente difícil conhecer os cami-
nhos por onde vem andando a civilização ocidental nos últimos dois 
séculos. Essa, com efeito, a essencial função heurística da obra clássica 
na hermenêutica de uma civilização ou de uma cultura. O clássico é, 
justamento, aquele que foi capaz de dar a seu tempo a expressão sim-
bólica que o integra na perenidade da tradição. Ora, a obra de Marx 
traduz numa grandiosa construção intelectual, o tempo de profunda 
e radical transformação histórica que assistiu à passagem da economia 
pré-industrial para a economia da produção em escala e do mercado 
generalizado, dos ciclos civilizatórios regionais para a primeira civili-
zação mundial (Lima Vaz, 1983a, p. 6). 

Como é possível perceber, Lima Vaz reconhece o valor histórico 
da obra de Marx. Ele deixa claro que estamos diante de um pensador 
que precisa ter seus textos estudados. Contudo, embora reconheça o 
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valor histórico de Marx, Lima Vaz continua a possuir um distancia-
mento teórico em relação ao pensador alemão. Esse distanciamento se 
evidencia no texto intitulado Marx e o Cristianismo, publicado também 
em 1983. Para Lima Vaz, o pensamento de Marx está em oposição ao 
discurso cristão. Eis o que ele afirma a esse respeito: 

a visão de Marx é muito mais do que uma simples contraposição à 
visão cristã. É, de fato, a sua negação radical e propriamente dialética, 
sendo o projeto da sua realização na imanência da história através da 
única mediação que, segundo Marx, não é um “caminho desviado” do 
homem para o homem: a prática social capaz de realizar a “apropria-
ção real da essência humana pelo homem e para o homem”, e que se 
atribui aqui à forma acabado do comunismo (Lima Vaz, 1983b, p. 355).  

Ora, se a posição de Marx conduz à “negação radical” da visão 
cristã, cabe aos pensadores cristãos, como é o caso de Lima Vaz, a tarefa 
de “assegurar a identidade cristã da intensa consciência social dos mi-
litantes confrontados com a poderosa atração da obra de Marx” (Lima 
Vaz, 1983b, p. 364). Aparece, portanto, já em 1983, um alerta de Lima 
Vaz aos militantes cristãos para a importância de não se deixarem se-
duzir pela obra de Marx que se apresenta como negação da própria 
visão cristã. Esse alerta será reproduzido de modo mais incisivo, como 
vimos, no texto sobre Cristianismo e Pensamento utópico, publicado 
no ano posterior, ou seja, em 1984. 

Logo, embora seja possível reconhecer o importante lugar his-
tórico ocupado pela obra de Marx, isso não significa atribuir a ela o 
lugar de verdade, nem significa assumi-la como orientação da própria 
reflexão. Embora reconheça o valor da obra de Marx, Lima Vaz se man-
tem distante dela justamente por haver uma incompatibilidade radical 
entre o que Marx defende e a perspectiva propriamente cristã.  
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5 Considerações finais 

Ao partir da necessidade diante da qual Lima Vaz se viu de se 
autodeclarar tomista vimos que se tratava de se defender de acusação 
de ser adepto do materialismo assemelhado ao marxismo ou mesmo 
de ser marxista. Trata-se de acusação muito grave que, feita de modo 
leviano, terminou por introduzir ainda mais elementos, nos anos 60, 
para justificar o afastamento de Lima Vaz por mais de dez anos da for-
mação da Companhia de Jesus. Embora a própria Companhia tenha 
feito uma revisão da situação e tenha reintroduzido Lima Vaz nos seus 
quadros docentes na década de 70, a associação de Lima Vaz com o 
marxismo continuou sendo feita. 

Embora quem conheça os textos de Lima Vaz saiba que se trata 
de acusações completamente infundadas, nos pareceu necessário indi-
car isso de modo explícito. Para tanto escolhemos alguns textos de 
Lima Vaz que apresentados na sequência histórica nos parecem ser 
adequados para dissipar de modo definitivo qualquer dúvida que 
ainda possa haver em torno da querela envolvendo a relação entre 
Lima Vaz e Marx. Portanto, é preciso reconhecer que Lima Vaz é efeti-
vamente tomista. Nunca foi adepto de Marx ou do marxismo. Desde o 
início de sua vida como professor ele já indicava a existência de oposi-
ção da perspectiva adotada por Marx e o pensamento cristão. Embora 
reconheça o valor histórico da obra de Marx, Lima Vaz se distancia ra-
dicalmente dele. É completamente infundada qualquer tipo de associ-
ação feita entre Lima Vaz e o pensamento de Marx e ou ao marxismo. 
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1 Introdução 

A origem social relativamente privilegiada trouxe oportunida-
des ímpares a Gilda de Mello e Souza, a começar pelo fato de que, para 
elaborar seus primeiros escritos, ela pôde contar com a orientação de 
Mario de Andrade2. Primo em segundo grau, o escritor anualmente vi-
sitava a pequena fazenda onde ela passou a infância com a família, em 
Araraquara. Nascida em 1919, em São Paulo, Gilda só retornou à ci-
dade aos doze anos para dar prosseguimento aos estudos. A menina 
veio morar na casa da Rua Lopes Chaves onde Mário de Andrade vivia 
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2013) e de Ensaios sobre Democracia: descrições de um corpo despedaçado (Politeia, 2024). 
E-mail: ramos.si@usp.br 
2 Nessa época, quando despontavam escritoras como Clarice Lispector e Lygia Fagun-
des Telles, a literatura e a poesia eram territórios intelectuais socialmente mais acessí-
veis às mulheres do que a carreira acadêmica. Inicialmente, Gilda de Mello e Souza 
também pretendia adequar-se à ficção: suas primeiras publicações são contos escritos 
para a revista Clima. Porém, ao avançar à pós-graduação, depois de concluir o curso de 
filosofia, ele percebe que a vida acadêmica era um território a ser desbravado pelo fe-
minino o que a motiva a dar prosseguimento aos estudos até se tornar docente univer-
sitária. Sobre a trajetória intelectual de Gilda de Mello e Souza, cf. Galvão, 2014; Chaui, 
2022; Ramos, 2024. 
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com a mãe e uma tia. Em 1937, ela ingressou na Universidade de São 
Paulo; formou-se em filosofia em 1940. Uma década depois, Gilda con-
seguiu defender sua tese de doutorado, cujo tema é a moda no século 
XIX, feito que poucas mulheres teriam condições de realizar em mea-
dos do século passado. A ensaísta fez parte da geração que produziu a 
revista Clima, publicação que inaugurou o estilo moderno de crítica de 
arte no Brasil3. Em 1954, ao assumir a disciplina de Estética, ela se tor-
nou a primeira mulher docente do curso de Filosofia da USP, o qual 
seria dirigido por ela nos anos mais terríveis da ditadura civil-militar, 
entre 1969 e 1972. A despeito do desafio que enfrentava, com a perse-
guição de alunos e a cassação de professores, ela fundou, em 1970, a 
revista Discurso, publicação oficial do Departamento de Filosofia. Fa-
zendo jus à atenção que recebera do primo, tornou-se uma grande es-
tudiosa da obra de Mario de Andrade4. Foi capaz, ainda, de alcançar 
uma forma original de reflexão, algo que se torna evidente pela leitura 
de suas publicações mais maduras: O Tupi e o Alaúde, livro de 1979, de-
dicado a Macunaíma, e Exercícios de Leitura, conjunto de ensaios cuja pri-
meira edição data de 1980. Se hoje nos interessamos não apenas por sua 

 
3 O estudo de Heloisa Pontes é crucial para a compreensão do papel da geração Clima, 
formada por figuras como Antonio Candido, Paulo Emílio Salles Gomes, Décio de Al-
meida Prado, entre outros (ver: Pontes, 1996). A respeito da geração Clima e de seu 
método crítico, movido pela paixão pelo concreto, consultar o ensaio “Paulo Emílio: a 
crítica como perícia”, publicado em Exercícios de Leitura (Souza, 2009). 
4 É importante salientar que a referência à estética de Mário de Andrade é assumida 
pela própria autora, quando analisa o tipo de docência e de pesquisa desenvolvida por 
ela no Departamento de Filosofia da USP: “me sentia mais segura movendo-me no fim 
do século XIX do que na Grécia... A partir de dois cursos, um sobre o impressionismo 
e outro sobre arte e técnica, fiquei viciada no período. Parecia-me mais fácil pensar os 
problemas da arte contemporânea – inclusive do modernismo brasileiro – a partir de 
Baudelaire, do planejamento das grandes cidades, da imposição da tecnologia, da pro-
liferação das vanguardas, da nova teorização da arte feita pelos artistas etc. Sobretudo, 
era uma escolha que se harmonizava com o meu velho interesse pelo pensamento es-
tético de Mário de Andrade” (Souza in: Galvão, 2014, p. 78). A respeito da presença de 
Mario de Andrade na vida Gilda, consultar a entrevista concedida por ela e Antonio 
Candido, publicada em 1994, na Revista n. 36 do Instituto de Estudos Brasileiros, sob o 
título “A lembrança que guardo de Mario” (Souza, 1994). 
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figura feminina, condição que não a impediu de estudar e de tornar-se 
uma intelectual, se nos sentimos também fascinados por sua obra, isso 
se deve ao fato de que seus ensaios expressam uma forma filosófica 
singular de abordagem dos temas submetidos à crítica5. 

2 Uma pensadora irrepetível 

A filósofa Otília Arantes caracteriza o estilo de Gilda como “ir-
repetível” (2006, p. 311), algo que, por um lado, remete à sua singulari-
dade, mas que, por outro lado, acaba por exigir de leitores e leitoras um 
verdadeiro exercício de análise, a fim de que compreendamos o alcance 
dessa obra. Gilda escreveu com maestria não apenas sobre o autor de 
Macunaíma, como também sobre uma grande diversidade de temas: a 
pintura de Almeida Júnior e de Gregório Gruber, o cinema de Glauber 
Rocha, a cerâmica de Sara Carone, a dança moderna de Fred Astaire 
entre outros6. É inegável que sua presença na revista Clima, periódico 
onde o trabalho intelectual se caracterizava pela paixão pelo concreto, 
pela resposta ao apelo das coisas, do real e dos acontecimentos, pode 
nos dar algumas pistas acerca de sua perspectiva de análise. Ali, Gilda 
se encontra no interior de uma geração que trazia consigo um espírito 
inaugural e desbravador. Ao lado de seus colegas, ela foi capaz de exer-
citar uma espécie de olhar de perito, dedicado à “decifração indiciária 
da realidade inscrita na obra” (Arantes, 2006, p. 317), algo que lhe 

 
5 Sobre a trajetória intelectual de Gilda de Mello e Souza, consultar: Galvão, 2006; Del 
Nery, 2007; Ramos, 2020; Ramos, 2023; Ramos, 2024. Vivemos um momento uma recu-
peração da obra de Gilda de Mello e Souza em função, por um lado, da tentativa de 
compreender o papel das mulheres na formação da área de filosofia no Brasil, e, por 
outro, pelo interesse despertado pelo caráter singular de seu ensaísmo. Exemplos desse 
esforço de pesquisa: Fernandes, 2022; Franco, 2021; Valle, 2023; Pires, 2017. 
6 Nosso estudo do ensaio de Gilda de Mello e Souza leva em conta o Fundo da autora 
depositado no Instituto de Estudos Brasileiros (IEB/USP). Ali encontramos vasto mate-
rial referente ao diálogo de Gilda com a pessoa e a obra de Mário de Andrade. Para um 
histórico preciso do processo de organização desse arquivo, cf. Ribas & Escorel, 2020. 
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permitiu explicitar a originalidade de artistas que enfrentaram, a exem-
plo de alguns dos citados acima, o desafio de dar forma à experiência 
social brasileira. Sua escrita nunca foi explicitamente política, no en-
tanto, a agudeza de suas análises faz entrever a sociedade onde um de-
terminado artista surge.  

Seus estudos sobre a moda no século XIX são exemplares de sua 
atitude voltada ao concreto e ao entorno social. Esse olhar míope, 
atento aos detalhes que costuram o tecido da vida, no livro sobre a 
moda, permite mostrar que a sociedade burguesa separa o produtivo 
do improdutivo segundo uma divisão generificada do trabalho e dos 
papeis sociais. Assim, a sociedade capitalista discrimina a vestimenta 
de acordo com as funções então definidas para cada sexo: de um lado, 
o traje utilitário, sóbrio e pouco ornamental, ligado ao masculino, e, de 
outro lado, a exuberância do supérfluo destinado ao feminino, dese-
nhado e sustentado pela severa disciplina no uso de trajes que quase 
inviabilizam o movimento ou a transcendência. Neste contexto, os ho-
mens são alocados à circulação e à vida prática, ao passo que às mulhe-
res burguesas resta o exercício da sedução, sem o que elas não pode-
riam se atar a alguém capaz de sustentá-las do ponto de vista econô-
mico. Seu único movimento é aquele que dá vida ao traje: a moda é 
uma arte feminina no interior de uma sociedade em que a mulher bur-
guesa está apartada de praticamente todas as atividades produtivas. 
Seu único triunfo público acontece nos salões e nas festas, onde desfila 
a arte feminina até o momento em que se vê obrigada a retornar ao bor-
ralho. O exemplo da moda mostra que sob o olhar de Gilda a crítica de 
arte decifra o real ao aplicar-se ao estudo da forma materializada (e vi-
vida) da obra em questão7. 

Porém, não menos importante do que o ambiente da revista 
Clima, cuja paixão pelo concreto compartilha, foi o diálogo com Mario 

 
7 Sobre a moda como fenômeno ao mesmo tempo estético e social, ver: Aguiar, 1999, p. 
129. 
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de Andrade. A decisiva presença de um olhar sensível ao alcance social 
da forma estética em sua obra é também fruto do encontro com esse 
artista total, um dos protagonistas da construção da visão modernista 
em solo brasileiro. É dele a percepção de que a obra se caracteriza por 
um inacabamento constitutivo, de modo que o estudioso do fenômeno 
estético não deve buscar pela obra prima, antes deve se ater à falha e às 
rasuras da criação. Esse olhar para o inacabamento guia a leitura de 
Gilda do romance Macunaíma. O livro teve uma tiragem modesta de 
800 exemplares em sua primeira edição, em 1928. O próprio Mário de 
Andrade oscilou ao longo da vida no juízo sobre a obra, nunca estando 
certo de sua real importância. Na verdade, o autor faleceu antes de as-
sistir à consagração de seu romance. Afinal, foi apenas em 1955, dez 
anos após a morte de Mário de Andrade, que aconteceu a primeira pu-
blicação capaz de dar os primeiros passos de uma recepção compreen-
siva da obra, quando Manuel Cavalcanti Proença publicou Roteiro de 
Macunaíma, estudo que esclareceria leitores a respeito das fontes utili-
zadas pelo escritor modernista para compor o romance. Depois disso, 
a discussão sobre o sentido de Macunaíma reapareceu no final dos anos 
de 1960, com o lançamento do filme de Joaquim Pedro de Andrade (Ma-
cunaíma, 1969). Nos anos de 1970, veio finalmente a consagração da 
obra, com a publicação de Mario de Andrade: ramais e caminho, de Telê 
Porto Ancona Lopez, em 1972, e de Morfologia do Macunaíma, por Ha-
roldo de Campos, em 1973; com a montagem teatral de Antunes Filho 
(Macunaíma, de 1978); e, finalmente, em 1979, com a publicação do en-
saio O Tupi e o Alaúde, de Gilda de Mello e Souza. Em seu prefácio à 
edição de bolso de Macunaíma, da L&PM POCKET, Luís Augusto Fis-
cher analisa a recepção da obra, cujo cume se daria com a publicação 
de O Tupi e o Alaúde: a obra de Gilda  

marca talvez o ápice da consagração do livro. Gilda vê na obra ‘a se-
gurança impecável de sua construção e a maestria no aproveitamento 
da cultura popular’. Diverge de Haroldo de Campos e outros, que ha-
viam afirmado se tratar de uma ‘composição em mosaico’, para 
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sugerir que Mário havia encontrado no processo criador da música 
popular o modelo compositivo da rapsódia, nomeadamente nas for-
mas da suíte e na variação. [...] Assim, ao completar cinquenta anos, a 
obra de Mário de Andrade entrou para a rotina das escolas e dos ves-
tibulares do país” (Fischer in Andrade, 2018, p. 15). 

A publicação de O Tupi e o Alaúde marca, portanto, a maturidade 
da escrita de Gilda de Mello e Souza ao mesmo tempo em que consagra 
a ampla difusão obra de Mário de Andrade. 

3 Considerações finais 

A obra de Gilda enfrentou de modo original o desafio de reali-
zar um tipo de ensaio ancorado de certo modo ao projeto modernista, 
embora devamos lembrar mais uma vez que se tratava da construção 
de um olhar crítico nascido da experiência de uma mulher intelectual. 
Gilda conheceu muitos obstáculos para tornar-se a intelectual que foi. 
Como outras de sua época, a escritora viveu a ambivalência de um trá-
fego difícil, ao longo do qual as mulheres: 

[...] experimentaram uma transição de modelos de comportamento, 
procurando novas formas de expressão simbólica da feminilidade, ao 
mesmo tempo em que se lançaram profissionalmente em carreiras até 
então vistas como masculinas. Por essa razão, elas viveram por inteiro 
um momento fecundo e simultaneamente doído de transição social no 
domínio que hoje se convencionou chamar por gênero (Pontes, 2004, 
p. 43). 

Num momento em que as filósofas vivem a sua própria prima-
vera, o exemplo de Gilda torna claro que a história das ideias não é o 
mero registro objetivo do pensamento de uma época. Pelo contrário, 
ela é a construção de uma narrativa sob determinado ponto de vista, 
pois deixa esquecidos aqueles e aquelas que poderiam desestabilizar 
sua universalidade. Assim, embora o estudo da obra publicada e dos 
arquivos deixados por Gilda enfatizem o entrelaço da filósofa com o 
projeto intelectual e artístico de Mario de Andrade, não se trata de 
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colocá-la à sombra de seu primo e mentor, mas sim de traçar seu elo 
com o pensamento modernista e de desvendar nuanças da construção 
da originalidade de sua escrita. Nestes termos, os arquivos nos forne-
cem os bastidores desse diálogo, a pintura do lado “arquivista” culti-
vado por ambos, preocupados que eram em colecionar documentos e 
imagens para articulá-las à construção teórica. A exemplo disso, desta-
camos duas falas de Mário de Andrade, coletadas em suas cartas: 

Vou lá escrever tudo quanto sei já sobre o Jesuíno, porque já não 
me encontro mais neste aluvião de fichas, notas, notinhas e papeletas 
soltas, que está me dificultando muito estudar. Vou fazer já a biografia 
do homem, relação de obras etc. Só não fazendo a parte crítica final. 
Assim terei uma visão mais de conjunto do que se sabe e sei sobre o 
homem, pra orientar mais ordenadamente as pesquisas.  

[...] fique sempre à espreita e recolha tudo, tudo. Ninguém sabe si mais 
tarde, duma coisinha de nada que a gente recolhe, não vai sair uma 
documentação fundamental de qualquer coisa de que a gente nem tem 
ideia quando recolheu o documento (Andrade, 1983, p. 110).  

Ora, ao reconhecer a importância desses materiais de arquivo 
buscamos articular o trabalho de investigação da singularidade do en-
saio de Gilda de Melo e Souza à dimensão teórico-metodológica – isto 
é, à reflexão sobre as práticas de generificação das memórias sociais –, 
de modo a colaborar para a inclusão de trabalhos femininos para a 
constituição da área de filosofia no Brasil. Sabemos que a reconstituição 
das histórias da filosofia no Brasil exige essa articulação entre análise 
de texto e reflexão metodológica. Por isso, em nosso caso, faz-se neces-
sário dar atenção e protagonismo às mulheres, mostrando sua impor-
tância para a constituição de nossa área, ao mesmo tempo em que o 
estudo de obras como a de Gilda de Mello e Souza fomenta a busca por 
novas formas de fazer filosofia e de confrontar essa prática intelectual 
com materiais ainda pouco explorados8. 

 
8 Sobre a trajetória intelectual de Gilda de Mello e Souza, consultar: Galvão, 2006; Del 
Nery, 2007; Ramos, 2020; Ramos, 2023. Vivemos um momento uma recuperação da 
obra de Gilda de Mello e Souza em função, por um lado, da tentativa de compreender 
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Canções de exílio e poema da catequese: 
o tópico “exílio”. Um ensaio 
Antonio Valverde1 
DOI: https://doi.org/10.58942/eqs.227.05  

“Temporizemos.”2 
Murilo Mendes, A Idade do Serrote, 1968 

1 Exílio e poesia 

Sob a vaga do primeiro romantismo, e provido do devido azo à 
imaginação artística, o poema “Canção do exílio”, de Gonçalves Dias, 
escrito durante a temporada de estudos em Coimbra, 1843, refulge ao 
escancarar a porta inédita e até hoje entreaberta da primeira expressão 
do sentimento saudade da pátria, registrado em versos. Sob chave de 
atualização temática, Edward Said interroga: “De que modo a litera-
tura do exílio assumiu seu lugar como um topos da experiência hu-
mana, ao lado da aventura, da educação ou da descoberta?” (Said, 2003, 
p. 56). 

Páthos do exílio. Do campo literário: Dante Alighieri, o arquetí-
pico exilado político; Maquiavel, condenado a um ano de silêncio ob-
sequioso, confinado nos arredores de Florença; James Joyce, auto-

 
1 Antonio José Romera Valverde é Professor do PPG em Filosofia da PUC-SP. 
E-mail: valverde@pucsp.br 
2 Poema “Origem, memória, contacto, iniciação” (Mendes, 1968, p. 10). 

https://doi.org/10.58942/eqs.227.05
mailto:valverde@pucsp.br
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exilado em Trieste, onde encontraria o mote para a peça Exílios3 e Mah-
moud Darwish, poeta palestino no exílio, que entoou: “Mas eu sou o 
exilado / Sela com teus olhos / Leva-me para onde estiveres - / Leva-me 
para o que és” (Said, 2003, p. 52)4. Malgrado, o romance-ensaio O Es-
trangeiro, de Plínio Salgado, esboço à plataforma política do integra-
lismo, inspirado de uma visita a “Hospedaria de Imigrante”, na cidade 
macota de São Paulo, em 1926, que recebia estrangeiros, europeus, ba-
sicamente, para substituir a mão de obra escravizada ou fornecer bra-
ços à indústria fabril5. 

2 Gonçalves Dias (1823-1864) 

Para Antonio Candido,  

Gonçalves Dias se destaca no medíocre panorama da primeira fase ro-
mântica pelas qualidades superiores de inspirações e consciência ar-
tística. [...] Dos escritores românticos é o mais sóbrio e elegante, em-
bora não seja menos forte na expressão nem menos rico na personali-
dade6. (Todavia), a ‘Canção do exílio’ (banalizada a ponto de perder a 

 
3 “James Joyce escolheu o exílio, para dar força à sua vocação artística. [...] Mas o sucesso 
de Joyce como exilado enfatiza a questão localizada em seu âmago: será o exílio tão 
extremo e privado que qualquer uso instrumental dele é, em última análise, uma trivi-
alização? De que modo a literatura do exílio assumiu seu lugar como um topos da ex-
periência humana...” (Said, 2023, p. 55-56). 
4 “O páthos do exílio está na perda de contato com a solidez e a satisfação da terra: voltar 
para o lar está fora de questão. [...] O exílio, ao contrário do nacionalismo, é fundamen-
talmente um estado de ser descontínuo (Said, 2003, p. 52 e 50).” 
5 “Entrava-se na terra livre da América, como um condenado. A sentença bíblica, pro-
nunciada à saída do éden, repetia-se às portas do novo paraíso: - DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DO TRABALHO” (Salgado, 1972, p. 6). A propósito de “O estrangeiro”, 
conferir análise e comentário de José Chasin, “Véspera e antevéspera de um movi-
mento”, 1978, p. 188-193 (Chasin, 1978).  
6 “O traço peculiar talvez consista nessa difícil coexistência da medida com o vigor, 
num tempo em que os temperamentos literários mais poderosos se realizavam pelo 
transbordamento, valendo o equilíbrio quase como sinal de mediania afetiva e artística. 
[...] Gonçalves Dias nunca foi jactancioso, nem se meteu em questões literárias; mas 
tinha consciência do seu papel” (Candido, 2023, p. 406-407). 
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magia que, no entanto, a percorre de ponta a ponta) representa bem o 
seu ideal literário; beleza na simplicidade, fuga ao adjetivo, procura a 
expressão de tal maneira justa que outra seria difícil. É que, sob o pa-
tético da vocação romântica, persistia nele a necessidade da medida, 
legada pelo Neoclassicismo e sensível, em sua obra, até sob a manifes-
tação ocasional do ‘mal do século’ (Candido, 2023, p. 406)7. 

Por certo, deva ser oportuno rememorar o poema honorável de 
Machado de Assis, intitulado “A Gonçalves Dias”, que principia do 
naufrágio de Camões, sobrevivo, para o lamento...  

Mas tu, cantor da América, roubado / Tão cedo ao nosso orgulho, não 
te coube / Na terra em que primeiro houveste o lume / Do nosso sol, 
achar o último leito! [...] Mas que importava a morte, se era doce / 
Morrê-la à sombra deliciosa e amiga / Dos coqueiros da terra, ouvindo 
acaso / No murmurar dos rios, / Ou nos suspiros do noturno vento, / 
Um eco melancólico dos cantos / Que ele outrora entoara? Traz do 
exílio / Um livro, monumento derradeiro / Que à pátria levantou; ali 
revive / Toda a memória do valente povo / Dos seus timbiras... [...] (Ao 
refrão:) Morto, é morto o cantor dos meus guerreiros! / Virgens da 
mata, suspirai comigo! (Machado de ASSIS, 2015, p. 526-530). 

Contudo, Enslen, em tese doutoral, sustenta que “‘Canção do 
exílio’ is by far the most popular poem of all time in Brazil” (Enslen, 2022, 
p. 1). Ao passo que Antonio Candido, sob refinamento ensaístico, cons-
tata que há musicalidade nos poemas de Gonçalves Dias, em particular, 
na “Canção do exílio”, em que música e policromia se dão a ver num 
desfile de cores em movimento. Os versos de Gonçalves Dias findaram 
musicados por Dom José Amat, ao embalo da musicalização originária 
de seus versos românticos, qual um delírio sonoro (Candido, 2023, p. 
478-479). Confirmando a musicalidade, outra das marcas do Roman-
tismo, de par com o lance da popularidade dos versos, sobremaneira, 
os do Poeta Maranhense. Entretanto, Flávio Di Giorgi, Professor da 

 
7 De outra feita, Candido também elogiou a formalidade estilística dos sonetos de Vi-
nicius de Moraes.  



136 Pensamento filosófico brasileiro: história e poética 
 

PUC-SP, dizia que Gonçalves Dias versificava em português, porém, 
ao ritmo da língua nativa de sua mãe, mestiça.  

Atalhando. Para Antonio Candido, Gonçalves Dias consolida o 
romantismo de matizamento nacional, à medida que cuida do desejo 
comum de renovar, intelectualmente, a pátria (Candido, 2023, p. 281). 
Distinguindo a importância do movimento romântico, que, segundo o 
Crítico Literário, fora absorvido pelo movimento modernista, de 1922. 
Pois, o Modernismo foi herdeiro do Romantismo, sobremaneira pelo 
viés da liberdade de expressão. 

3 Canção do Exílio 

Kennst du das Land, wo die Citronen blühn,  
Im dunkeln Laub die Gold-Oragen glühn,  
Kennst du es whol? – Dahin, dahin! 
Möcht ich… ziehen. 
(Goehte, “Mignon”, 1803)8 

Minha terra tem palmeiras,  
Onde canta o Sabiá;  
As aves que aqui gorjeiam,  
Não gorjeiam como lá. 

Nosso céu tem mais estrelas,  
Nossas várzeas têm mais flores, 
Nossos bosques têm mais vida,  
Nossa vida mais amores.  

Em cismar sozinho, à noite,  
Mais prazer encontro eu lá; 
Minha terra tem palmeiras,  
Onde canta o Sabiá. 

Minha terra tem primores,  
Que tais não encontro eu cá: 
Em cismar sozinho à noite – 

 
8 “[Conheces o país onde florescem as laranjeiras? / Ardem na escura fronde os frutos de ouro... 
/ Conhecê-lo? Para lá, para lá quisera eu ir!] (Tradução Manuel Bandeira)”.  
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Mais prazer encontro eu lá: 
Minha terra tem palmeiras,  
Onde canta o Sabiá.  

Não permita Deus que eu morra,  
Sem que eu volte para lá: 
Sem que desfrute os primores  
Que não encontro por cá; 
Sem qu’inda aviste as palmeiras,  
Onde canta o Sabiá. (Gonçalves Dias, Cantos I, 1843)9 

Palmeiras. Em Tupi, o nome Pindorama significa terra das pal-
meiras. Advinda dos substantivos “pindó”, palmeira, e “rama”, “a 
terra que há de vir”, segundo Teodoro Sampaio, em O tupi na geografia 
nacional (Fonseca, 2017, p. 199 ss). Pois que do lado dos invasores ibéri-
cos, movidos pelo mito edênico, por estas bandas deveria achar-se o 
paraíso perdido, o Paraíso Terreal. Afinal, encontrado no interior do 
Peru, segundo Sergio Buarque, em Visão do Paraíso. Os motivos edênicos 
da descoberta do Brasil (Holanda, 1994, p. 235-246). A par da violência, 
da cobiça, do extrativismo e da luxúria. Cobiça e luxúria, creditadas a 
Paulo Prado. 

4 Canções de exílio 

Se bem medidos são dezenas10, entre poemas e letras de música 
popular, escritos sob inspiração da primeira canção do exílio, em lín-
gua portuguesa. O enfado de “lá”, contraposto ao sentimento de “des-
terro dentro da própria pátria”, de “cá”. Sob tensão espessada pela 
carga de negação e de crítica da ordem dada ao correr do século XX, os 
substratos dos poemas derivados daquele inaugural, grosso modo, 

 
9 Gonçalves Dias, A., “Canção do exílio”, In Bandeira, Antologia dos poetas brasileiros – 
fase romântica, MCMLXVII, p. 42-43.  
10 Ilutrando. Da contagem de Enslen: “The 50 texts under consideration in this chapter 
published from 1960 to 1989 are listed here in chronological order:...” (Enslen, 2020, n. 
2,p p. 205-206). (Chapter Five)  
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parecem cumprir à risca seu desmonte criativo, sua devoração. Salvo o 
caso da variante apologética “Canção do Expedicionário”,11 de Gui-
lherme de Almeida, de 1942, cujo elogio do patriotismo votado à parti-
cipação dos pracinhas brasileiros na Segunda Guerra Mundial, aponta 
para a face da civilidade posta à prova, sob a marca de certo fantasma 
fascista a rondar – Ir à guerra e defender a Nação. De tom comporta-
mentalista objetivando convencer os jovens incautos, voluntários, a lu-
tarem pelo mundo livre, livre dos autoritarismos.  

Em verdade, o poema “Canção do Exílio”, de Gonçalves Dias, e 
o ensaio “Instinto de Nacionalidade”, de Machado de Assis, de 1873 
(Machado de Assis, 2015, p. 1177-1186)12, demarcam os contornos inici-
ais da compreensão da formação do Brasil contemporâneo, aos indícios 
de saudade da pátria e do atributo de brasilidade, pautados desde o 
interesse pela renovação da cultura. Pois que cuidavam do desejo co-
mum de renovar, intelectualmente, a pátria (Candido, 2023, p. 281).  

 
11 “Canção do Expedicionário”, música de Spartaco Rossi. 
12 Machado de Assis, em “Instinto de Nacionalidade”, mesmo sustentando que “A ação 
de crítica seria sobretudo eficaz em relação à poesia”, ao abordar o tema romance, 
afirma que “O romance brasileiro recomenda-se especialmente pelos toques do senti-
mento, quadros da natureza e de costumes, e certa viveza de estilo mui adequada ao 
espírito do nosso povo. […] O espetáculo da natureza, quando o assunto pede, ocupa 
notável lugar no romance, e dá páginas animadas e pitorescas” (Machado de Assis, 
2015, p. 1181 e 1180, respectivamente). Contudo, Mário de Andrade, em discurso pro-
ferido na Biblioteca Municipal de São Paulo, passados vinte da Semana de Arte Mo-
derna, parece estender, atualizando, o ensaio “Instinto de Brasilidade”, de Machado de 
Assis, de 1873. No passo de reinventar o Brasil, culturalmente, pela arte desde reno-
vada sabedoria estética. Registrou: “Manifestado especialmente pela arte, mas man-
chando também com violência os costumes sociais e políticos, o movimento moder-
nista foi o prenunciador, o preparador e por muitas partes o criador de um estado de 
espírito nacional. A transformação do mundo com o enfraquecimento gradativo dos 
grandes impérios, com a prática europeia de novos ideais políticos, a rapidez dos trans-
portes e mil e uma outras causas internacionais, bem como o desenvolvimento da cons-
ciência americana e brasileira, os progressos internos da técnica e da educação, impu-
nham a criação de um espírito novo e exigiam a reverificação e mesmo a remodelação 
da Inteligência nacional. Isto foi o movimento modernista, de que a Semana de Arte 
Moderna ficou sendo o brado coletivo principal” (Andrade, 1990, p. 15). 
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Entanto, o tópico “exílio” de saudade pátria tem sido reinven-
tado por poetas singulares – qual um rito de iniciação poética –, de 
modo a escrever e reescrever a História do Brasil, mormente a do século 
XX. Ao que o ensaio reflete acerca das alternâncias estético-políticas das 
réplicas de tal invenção. Desde o inaugural de Gonçalves Dias ao de 
Paulo Mendes Campos (1988), o poema gonçaldiano tem sido parafra-
seado, satirizado, parodiado, politizado. Alguns reproduzem o título, 
por exemplo, Casimiro de Abreu (1855), outros não, como Oswald de 
Andrade (“canto de regresso à pátria”, 1925), Murilo Mendes (1930), 
Carlos Drummond de Andrade (“A nova canção do exílio”, 1945), Vi-
nicius de Moraes (“Pátria Minha”, 1949), Mário Quintana (“Uma can-
ção”, 1962), José Paulo Paes (“Canção do exílio facilitada”, 1973), Ro-
berto Schwartz (“Canções do Exílio”, 1974), Luís Fernando Veríssimo 
(“Nova canção do exílio”, 1978), Cacaso (“Jogos Florais”, 1985), Paulo 
Mendes Campos (“Nova canção do exílio”, 1988). E as remissões das 
canções Sabiá, de Chico Buarque e Tom Jobim (1968), e Back in Bahia, de 
Gilberto Gil (1972)13.  

Além de poemas alusivos ao exílio, porém sem a marca de sau-
dade pátria, como a paródia “Migna Terra”, de Juó Bananére (1924), 
“Canção do exílio aqui”, de Moacyr Félix (1977), Poema sujo, de Ferreira 
Gullar, (1976), “Novíssima canção do exílio”, Bento Prado Jr. (1982), e 
“Nova canção do exílio”, de Ferreira Gullar (2000).  

A análise se encerra com o “Poema da Catequese”, de Antonio 
Risério (1996) – contraponto à temática de fundo do ensaio. 

5 O “lá” e o “cá”  

Sob destaque alguns poemas de reinvenção da matriz artística, 
menos estudados por críticos literários. Se há uma tomada ufanista nos 

 
13 A canção Sabiá ilustra a saudade do Brasil inteligente, o dos anos 1960, sob projetos 
políticos utópicos, de libertação. E Back in Bahia, a saudade visceral do mar da Bahia 
em cavas implicações. A propósito dos artistas exilados e suas composições, conferir 
“Exílio” e “Os álbuns do exílio” (Pezzonia, 2021, p. 77-159 e 161-223).  
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poemas de Gonçalves Dias e Casimiro de Abreu, o mais choroso dos 
poetas brasileiros, que arremeda o original em baixo relevo de rarefeito 
ar ruralista, nos de Oswald de Andrade e de Murilo Mendes, figura a 
desconstrução daquela arquitetura. O primeiro, certamente, anteci-
pando tintas antropofágicas, trocando palmeiras por Palmares, região 
da Serra da Barriga, em que o chefe Zumbi se exilou, criando o primeiro 
quilombo. E finda por identificar São Paulo com o Brasil, “o progresso 
de São Paulo” (Andrade, 2021, p. 125)14. Assim, São Paulo é o Brasil. O 
católico mineiro universal, Murilo Mendes, sob tons surrealistas, pinta 
o Brasil com coisas estrangeiras, “macieiras da Califórnia [...] gatura-
mos de Veneza. [E declara] Eu morro sufocado / em terra estrangeira”, 
que é a terra brasileira” (Mendes, 1995, p. 87). Porém, a natureza ofere-
cida se dá ao caso de forma mercantilizada. Contudo, versos de Men-
des simulam ilustrar a tirada: “A natureza compraz-se em um jogo de 
antítese” (Cunha, 1979, p. 46)15. 

No mesmo passo, Drummond desconjunta o ufanismo, circuns-
crevendo distância da pátria pelo arco de uma saudade rasa.  

Um sabiá na / palmeira, longe. [...] Ainda um grito de vida e / voltar / 
para onde tudo é belo / e fantástico: / a palmeira, o sabiá, / o longe.” 
Contudo, fora antecedido pelo poema “Europa, França e Bahia”: 
“Chega! / Meus olhos brasileiros se fecham saudosos. / Minha boca 
procura a ‘Canção do exílio’. / Como era mesmo a ‘Canção do exílio’? 
/ Eu tão esquecido da minha terra... / Ai terra que tem palmeiras / onde 
canta o sabiá! (Drummond, 1979, p. 180 e 74). 

Entanto, Vinicius de Moraes, compôs o mais sofrido poema, o 
Brasil visto dos States:  

 
14 Em Diário confessional, escrito entre 1948 e 1954, Oswald de Andrade, em várias pas-
sagens, explicita e tipifica a invenção conceitual de antropofagia, sua propriedade au-
toral, alinhada filosoficamente, de modo a subsidiar o relato, que fora solicitado por 
Antonio Candido (Andrade, 2022). A propósito, conferir “A antropofagia como visão 
do mundo” (1930) (Andrade, 2022, p. 511- 551). 
15 Porém, “Quem se revolta [...] contra os versos ‘incompreensíveis’ de um Murilo Men-
des [...]?” (Andrade, 1990, p. 35). 
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A minha pátria é como se não fosse, é íntima / Doçura e vontade de 
chorar; uma criança dormindo / É minha pátria. Por isso, no exílio / 
Assistindo dormir meu filho / Choro de saudades de minha pátria. [...] 
pátria minha / Tão pobrinha. (Salve! Salve!) / [...] Porque te amo tanto, 
pátria minha, eu que não tenho / Pátria, eu semente que nasci do vento 
/ Eu que não vou e não venho, eu que permaneço / em contato com a 
dor do tempo...” – Eis o lamento portado no avigrama levado pelo sa-
biá: “Pátria minha, saudades de quem te ama... (Moraes, 1987, p. 267-
269). 

O descompasso, ao esgotar do sentimento originário saudade 
pátria, emerge com Mário Quintana, “Minha terra não tem palmeiras... 
/ E em vez de um mero sabiá / cantam aves invisíveis / Nas palmeiras 
que não há.” Antecipando a pergunta incontornável “que horas são?”. 
A responsar: “Minha terra tem relógios, / Cada qual com sua hora / Nos 
mais diversos instantes... / Mas onde o instante de agora? (Quintana, 
2005, p. 443).” – Decomposição de um futuro ausente! 

Ao campo da plasticidade da moderna música popular brasi-
leira, a canção Sabiá, de Chico Buarque e Tom Jobim, politizara o tema 
do exílio, ao tempo dos anos de chumbo: as trevas da ditadura militar 
causa de exílios políticos, torturas e desaparecidos políticos. Muitos até 
hoje, desaparecidos. Contudo, transparece a esperança utópica em 
“anunciar o dia” de suposta libertação, expressão do desejo revolucio-
nário, acaso embalado por doce herança romântica e utópica de uma 
pátria livre. Ao que arrematam, “Vou voltar / Sei que ainda vou voltar 
/ [...] Não vai ser em vão / [...] E é pra ficar”. De modo substancial, a 
mais excelente apropriação do espírito do poema gonçaldiano, ao 
tempo oportuno.  

À medida que Gilberto Gil converte o exílio em retorno a certa 
racionalidade da existência pessoal, concreta. Se “Lá em Londres, vez 
em quando me sentia longe daqui / Vez em quando, quando me sentia 
longe, dava por mim... [...] (Mas, alguma coisa se moveu) Naquela falta 
de juízo que eu não / tinha nem uma razão para curtir. [...] Hoje eu me 
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sinto como se ter ido fosse necessário para voltar / Tanto mais vivo de 
vida mais vivida, dividida prá lá e prá cá.” – “Mamãe, eu quero mamar!” 

Enquanto o poema coringa de José Paulo Paes, de 1973, parodia, 
encolhida e escrachadamente, todas as anteriores desde a tensão “lá” e 
“cá”. Desta forma: “lá? / ah! / sabiá... / papá.../ maná.../ sofá.../ sinhá... 
(Para fechar com) cá? / bah!” Fechando com um audível “bah!, expres-
são gaúcha para o desconforto momentâneo, – um lance de baixo astral 
(Paes, 2008, p. 194).” 

Praticamente ignorado como poeta bissexto, Roberto Schwarz 
publicou um conjunto de onze pequenos poemas, sob o título de “Can-
ções do Exílio”, em Corações Veteranos, de 197416. O cenário é a estada 
em Paris, e passagem por Bruxelas, registrando sintomas ambíguos do 
mal-estar fora do Brasil. O desconforto de dúvidas acumuladas assola 
o poeta dada a instabilidade da situação, mostrada ao procurar um 
amigo e na crítica político-econômica, ácida, depurada de refinado hu-
mor, ilustrado. Assim:  

O Lúcio Madeira está em Paris? / Saio a cata dele / o tão procurado 
embora seja flautista / pode estar na Masperô / entre mil lugares é o 
menos improvável / Masperô anda de bicicleta / para que não digam 
que enriqueceu / vendendo livros de esquerda / logo adiante / a testa 
abaulada de Celso / Furtado conversando na esquina (Schwarz, 1974). 

O Brasil fora do Brasil, retratado de brasileiros ilustres. Ou 
ainda nos versos, “O Armando é uma cabeça”, prosseguido dos versos: 
“Ele é excelente, efetivamente bastante bom / Acho maravilhosa a Lui-
sinha / Não acho que ela seja fascista [...] Mas não consigo me livrar / 
Dos sentimentos românticos...” (Schwarz, 1974). 

De outro, em “Fio de prata”, o remordimento intragável do 
plano econômico da ditadura militar. “Promessa não mais / bosta já? / 

 
16 Eis os títulos dos poemas: “Boulevard 70”, “Fio de Prata”, “Divagações no Cais”, 
“Frio”, “Ocupação”, “Arranjos lá em Casa”, “Encontro”, “Bruxelas”, “Visão”, “Deso-
cupado” e “O Armando é uma Boa Cabeça” (Schwartz, 1974. Páginas sem numeração). 
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Que prometia / esta bosta? / Que bosta / de promessa”. Entretanto, tudo 
pode se diluir por uma “ocupação”, um que fazer: “Pela rua / de olhos 
soltos / fisgando um verso aqui / uma bunda ali.” Deslizando para o 
confronto pessoal: “Há muito tempo modelei / meu gosto e minha es-
crita / pelo gosto e pelas maneiras de uma amiga. / Desde então, como 
é natural, ela mudou. / Absurdamente isto me faz mal.” (Schwarz, 
1974). – Sutileza à prova da anamnese pátria!  

Por ventura, o mais debochado, sem perder a verve da crítica 
política dos poemas reinventados, seja o de Luís Fernando Veríssimo, 
“Nova canção do exílio”, de 1978, que massacra a vida política, os cos-
tumes, o futebol ao final dos anos 1970. Não escapa nada.  

Minha terra tem Palmeiras / Coríntians, Inter e Fla, [...] Os amigos que 
aqui gorjeiam / dizem que a coisa vai a trancos / falam de promessa de 
abertura / e de suposto novo Santos. [...] (Ao que prossegue) Nosso 
céu tem mais estrelas, / mas no chão continua o assombro / a melhor 
conjunção do horóscopo / é a de quatro estrelas no ombro. (Veríssimo, 
1978).  

Incontornável exposição do misere de costumes da época. 
Cacaso, poeta franco atirador, menino de fazenda perdido na 

capoeira de Copacabana, professor de filosofia da PUC-RJ, em “Jogos 
Florais” ironiza o mote gonçalviano: “Minha terra tem palmeiras / onde 
canta o tico-tico”, pássaro do lumpenpassaredo, o chupim que rouba o 
alimento de outros. “Enquanto isso o sabiá / vive comendo o meu 
fubá”17, a forçar o afloramento da luta de classes no reino da natureza 
animal, metáfora rica das relações sociais. E tudo conflui para o drama 
do falso milagre econômico e a censura ditatorial. “Ficou moderno o 
Brasil / ficou moderno o milagre / a água já não vira vinho / vira direto 
vinagre.” Trancando com o trocadilho: “dado o avançado da hora / er-
rata e efeitos do vinho / o poeta sai de fininho. / (será mesmo com dois 

 
17 Talvez alusão aos versos: “Papagaio come milho / Periquito leva a fama / Quem é 
bobo fica em casa / Quem não chora não mama / Eu vou chorar!”, marcha carnavalesca 
de Vicente Longo e Waldemar Camargo, interpretado por Joel de Almeida, 1966.  
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esses / que se escreve paçarinho?” (Brito, 2020, p. 104), a sabotar o nome 
do Coronel Jarbas Passarinho, ungido ministro da educação pelo Pre-
sidente Geisel. 

O poema de Paulo Mendes Campos, “Nova canção do exílio” 
de porosidade autobiográfica e brisa panfletária, publicado no Jornal do 
Brasil, de 1988, descontrói as exaltações ufanistas, desgastadas, do Bra-
sil, ao tempo do Presidente Sarney. O lugar da pátria pode ser qualquer 
lugar, porém, sem que o poeta se transfigure em apátrida. Assim, por 
ordem de entrada, o poema transita pela Turquia, Paris, Nova Iorque, 
Alemanhas, Canadá, Roma, Inglaterra, Maranhão, Bagdá, Alentejo, 
Portugal. De soluções antinômicas para cada região e situações de 
aperto. Qual a sabedoria acumulada de jinga de menino de rua. Paulo 
Mendes disse certa vez que passara fome no Rio de Janeiro, assim que 
chegou a Cidade Maravilhosa. O poema recorre ao fator alimentação 
em várias estrofes. Contudo, sem circunscrever a morte, tema recor-
rente por excelência dos seus poemas. 

De saída calibra o tom: “Minha terra tem palmeira, / onde canta 
o sabiá, / mas meu rabicho é Paris, onde sabiá não há.” – Rabicho, cer-
tamente, algum amor secreto. Prossegue, “Minha terra tem coqueiros, 
/ sabiá já foi pro brejo... / [E parafraseando Sarney, relembra o prefixo 
dos discursos do Político Maranhense] Brasileiras, brasileiros, / daqui 
vou pro Alentejo”, eventual alusão a quinta adquirida pelo Presidente 
para desfrute da aposentadoria ou de cassação. Nenhuma nem outra 
coisa ocorreram. Todavia, a última estrofe lavra o desenlace: “Adeus, 
primeiro de abril! / Adeus, heróis do Brasil! / Vou enfiar o Brasil / Nesse 
trem de Portugal” (Campos, 2022, p. 365-368). Paulo Mendes Campos 
inverte a pauta da saudade pátria, movida desde a Matriz por Gonçal-
ves Dias, ao passo de fugir para Portugal, onde tal sentimento brotara18.  

 
18 Entretanto, o topos exílio como saudades pátria, ao primeiro aspecto, não atraíra emi-
nentes poetisas brasileiras. Pois, Cecília Meirelles, Hilda Hilst, Adélia Prado, Orides 
Fontela, Ana Cristina César e a poetisa bissexta Leila Micollis, nada escreveram sobre. 
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Todavia, parece existir um substrato melancólico nos poemas, 
fruto de certa devoração antropofágica. 

6 Afeto que se encerra 

O ensaio, a esta altura, desagua no “Poema da catequese”, de 
Antonio Risério, 1996, tomado como medida de contraponto ao tema 
exílio e o desfalecer da saudade pátria. Ei-lo:  

Uma coisa é a fábula19  
da vigília. A narrativa da proeza 
do homem acordado. (Fragmento épico / ou lírico, lançado à 

[correnteza do acaso).  
Outra coisa é quando  
de uma pedra na dobra do Maturi  
penso nos papéis que o índio estrelou  
nos sonhos que o jesuíta  
sonhou por aqui.  
Trocando símbolos em miúdos,  
tudo é possível.  
Do bicho morubixaba 
convertido à cruz de pau  
ao tupinambá colorido 
em danças de amante canibal (Risério, 1996, p. 82). 

 
19 De certo, a fábula referida no poema assente de cunho épico. Ocorre que “A fábula 
épica é feito ilustre, grande ação de herói, rei ou chefe, que ensina uma verdade moral 
com o exemplo espantoso. Narrada como ficção semelhante à história, exige a ordem 
artificial (ordo artificialis), o uso de caracteres, pensamentos e costumes heroicos com 
palavras de estilo alto ou sublime. Segundo os preceptistas, deve ser grande, maravi-
lhosa, inteira, una e verossímil” (Hansen, 2021, p. 48). Vez que “Figura uma única ação, 
com começo, meio e fim, diferenciando-se da narração histórica, que trata de um único 
tempo ou de todos os acontecimentos que sucederam a um ou mais homens no decor-
rer de todo o tempo de sua existência”. Na sucessão temporal de uma vida, lembra 
Aristóteles, as coisas acontecem umas depois de outras ou simultaneamente, sem or-
dem, começo e fim comuns (Poética, 23, 1459a). Nesse sentido, Homero é modelo para 
toda epopeia, porque não trata de toda a Guerra de Troia, mas só de parte, evitando 
complicar a fábula com a multiplicidade de eventos diversos que tornariam impossível 
memorizá-la. [...] Pois que “Os heróis decidem lutar porque o destino (fatum), o deter-
mina. [...] Vez que “Na tragédia, o público vê a ação representada por atores na cena; 
na epopeia, o público a imagina” (Hansen, 2021, p. 48, 63, 77). 
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Ao remelexo do afeto saudade pátria, ingrediente do tacho ar-
dente e violento da história nacional, o poema de Risério explicita a 
tensão entre a vigília do homem acordado, sob forma fabulosa, desde 
a narrativa da proeza, ao acaso, e os sonhos do jesuíta, os da catequese, 
resolvida pelos símbolos amiudados, em que “tudo é possível”. Ao 
cambiar o viés romântico da Canção do exílio, originária, quiçá desinte-
ressadamente, Risério finda por dissolvê-lo, desintegrá-lo ao apontar 
para outra tensão, ora manifesta. Vez que no poema subjaz um lance 
antropofágico de devoração do outro. O tupinambá memorável a de-
vorar, novamente, o arquétipo da civilização ibérica, por suposto, em 
outro plano, o de acerto de contas do bicho morubixaba encenando a 
dança de amante canibal. Porém, o lance antropofágico, do amor cani-
bal – e contíguo a ele – pode se mostrar melancólico, sob a sombra da 
melancolia, ao identificar-se com o objeto de devoração. Em movi-
mento de amor ao ódio e vice-versa. Qual o dissenso entabulado por 
Eros redivivo e Thanatos encurralado a recontarem a história da inva-
são dos portugueses em Pindorama. Afinal o imaginário ibérico proje-
tou sonhos na terra sem males, através da vertente porosidade utópica, 
messiânica (Holanda, 1994, p. 212 ss.). 

7 Exilium Mundi 

Temporizemos. De um lapso reflexivo, para encarar o autoexílio, 
Toni Negri mimetizou o drama pessoal pela brecha filosófica moderna:  

Podemos abrir parênteses na vida, podemos estar mais ou menos sós 
e de maneira diferente, mas a verdadeira solidão, a que conta, é a de 
Espinosa: uma solidão que é também um ato constitutivo do ser-em-
torno-de-si, da comunidade, e que passa pela análise concreta de cada 
átomo do real; uma solidão que distingue, no cerne de cada um desses 
átomos, a desunião, a ruptura, o antagonismo, e que age sobre eles 
para forçar o processo a avançar (Negri, 2001, p. 23). 
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Porventura, de flexível similaridade a circunstancial dobra bar-
roca de uma pátria futura, (des)introjetada! 

Ao passo que um torturado expõe o “único” afeto, o da angús-
tia:  

O tempo do exílio na sua dimensão subjetiva, inicia e fere bem antes 
de sua efetivação. Para aqueles que não partem, este tempo se perpe-
tua na experiência de despojamento e privação que chamam exílio do 
interior. Este tempo do exílio é, na economia subjetiva, a contrapartida 
da irresistível ascensão do fascismo” (Viñar, 1992, p. 65).  

Para o caso, exílio precedido de tortura, que no relato evidencia-
se mais importuna que a figura do torturador. 

Contudo, se as ideias derivam de bases materiais, históricas, 
Bloch prospectara a questão da origem:  

[...] a raiz da história é o ser humano trabalhador, produtor, que se 
remodela e ultrapassa as condições dadas. Quando ele tiver apreen-
dido a si mesmo e ao que é sem alienação, surgirá, no mundo, algo 
que brilha para todos na infância e onde ninguém ainda esteve: a pá-
tria (Heimat)” (Bloch, III, 55, p. 462). 

Entanto, onde se encontrará a verdadeira Heimat, a verdadeira 
pátria? O Filósofo da utopia concreta, tarjada de docta spes, interroga: 
onde a verdadeira pátria do homem e de exílio conjugados, quais an-
coradouros sub-reptícios ao assombrar sozinho à noite? Ao que desfa-
bula: dentro do próprio homem. O êxodo idêntico ao encontro de si, ao 
molde da utopia concreta forjada pelo Filósofo. – Exílio e acontempo-
raneidade.  

De outro poeta bissexto se ouve: “Quando no meio do sono / se 
abre a praia da insônia, [...] / quando entre si e si mesmo / não resta 
nenhum enternecimento, [...] então, então se fecha o cerco / do mais 
duro exílio” (Prado Jr., 1982, p. 26). – Em aforismar sozinho, à noite, mais 
angústia..., para Freud o único verdadeiro afeto. Ao invés, Espinosa 
apostara no da alegria.  
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Todavia, o tema do desterro fora antecipado dos versos de Ca-
simiro de Abreu: “Distante do solo amado / – Desterrado – A vida não 
é feliz. / Nessa eterna primavera / Quem me dera, / Quem me dera o 
meu país!” (Abreu, 1948, p. 40). Tempo ido, Sérgio Buarque despa-
chara: “Trazendo de países distantes nossas formas de vida, nossas ins-
tituições e nossa visão do mundo e timbrado em manter tudo isso em 
ambiente muitas vezes desfavorável e hostil, somos uns desterrados 
em nossa terra” (Holanda, 2006, p. 19). Ressalvado o informe de con-
tramão de que “O Brasil era a terra do exílio; vasto presídio com que se 
amedrontavam os heréticos e os relapsos, todos os passíveis do morra 
per ello da sombria justiça daqueles tempos” (Cunha, 2019, p. 93). En-
fim, o dispositivo sentimental do desterro, arrematado por Sergio Bu-
arque: “terra remissa e algo melancólica” (Holanda, 2006, p. 166). 

De canções de exílio acumuladas, o próximo remate poderá 
postar-se em direção ao Exilium Mundi, a universalização do exílio, – 
sem ranço platônico. Sombreado de incerta melancolia a emergir de in-
dícios e rastros de Gonçalves Dias, de Fagundes Varela e tantos poetas, 
a estibordo. Ponte tênue ao tema em Baudelaire, sugerida por Antonio 
Candido. – Assunto para outra aragem! 

Sampa, Inverno 2024. 

Post-scriptum. Ernst Bloch escreveu a obra magna O princípio es-
perança, em dois momentos, de 1938 a 1947, e de 1953 a 1959, fundado 
em rara erudição no sentido forte do termo, clássica, desde horizontes 
de filosofia, história, literatura, mitologia, entanto, de estilo aparentado 
do escrever ao correr da pena, qual o título de crônica de José de Alen-
car, de 1874. Em Bloch, o tema subjacente de sua filosofia é a utopia 
concreta, expandida desde seu primeiro livro, O espírito da utopia, de 
1918, remodelado, em 1923. Movido pelo destino da esperança, não re-
signada, principiada dos sonhos diurnos, sonhos acordados, conjuga-
dos ao passo da consciência antecipadora da docta spes, e revelado no 
universo das artes, em geral, da música, em particular, da morte, da 
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religião, do bem-supremo. Contudo, toda obra blochiana parece ter 
sido escrita de modo desinteressado.  

Porquanto, resta saber se, acaso, o desinteresse que pôde gerar 
a obra de arte literária do Brasil, Macunaíma20, rapsódia, alegoria do 
homo brasilis, poderá iluminar uma provável escrita filosófica, de novo 
estilo, ao modelo de Mário de Andrade, – desinteressada? O Moder-
nista, consciência-limite. do Brasil dos anos 1940, como quer Carlos 
Guilherme Mota (Mota, 1977)21, ortografou: “Pois diante de Macunaíma 
estou absolutamente incapaz de julgar qualquer coisa. Às vezes tenho 
a impressão de que é a única obra-de-arte, deveras artística, isto é, de-
sinteressada, que fiz na minha vida” 22 Ilustrando o dilema por via en-
tortada: “A verdade é que, como nossa aparente adesão a todos os for-
malismos, denuncia apenas uma ausência de forma espontânea, assim 
também a nossa confiança na excelência das fórmulas teóricas mostra 
simplesmente que somos um povo pouco especulativo” (Holanda, 
2006, P. 202). Se o desinteresse pudesse pautar o devir da escrita filosó-
fica, sob qual forma será possível passar de meta a ação, conjugadas 
entre si? – Eis um provável desafio! 

  

 
20 Wisnik relembra que Macunaíma, segundo o próprio Mário de Andrade, pauta-se 
pela música popular. (Wisnik, 1990, p. 183-187). Iara Rennó musicou a rapsódia, alguns 
cantos bilíngues, combinados em português e tupi, no álbum Macunaíma – Ópera Tupi, 
SESCSP/ Petrobras. Vez que a música popular é sempre mais plástica.  
21 “Não será, pois, por se verificar a existência de traços nacionalistas nas formulações 
de Mário que se eliminará a característica radical, sobretudo no que diz respeito à rup-
tura com o quadro social e cultural anterior. O radicalismo de Mário está na verificação 
das raízes ideológicas de sua produção intelectual: nessa medida, parece estar situado 
no limite da consciência possível. Ou mesmo um pouco além, o que dá o sentido de 
ruptura.” “b. Mário de Andrade: consciência-limite?” (Mota, 1977, p. 109). 
22 “Pois diante de Macunaíma estou absolutamente incapaz de julgar qualquer coisa. Às 
vezes tenho a impressão de que é a única obra-de-arte, deveras artística, isto é, desin-
teressada, que fiz na minha vida”; 19/5/28, recolhida por Lygia Fernandes, 71 cartas de 
Mário de Andrade, p. 31 (Wisnik, 1990, n. 1, p. 179). 
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A moralidade em A paixão segundo G.H., 
de Clarice Lispector 
Marília Murta de Almeida1 
DOI: https://doi.org/10.58942/eqs.227.06  

1 Introdução 

O livro A paixão segundo G.H. é um dos mais estudados da obra 
de Clarice Lispector. O interesse da crítica é provavelmente fruto da 
enorme densidade temática e da atmosfera enigmática do romance. 
Trata-se de narrativa de enredo mínimo e grande conteúdo reflexivo, o 
que atrai não somente representantes da crítica literária especializada, 
mas também comentaristas da filosofia e da teologia. 

Mais à frente, faremos uma breve explicitação do enredo do li-
vro. Por ora, cabe dizer que a personagem narradora e protagonista da 
história, de cujo nome só sabemos as iniciais G.H., vive uma travessia 
reflexiva e espiritual ao se demorar frente a uma barata que tenta matar 
esmagando-a na porta de um guarda-roupa. Em outras oportunidades, 
pude refletir sobre o caráter de revelação que toda essa experiência pos-
sui, nos aproximando de aspectos teológicos e de considerações sobre 
a problemática do silêncio em face aos limites da linguagem (cf. Al-
meida, 2020; Almeida, 2021). Mais recentemente, fui tomada pela per-
gunta sobre o que significaria o demoníaco em A paixão segundo G.H., 

 
1 Psicóloga (1994) e mestre em filosofia (2009) pela UFMG, doutora em teologia (2021) 
pela FAJE. Professora na FAJE desde 2015. E-mail: mariliamurtaa@gmail.com 

https://doi.org/10.58942/eqs.227.06
mailto:mariliamurtaa@gmail.com
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após desenvolver um curso livre a quatro mãos sobre demônios e a li-
teratura2. 

Tal questionamento me levou à consideração do elemento mo-
ral da obra, algo que não se explicita em uma primeira aproximação. O 
risco representado pelo demoníaco nos remete ao vislumbre do que seria 
o seu contrário. Desenvolvo e apresento neste artigo a hipótese de que 
o demoníaco é o contrário do moral, e de que a travessia de G.H. pode 
ser entendida como a passagem de um tipo de moralidade a outro ape-
nas anunciado, por meio do mergulho na experiência do contato com 
a vida. O demoníaco representa o risco de se perder no meio da travessia 
e não alcançar a outra margem, a da moralidade renovada. 

O aspecto da temporalidade é relevante nesta hipótese pelo re-
curso à metáfora da travessia. Entre uma margem e outra se encontra 
um tempo alterado, um tempo não linear em que a experiência humana 
parece se desligar da história, ou seja, da coletividade que nos marca 
como seres morais. Esse exatamente seria o atalho para a perdição no 
demoníaco, que manteria presa em um tempo circular ou cíclico a pessoa 
humana, restringindo-a à vida da natureza. 

Antes de iniciarmos nossa própria travessia no desenvolvi-
mento dessa hipótese, devo justificar o uso da palavra moral, já que tal-
vez para a sensibilidade contemporânea fosse mais adequado o uso de 
ética. Partindo da posição que não diferencia essas duas palavras e con-
sidera que moral é a palavra de origem latina correspondente à palavra 
de origem grega ética, como faz Henrique Vaz (Vaz, 2002, p. 12-14), es-
colho usar moral porque é a palavra usada por Clarice Lispector em A 
paixão segundo G.H., assim como as variações moralidade e moralismo.  

 
2 Curso livre oferecido no Centro Loyola de Espiritualidade, Fé e Cultura de Belo Ho-
rizonte, em parceria com o Professor Franklin Alves Pereira. O curso teve como título 
“Demônios na literatura”, aconteceu em outubro e novembro de 2023 e teve como ob-
jetivo apresentar alguns exemplos de abordagem do demônio ou do demoníaco na li-
teratura e na cultura, como um desdobramento das pesquisas do Professor Franklin 
Pereira no campo bíblico. 
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Iniciarei o percurso com um breve panorama das discussões 
contemporâneas em torno de A paixão segundo G.H., com a apresenta-
ção de alguns artigos atuais que tocam a temática aqui proposta. Um 
desses artigos faz uma instigante relação entre a escrita de Clarice Lis-
pector e a conceituação de Hannah Arendt sobre a vivência do tempo 
pelo ser humano; seguindo essa indicação, faço uma rápida apresenta-
ção dessa reflexão da filósofa. Por fim, passo a apresentar a análise de 
A paixão segundo G.H. orientada pela hipótese aqui apresentada, pas-
sando por um diálogo transversal com as ideias de Hannah Arendt e 
com breve menção à crônica “Mineirinho”. 

2 Contexto da discussão na fortuna crítica à obra clariciana 

Algo que intriga o leitor de A paixão segundo G.H. é a função da 
barata em todo o andamento da travessia de G.H. Essa intriga não é 
gratuita no contexto geral da obra clariciana, repleta de figuras de ani-
mais. Por considerar que a temática geral da animalidade tem grande 
importância na compreensão da visão de mundo e, especificamente, de 
ser humano de Clarice Lispector, inicio esta contextualização do pano-
rama crítico com o artigo de Luiz Lopes e Raimundo Sousa (Lopes; 
Sousa, 2019), que se alinha bem com a interpretação que será aqui apre-
sentada.  

Depois de uma introdução em que discutem o melhor modo de 
se fazer a aproximação entre a escrita genuinamente literária e o fazer 
filosófico3 e fazem a opção pela noção de “literatura pensante” (Lopes; 

 
3 Depois de muitos anos de pesquisa nessa fronteira entre a literatura e a filosofia, passo 
a defender a posição de que não precisamos mais nos debruçar sobre os questionamen-
tos que repetidamente se fazem a esse tipo de trabalho. A própria crítica literária se 
desdobra frequentemente em articulações filosóficas, muitas vezes quase que exigidas 
pelas características do texto literário estudado. Um trabalho se caracteriza como pro-
priamente filosófico quando se faz em prol do desenvolvimento e/ou clareamento de 
ideias filosóficas, sejam elas vindas do campo próprio da filosofia ou de qualquer outro 
lugar da cultura. E, obviamente, tratar filosoficamente um texto literário não o 
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Sousa, 2019, p. 113), os autores passam a abordar diretamente a temá-
tica da animalidade. De saída, apresentam a rica interpretação que vê 
na abordagem clariciana da questão uma saída para a dicotomia usual 
entre o humano e o animal, que incorre frequentemente em noções sem 
ancoragem na realidade, como por exemplo, o julgamento da agressi-
vidade como expressão de animalidade em contraponto ao humano 
(Lopes; Sousa, 2019, p. 115-116).  

O animal, em variadas figurações, surge na obra clariciana 
como o “Outro absoluto” em relação ao humano; outro, entretanto, com 
quem o humano pode se encontrar numa conexão que é também con-
sigo mesmo, ou com o “grito ancestral” que o habita (Lopes; Sousa, 
2019, p. 117). E é nessa perspectiva que os autores veem a figura da 
barata em A paixão segundo G.H. Diante da barata, G.H. descobre a vida 
que nos conecta a tudo o que é vivo e que culmina na percepção de 
nossa própria inumanidade, que nos habita e é mesmo nossa melhor 
parte (Lopes; Sousa, 2019, p. 121-122). O humano e o animal não se-
riam, portanto, passíveis de se olharem como exclusivamente estranhos 
um ao outro; a humanidade é impregnada de animalidade, ou do 
plasma da natureza que a tudo preenche. Deste modo, concluem os au-
tores, a própria racionalidade humana é também impregnada do que 
poderia ser seu contraponto, mas que na compreensão clariciana é uma 
sua parte integrante, a visada animal sobre o mundo, o “pensamento 
animal” que impõe ao humano a percepção de si como aberto ao outro 
inerentemente (Lopes; Sousa, 2019, 122-123). 

Alexandre Nodari, em artigo de 2018, explora a dimensão 
“coisa” que a barata toma para G.H. (Nodari, 2018). Para além de fazer 
a conexão humana com seu grito ancestral animal, a barata em A paixão 
segundo G.H. assume também, para Nodari, a dimensão de coisa 

 
transforma num texto de filosofia. O estatuto da literatura é seguro o suficiente para 
que não represente risco algum a ela uma abordagem de outro tipo, assim como o tra-
tamento literário dos textos bíblicos, por exemplo, não os destituem de sua dimensão 
teológica. 
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inanimada, imagem radical que revela o grau primário da vida com a 
qual G.H. se identifica: uma vida tão primária que é quase não vida 
(Nodari, 2018, p. 86-87). O autor chama a atenção para o lugar que o 
inanimado – a “coisa” – tem na obra clariciana como a alteridade que 
se expõe ao humano e o força a perceber-se para além de si. Nesse mo-
vimento, a coisa é feita palavra, ou melhor, a palavra é o nosso (limi-
tado) recurso para alcançar a coisa (Nodari, 2018, p. 91). Portanto, o 
encontro de G.H. com a vida mais primária a distancia da humanidade 
de modo radical, a ponto de ter lugar uma “desumanização”, no sen-
tido de perda dos referenciais humanos civilizacionais (Nodari, 2018, 
p. 98). A questão que se coloca – desde o próprio texto de A paixão se-
gundo G.H. – é como G.H. sai da experiência; no vocabulário aqui pro-
posto, o que haveria na outra margem atingida após a travessia. 

Guardando esse panorama proposto por Nodari, passo à dis-
sertação de mestrado de Caio Augusto Leite, em que o autor desen-
volve a hipótese de que a travessia de G.H. vai da moral à ética. Trata-
se de trabalho de fôlego e que converge com algo do que pretendo aqui 
mostrar: a travessia de G.H. se dá no campo da moralidade; ainda que 
outros aspectos sejam também muito importantes, especialmente a di-
mensão mística evocada pela experiência da unidade com tudo o que 
existe, o campo moral não pode ser desconsiderado. De outra parte, 
como já explicitamos ao início deste artigo, não corroboramos a distin-
ção entre ética e moral com que trabalha o autor ao longo do texto, 
mesmo sem explicitar claramente as definições de cada termo (Leite, 
2018). De todo modo, nos interessa o apontamento de que a travessia 
de G.H. vai de um tipo de moralidade a outro; esses dois tipos de mo-
ralidade são organizações humanas que se contrapõem à desorganiza-
ção vivida na travessia (Leite, 2018, p. 27; 39). Ou seja, o momento da 
travessia é momento perigoso na experiência de G.H., quando se dá a 
desorganização e a desumanização que apontamos acima com a refle-
xão de Nodari.  
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O autor faz também uma reflexão sobre o fluxo temporal na ex-
periência de G.H., como também pretendemos fazer. O agora em que 
se dá a experiência é o eterno e, naquilo que G.H. chama de neutro, 
goza-se a eternidade (Leite, 2018, p. 53). Nesse tempo de neutralidade 
em que tudo o que se passa são movimentos da natureza, a morte e a 
vida seguem ciclicamente num tempo que é também cíclico; entretanto, 
para o humano não é palatável a neutralidade cíclica em que as dife-
renças não são relevantes. G.H., desorganizando-se, chega à integração 
completa com tudo o que existe ao colocar na boca a massa que sai de 
dentro da barata; quando cospe tentando desfazer o que já tinha feito, 
inaugura um novo modo de vida, que não é o neutro e nem a organi-
zação anterior (Leite, 2018, p. 54). Uma nova organização, isto é, uma 
nova moralidade está se fazendo. A organização anterior é desconstru-
ída e G.H. não se reconhece mais nela; mas também não se reconhece 
na falta de organização vivida no seio do neutro da natureza. A desor-
dem momentânea separa os dois tipos de ordem que expressam a 
transformação humana vivida por G.H. de uma organização moral a 
outra (Leite, 2018, p. 87-88). 

Por fim, considero o artigo de João Guilherme Dayrell que, ao 
relacionar o modo da escrita de Clarice Lispector às práticas biográficas 
em que ficção e a própria história se entrelaçam, faz uma instigante re-
flexão sobre o tempo biográfico da vida humana, com o aporte teórico 
de Hannah Arendt (Dayrell, 2016). A vida humana rompe a circulari-
dade da vida biológica dos outros viventes e instaura a linearidade na 
experiência do tempo. Na vida humana, cada vida tem seu valor único 
e sua experiência transcorre em um tempo linear que vai do nascimento 
à morte (Dayrell, 2016, p. 164-165). Neste tempo retilíneo, o ser humano 
desenvolve tarefas e possibilidades que são apenas suas: a obra, a his-
tória própria, a vida pública (Dayrell, 2016, p. 165). 

O texto de Dayrell, ainda que não trabalhe diretamente com A 
paixão segundo G.H., nos abriu essa instigante fresta por onde pensar a 
temporalidade circular vivida por G.H. em sua experiência. O tempo 
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do neutro em que G.H. se identifica com a vida que a liga ao mundo 
percebido como um mundo todo vivo, pode ser entendido como a expe-
riência do tempo circular da natureza, em que vida e morte se sucedem 
na naturalidade do que é vivo, o que já tinha sido apontado pela refle-
xão de Leite, como vimos acima. Para além da descrição de como as 
coisas se passam na realidade cíclica em que vida e morte se sucedem, 
o texto de A paixão segundo G.H. alerta para o perigo demoníaco de que 
se fique perdido nessa circularidade sem conseguir voltar à organiza-
ção humana que necessariamente se dá na linearidade da história.  

Seguindo então a inspiração gerada pela reflexão de Dayrell, 
passo a uma breve referência à conceituação de Hannah Arendt que 
nos permite dizer algo sobre a relação entre vivência da temporalidade 
e a moralidade. 

3 Contexto filosófico: uma palavra sobre Hannah Arendt 

Hannah Arendt, ao empreender a tarefa de compreensão da re-
alidade do ser humano em A condição humana, atesta que a única essen-
cialidade humana é que somos um ser condicionado, ou seja, depen-
dente das condições em que vivemos; o fato de vivermos em condições 
limitadoras é universal, mas não a especificidade dessas condições, que 
são contingentes, com exceção da natalidade e da mortalidade (Arendt, 
2014, p. 12-14). A vida humana se passa entre o nascimento e a morte 
em condições diversas que são o retrato da própria diversidade hu-
mana. 

Entretanto, de acordo com o que a pensadora aponta já na aber-
tura do prólogo do livro, tendemos a querer fugir de nossa condição, 
por meio da recusa das condições que nos limitam. Com o exemplo do 
primeiro objeto lançado ao espaço pelo ser humano, Arendt mostra a 
ânsia humana por escapar da Terra, que “é a própria quintessência da 
condição humana” (Arendt, 2014, p. 2). Fuga imaginada como saída da 
Terra para o universo, no caso das viagens espaciais, ou do mundo para 
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si mesmo, em um recolhimento na individualidade em detrimento do 
mundo (Arendt, 2014, p. 7). 

O mundo, para Arendt, é propriamente o mundo comum, o es-
paço compartilhado em que adentramos ao nascer e do qual saímos ao 
morrer; espaço – físico, simbólico, político – que nos antecede e nos su-
cede, que recebemos dos que estavam antes, deixamos para os que vi-
rão e compartilhamos com os que nos são contemporâneos (Arendt, 
2014, p. 68). 

Pois bem, sem que nos seja necessário adentrar no terreno da 
filosofia política em que Arendt escreve, podemos nos valer de algumas 
ideias decorrentes do que já foi dito para a compreensão da experiência 
de G.H. em relação à moralidade.  

Tratando de entender as noções gregas de imortalidade, morta-
lidade e eternidade, Arendt afirma que a imortalidade, tal como enten-
dida pelos gregos, era característica dos deuses, mas também de toda a 
natureza, por seu aspecto cíclico; os deuses são imortais porque nunca 
morrem, a natureza é imortal porque a vida se perpetua numa renova-
ção cíclica em que nascimento e morte se sucedem (Arendt, 2014, p. 22-
23). Nesse sentido, apenas os seres humanos são mortais: 

A mortalidade dos homens reside no fato de que a vida individual, 
com uma história vital identificável desde o nascimento até a morte, 
advém da vida biológica. Essa vida individual difere de todas as ou-
tras coisas pelo curso retilíneo do seu movimento, que, por assim di-
zer, trespassa o movimento circular da vida biológica. É isto a morta-
lidade: mover-se ao longo de uma linha reta em um universo em que 
tudo o que se move o faz em um sentido cíclico (Arendt, 2014, p. 23-
24). 

A particularidade humana decorre do fato inalienável de que 
cada um de nós vive uma história única. É a história que confere o ca-
ráter retilíneo à vivência humana. Morremos porque fazemos parte da 
vida natural em seu movimento de vida e morte, mas não nos perpetu-
amos neste ciclo, porque uma história não continua em outra. Só pela 
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obra o ser humano pode atingir algum tipo de imortalidade, e isso se 
dá no mundo comum, compartilhado (Arendt, 2014, p. 24). Entretanto, 
ainda de acordo com a compreensão grega, pela vida contemplativa o 
ser humano – mais especificamente, o filósofo – pode atingir a eterni-
dade, que significaria a saída ou o desligamento dos assuntos humanos 
compartilhados no mundo comum; desligamento difícil de ser atingido 
e facilmente arruinado por qualquer atividade que recoloca o contem-
plador no mundo humano (Arendt, 2014, p. 25-26). 

O mundo compartilhado é propriamente o espaço público, o es-
paço político, que é visto e ouvido por todos e é o espaço em que habi-
tamos e nos encontramos uns com os outros (Arendt, 2014, p. 61-64). 
Isso quer dizer que vivemos uma história única em meio aos outros 
que, como nós, vivem suas histórias únicas; o espaço em que isso se dá 
é o mundo em que construímos a realidade humana, diversa da reali-
dade circular da natureza. A vida humana, portanto, é linear e cíclica: 
cíclica, porque compartilhamos com os animais a vida natural; linear, 
porque tecemos uma história única entre o nascimento e a morte 
(Arendt, 2014, p. 119).  

No mundo compartilhado se dá o que é propriamente humano, 
a criação de algo que se diferencia do restante do universo, porque so-
mos capazes, pela liberdade, de criar algo novo, de instaurar no mundo 
algo que não estava antes (Arendt, 2014, p. 220). Esta é a importante 
tese da natalidade de Hannah Arendt, que trata de explicar a potencia-
lidade criativa do ser humano como derivada do fato de que, a cada 
nascimento de um novo ser humano, algo novo tem a chance de aden-
trar o mundo: 

O fato de o homem ser capaz de agir significa que se pode esperar dele 
o inesperado, que ele é capaz de realizar o infinitamente improvável. 
E isso, mais uma vez, só é possível porque cada homem é único, de 
sorte que, a cada nascimento, vem ao mundo algo singularmente 
único (Arendt, 2014, p. 220). 
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Deste modo, podemos entender que qualquer tipo de fuga ou 
retirada deste mundo compartilhado, seja pela contemplação, por uma 
viagem espacial ou pelos excessos do individualismo, significa uma 
ruptura com o agir humano que incessantemente constrói o seu pró-
prio mundo, aberto ao novo e à singularidade das diferenças que são 
consequência do caráter único de cada um de nós. Este mundo é o 
campo em que se tecem as relações políticas e também a moralidade, 
que se constrói na interrelacionalidade (Arendt, 2014, p. 304).  

Mais ainda, é a própria humanidade que é aí forjada na “para-
doxal pluralidade de seres únicos” – pluralidade que expressa o que 
nós somos e que se mostra pela ação e pelo discurso (Arendt, 2014, p. 
218). Uma vida sem essa dimensão seria a negação da própria vida hu-
mana, que só existe quando vivida entre humanos (Arendt, 2014, p. 
319). Tal negação pode ser entendida como uma vida radicalmente pri-
vada, uma vida que se faz em recusa ao mundo (Arendt, 2014, p. 138-
139).  

Já introduzindo uma faceta da experiência de G.H., podemos 
imaginar que uma das formas dessa recusa poderia ser vivida como 
ancoragem radical na vida da natureza, que porta em si uma “sublime 
indiferença” (Arendt, 2014, p. 170-171). Clarice Lispector se referirá à 
neutralidade presente no mundo revelado a G.H. e, possivelmente, 
essa neutralidade é tal como a indiferença percebida por Arendt. 

Trata-se de indiferença porque na circularidade da natureza a 
morte – e o sofrimento – não importa, tudo está uniformizado no ciclo 
contínuo em que a vida se perpetua e, para Arendt, “tudo o que com-
prova uniformidade são experiências não mundanas, antipolíticas e 
verdadeiramente transcendentes” (Arendt, 2014, p. 166). No mundo co-
mum em que se dão a política, a moralidade e a própria humanidade, 
nada é uniforme, na medida em que a radical singularidade que nos 
faz diferentes uns dos outros e a abertura ao novo, marca do humano, 
desestabiliza constantemente qualquer uniformidade. Retirar-se desse 
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mundo é, portanto, de algum modo imoral, além de antipolítico e anti-
mundano.  

Pois bem, tendo em vista esse panorama conceitual de Hannah 
Arendt em relação à mundanidade e aos dois modos de vivência do 
tempo pelo ser humano, o tempo cíclico da natureza e o tempo linear 
da história, passemos à análise de A paixão segundo G.H. O panorama 
conceitual arendtiano nos oferece uma ancoragem à análise que será 
realizada, situando-a no contexto de um debate filosófico. 

4 A paixão segundo G.H.: uma travessia 

O romance A paixão segundo G.H. (Lispector, 1998a), como já 
descrevemos brevemente na introdução, trata da experiência vivida 
pela personagem narradora G.H. diante da barata que tenta matar. O 
enredo é mínimo e a reflexão proposta é imensa, o que torna essa obra 
particularmente instigante e propícia a análises de cunho filosófico ou 
teológico. Sobre a narrativa, é importante dizer que G.H. fala sobre o 
que viveu na véspera do momento em que narra, em grande esforço 
compreensivo sobre a própria experiência; a narrativa é dirigida a al-
guém que, em alguns momentos, toma a figura de um homem com 
quem se relacionou amorosamente, mas essa figuração não é estática, 
o que abre margem a diferentes interpretações sobre o destinatário do 
relato, que pode bem ser compreendido como o leitor ou a leitora do 
livro. 

A imagem que proponho para vislumbrarmos a proposta aqui 
em curso é a da travessia. G.H. parte de um lugar existencial, figura da 
primeira margem, e alcança um outro lugar, a segunda margem; a tra-
vessia propriamente dita é o núcleo central do romance, o que talvez 
poderíamos chamar de terceira margem, em livre alusão ao famoso 
conto de Guimarães Rosa. No decurso da travessia é que se dá o perigo 
do demoníaco que a faria perder-se sem conseguir atingir a segunda 
margem. Vejamos passo a passo esse itinerário. 
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4.1 O humano e o inumano 
Antes de entrarmos propriamente na travessia, cabe um escla-

recimento sobre as noções de humanidade, humanização e inumanidade 
que podemos depreender do texto do romance.  

G.H., logo ao início da narrativa, diz: “Não sei o que fazer do 
que vivi, tenho medo dessa desorganização profunda” (Lispector, 
1998a, p. 11). Ela tratará de contar algo que viveu e que imediatamente 
se apresenta como desorganização. A noção de humanização se mos-
trará tributária da noção de organização. A organização perdida por 
G.H. é o que a fazia reconhecer-se como uma pessoa humana, como 
lemos nesta passagem: “Ontem no entanto perdi durante horas e horas 
a minha montagem humana” (Lispector, 1998a, p. 12), ou nesta outra: 
“A vida humanizada. Eu havia humanizado demais a vida” (Lispector, 
1998a, p. 14). 

Essas três frases nos permitem vislumbrar o que G.H. está en-
tendendo por humano ou vida humana: trata-se de algo que se monta; 
construímos ao longo da vida uma montagem humana, ou seja, huma-
nizar-se é tornar-se humano. Dessa montagem faz parte o aspecto mo-
ral, de modo que a desorganização vivida por G.H. se apresentará tam-
bém como uma desorganização moral, como veremos à frente. A di-
mensão da moralidade nos indica que a humanização não diz respeito 
apenas à esfera individual, trata-se de um mundo humano construído 
coletivamente, que será interrompido “por uma anomalia na continui-
dade ininterrupta de minha civilização” (Lispector, 1998a, p. 15). Essa 
última imagem nos indica que o que G.H. viveu foi algo inteiramente 
fora do comum, uma anomalia que interrompeu o que a princípio seria 
ininterrupto, a civilização. O mundo comum, diríamos com Hannah 
Arendt. 

Outra implicação dessa compreensão de humanidade é a de 
que seria algo que se acrescenta a um ser que já éramos. Antes do hu-
mano, há o inumano. Nas primeiras páginas, pouco após dizer que ti-
nha vivido a desorganização, G.H. nomeia com mais clareza o que 
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tinha visto e experimentado: um mundo todo vivo. Copio aqui o trecho 
já parcialmente citado acima, em que essa vida aparece em sua primeira 
anunciação: 

Não compreendo o que vi. E nem mesmo sei se vi, já que meus olhos 
terminaram não se diferenciando da coisa vista. Só por um inesperado 
tremor de linhas, só por uma anomalia na continuidade ininterrupta 
de minha civilização, é que por um átimo experimentei a vivificadora 
morte. A fina morte que me fez manusear o proibido tecido da vida. É 
proibido dizer o nome da vida. E eu quase o disse. Quase não me pude 
desembaraçar de seu tecido, o que seria a destruição dentro de mim 
de minha época (Lispector, 1998a, p. 15-16). 

Na interrupção da continuidade civilizatória, G.H. experimenta 
a “vivificadora morte” que faz com que ela toque no “proibido tecido 
da vida”. O corte na montagem humana é experimentado como morte 
que, paradoxalmente, é vivificante e abre a fresta para o contato com o 
proibido tecido da vida. A humanização civilizatória, portanto, parece 
nos proteger desse contato direto com a vida, que tem potencial des-
truidor em relação à sua “época”. Ou seja, é o mundo compartilhado 
na contemporaneidade de uma época que se põe em risco ao se tocar o 
tecido da vida. Precisamos então entender melhor o que seria essa vida 
vista por G.H. 

Vi, sim. Vi, e me assustei com a verdade bruta de um mundo cujo 
maior horror é que ele é tão vivo que, para admitir que estou tão viva 
quanto ele – e minha pior descoberta é que estou tão viva quanto ele 
– terei que alçar minha consciência de vida exterior a um ponto de 
crime contra a minha vida pessoal (Lispector, 1998a, p. 22). 

Essa vida do mundo – e mundo aqui deve ser entendido como 
mundo da natureza, para não ser confundido com o mundo comum do 
qual falamos com Hannah Arendt –, percebida como também sua, faz 
G.H. sentir-se em risco em relação a sua vida pessoal, sua vida humana. 
Começamos a perceber que a experiência de G.H. a lançou – e a todos 
nós junto com ela – na percepção de ser parte de uma vida pulsante e 
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indiferente à sua pessoalidade. Uma vida inumana: “Escuta, diante da 
barata viva, a pior descoberta foi a de que o mundo não é humano, e 
de que não somos humanos” (Lispector, 1998a, p. 69). Logo à frente, 
surge a palavra inumano, com a surpreendente afirmação de que o “inu-
mano é o melhor nosso, é a coisa, a parte coisa da gente” (Lispector, 
1998a, p. 69). 

Pois bem, inumana é a vida partilhada com o mundo e, em es-
pecífico, com a barata. Contrapõe-se ao humano que se refere ao 
mundo por nós construído, a civilização. Inumana é a vida da natureza, 
a vida de tudo o que existe. Humana é a vida que nós organizamos e 
não compartilhamos com nenhum outro ser, mas com nossos seme-
lhantes. 

Acresce-se a isso a ideia de que é através dessa parte coisa que 
podemos tocar na matéria do Deus e assim nos salvarmos de nossas 
próprias limitações: 

Não, não te assustes! certamente o que me havia salvo até aquele mo-
mento da vida sentimentalizada de que eu vivia, é que o inumano é o 
melhor nosso, é a coisa, a parte coisa da gente. Só por isso é que, como 
pessoa falsa, eu não havia até então soçobrado sob a construção senti-
mentária: meus sentimentos humanos eram utilitários, mas eu não ti-
nha soçobrado porque a parte coisa, matéria do Deus, era forte demais 
e esperava para me reivindicar (Lispector, 1998a, p. 69). 

Com essa ideia podemos seguir adiante para a compreensão da 
travessia realizada por G.H. Já sabemos que essa travessia se traduz 
pela desorganização da montagem humana e pelo encontro com o inu-
mano da vida do mundo, da barata, de nós mesmos e do Deus. O ser 
humano, então, porta em si mesmo um seu contrário. Ou antes, somos 
primariamente inumanos, como tudo o mais que é vivo no mundo todo 
vivo. Mas não somos só isso, nos humanizamos construindo a civiliza-
ção, o mundo propriamente humano. Veremos que a travessia implica 
no mergulho na neutralidade da vida inumana, e que isso é vivificante e 
transformador, mas também perigoso porque, se a outra margem não 
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for alcançada, a humanidade fica destruída, e isso seria mortal para o 
humano em nós. A força desse perigo se traduz na afirmação de que 
“um mundo todo vivo tem a força de um Inferno” (Lispector, 1998a, p. 
22).  

4.2 A primeira margem 
Na primeira margem está a vida anterior de G.H., a vida que foi 

desorganizada pela experiência vivida na véspera do relato. Era uma 
vida humanizada, no sentido em que entendemos acima a humaniza-
ção. Uma vida com contornos humanos, com uma montagem que in-
cluía o reconhecimento de si numa identidade e numa moralidade que 
estruturava a organização. 

Naquela manhã, antes de entrar no quarto, o que era eu? Era o que os 
outros sempre me haviam visto ser e assim eu me conhecia. Não sei 
dizer o que eu era. [...] 
Sou agradável, tenho amizades sinceras, e ter consciência disso faz 
com que eu tenha por mim uma amizade aprazível, o que nunca ex-
cluiu um certo sentimento irônico por mim mesma, embora sem per-
seguições. 
[...] 
O resto – o resto eram sempre as organizações de mim mesma, agora 
sei, ah, agora eu sei. O resto era o modo como pouco a pouco eu havia 
me transformado na pessoa que tem o meu nome. E acabei sendo o 
meu nome. É suficiente ver no couro de minhas valises as iniciais G.H., 
e eis-me (Lispector, 1998a, p. 24-25). 

A identidade fora forjada no jogo social em que os outros viam 
o que ela era e esse era o caminho para conhecer-se. Jogo humano em 
que nos construímos em meio aos outros humanos como nós. Jogo em 
que, pouco a pouco, se estrutura o reconhecimento de si em organiza-
ções crescentes até que tudo isso seja refletido no nome próprio, e 
mesmo apenas nas iniciais do nome. 

Fazia parte dessa construção, portanto, o compartilhamento do 
mundo, de modo que a vida se fazia entre outros: “Minha pergunta, se 
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havia, não era ‘que sou’, mas ‘entre quais eu sou’” (Lispector, 1998a, p. 
28). Entre outros, G.H. construía a si e a um mundo ordenado em que 
uns viam os outros e reafirmavam mutuamente suas identidades e suas 
condutas: “Um olho vigiava a minha vida. A esse olho ora provavel-
mente eu chamava de verdade, ora de moral, ora de lei humana, ora de 
Deus, ora de mim. Eu vivia mais dentro de um espelho. Dois minutos 
depois de nascer eu já havia perdido as minhas origens” (Lispector, 
1998a, p. 28). A organização humana surge neste trecho como um es-
paço construído em que passamos a viver logo depois de nascer e que 
nos distancia das origens. O olho que vigiava fazia parte desse espaço 
e era o regulador da vida, independente do nome que dava a ele, ver-
dade, moral, lei humana, Deus ou si mesma. Todos esses nomes assu-
mem a instância reguladora do olho que vigiava. Ou seja, trata-se de 
uma regulação própria ao espaço criado pelos humanos.  

O que o texto de A paixão segundo G.H. aponta desde o seu início, 
e que está patente no trecho acima, é que essa construção nos distancia 
de algo que nos é essencial: a própria origem. Podemos perceber que 
G.H., em sua vida anterior – a primeira margem –, nunca havia questi-
onado essa construção, assim como a maioria de nós. Dois minutos 
após o nascimento adentramos a vida humana e esquecemos de nós 
como seres da natureza. No vocabulário de Hannah Arendt, assim que 
nascemos entramos na história, no tempo linear de uma vida humana 
que se passa entre o nascimento e a morte. 

Entretanto, as origens parecem exercer sobre a vida humana sua 
atração. A travessia de G.H. pode ser pensada como um recobrar das 
origens, o que implica na descoberta de fazer parte do mundo todo vivo. 
Mas, para dar início à travessia, foi necessária uma primeira desorga-
nização vinda da própria organização humana. 

Quando G.H. coloca a pergunta sobre em meio a quem ela vivia 
– “entre quais eu sou” – fica já entrevista a ideia de que o mundo hu-
mano não é homogêneo. Nos separamos formando grupos em meio 
aos quais temos nossas identidades formadas e nossa regulação moral 
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exercida. É possível viver sem se dar conta dos outros olhares que tam-
bém têm o poder de nos formar, como vinha vivendo G.H. até aquele 
dia; era uma escultora e vivia com conforto em meio a pessoas que a 
entendiam (Lispector, 1998a, p. 26; 28). 

A partir desse ponto, avancemos um pouco mais no detalha-
mento do enredo mínimo deste livro – exatamente por mínimo, cada 
passo tem sua importância. G.H., no início da narrativa, está tomando 
café da manhã e tentando contar o que lhe acontecera na véspera: de-
cidiu limpar o apartamento, já que a empregada tinha ido embora; pen-
sou em começar exatamente pelo quarto que a moça ocupara, imagi-
nando que deveria estar imundo; quando chegou ao quarto, nos fundos 
do apartamento, teve a primeira surpresa ao encontrá-lo limpíssimo e 
iluminado (Lispector, 1998a, p. 37-38). Depois de um tempo espantada 
na porta, entrou e viu, na parede contígua à porta, um painel dese-
nhado a carvão que retratava um homem e uma mulher nus, em tama-
nho natural, e um cachorro (Lispector, 1998a, p. 39). G.H. permanece 
certo tempo olhando o painel e tentando se lembrar do rosto que lhe 
escapava da empregada de nome Janair. Olhando para o painel, per-
cebe que tinha sido vista pela moça em quem mal prestara atenção. 

Olhei o mural onde eu devia estar sendo retratada... Eu, o Homem. E 
quanto ao cachorro – seria este o epíteto que ela me dava? Havia anos 
que eu só tinha sido julgada pelos meus pares e pelo meu próprio am-
biente que eram, em suma, feitos de mim mesma e para mim mesma. 
Janair era a primeira pessoa realmente exterior de cujo olhar eu to-
mava consciência (Lispector, 1998a, p. 40). 

O olhar que vem de outra camada da estrutura social descon-
certa G.H., que se percebe pela primeira vez vista por um olhar estran-
geiro. A confirmação permanentemente dada a ela por seu próprio 
meio social se desorganiza pelo olhar outro, em que ela percebe um si-
lencioso e indiferente ódio a ela (Lispector, 1998a, p. 40-41). A moça 
negra, pobre, subalterna e que tinha sido invisível durante os seis me-
ses em que lá trabalhara, deixa na parede o registro do seu olhar e o 
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quarto todo limpo, como que emoldurando a arte na parede (Lispector, 
1998a, p. 41). Deixa uma “escrita” (Lispector, 1998a, p. 40) que desloca 
G.H. de sua organização humana. 

É, portanto, com sua estrutura já balançada, que G.H. perma-
nece no quarto em que se dará sua vertiginosa travessia. 

4.3 A travessia 
Sigamos um pouco mais no enredo. Após o desconcertante en-

contro com o desenho de Janair na parede, G.H. segue observando o 
quarto e vê uma barata no guarda-roupa. Depois de alguns instantes 
paralisada sem saber o que fazer, sentindo visceralmente o seu horror 
pelas baratas, G.H. decide matá-la, não sem antes perceber em si a es-
tranheza do desejo de matar: “Eu me embriagava pela primeira vez de 
um ódio tão límpido como de uma fonte, eu me embriagava com o de-
sejo, justificado ou não, de matar” (Lispector, 1998a, p. 53). 

Planeja então como se dará o ato e, percebendo a posição da ba-
rata, fecha a porta do guarda-roupa nela. Mas, instantes depois, per-
cebe que a barata, ainda que esmagada pela porta, ainda está viva. Mais 
alguns instantes e vê a massa branca que começa a sair do corpo da 
barata esmagada (Lispector, 1998a, p. 53-54; 62). A percepção da vida 
insistente da barata já é o bastante para o início da peregrinação de 
G.H., mas a visão da massa amorfa que sai como que de uma bisnaga, 
potencializa o que começa a acontecer. 

É, portanto, fisgada pela organicidade da vida que insiste em 
continuar que G.H. mergulha nas águas profundas de uma travessia 
inesperada. O mergulho é ao mesmo tempo dentro de si mesma e na 
objetividade da vida da natureza. Na profundidade vivida, ela se de-
frontará com Deus e o Diabo ou, se preferirmos, com a salvação e a 
perdição. Com o aporte da conceituação de Hannah Arendt, podemos 
entender que G.H. cai numa vertigem em que a linearidade da história 
fica suspensa; G.H. cai na experiência circular da temporalidade da na-
tureza.  
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Ao perceber a barata, G.H. se vê tomada por um estado de aten-
ção plena e diz, sobre esse estado, que era “como se pela primeira vez 
enfim eu estivesse ao nível da Natureza” (Lispector, 1998a, p. 53). A 
natureza grafada com maiúscula nos permite perceber a dimensão 
dada por ela ao que começava a lhe acontecer. Estar ao nível da Natu-
reza era algo que beirava o sagrado, algo que a tirava da normalidade 
vivida até ali. Ao tentar matar, vemos a intensificação da experiência: 

Essa mulher calma que eu sempre fora, ela enlouquecera de prazer? 
Com os olhos ainda fechados eu tremia de júbilo. Ter matado – era tão 
maior que eu, era da altura daquele quarto indelimitado. Ter matado 
abria a secura das areias do quarto até a umidade, enfim, enfim, como 
se eu tivesse cavado e cavado com dedos duros e ávidos até encontrar 
em mim um fio de vida que era o de uma morte (Lispector, 1998a, p. 
54). 

Neste trecho podemos entender melhor o que seria a “vivifica-
dora morte”, da qual falamos anteriormente. G.H., percebendo-se ao 
nível da natureza, encontra na interioridade um fio de vida que é ao 
mesmo tempo o fio de uma morte. Um fio que representa a umidade 
na secura desértica do quarto. A vivificação vivida por G.H. é como que 
uma sensibilização absolutamente nova, algo que a faz ser capaz de 
uma sutileza sensorial que ela ainda não tinha experimentado. No nível 
da natureza, dando vazão à vontade de matar que irrompeu nela ao 
defrontar-se com a barata que, a princípio, só lhe desertava repulsa, 
G.H. encontra um fio úmido de vida e de morte que gera nela júbilo e 
prazer. 

Vida e morte se sucedem na vida cíclica da natureza, como le-
mos em Arendt. Agora vemos como G.H. mergulha em uma experiên-
cia em que percebe em si mesma essa fonte ou, melhor dizendo, essa 
realidade. Nós habitamos também a vida circular da natureza e, inver-
samente, ela nos habita.  

Na crônica “Mineirinho”, escrito importante em qualquer ten-
tativa de compreensão da dimensão moral na obra de Clarice Lispector 
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e ao qual voltaremos ao final deste texto, a narradora declara que “ter 
matado será a escuridão para mim” (Lispector, 1992, p. 184). Uma es-
curidão moral e vital que a narradora da crônica entende como destrui-
dora da humanidade. É precisamente esse o risco que mais à frente 
G.H. começará a vislumbrar e que, à primeira vista, se opõe completa-
mente ao júbilo sentido por ela ao (tentar) matar a barata. Essa tensão 
entre o júbilo e o horror nos remete ao caráter paradoxal da experiência 
de G.H., que nos ajuda a perceber melhor a simbólica de Deus e do 
Demônio no texto de A paixão segundo G.H. 

Mas fiquemos mais algum tempo com G.H. em seu mergulho. 
Mergulho e travessia são duas imagens para a mesma experiência. 
Mergulho indica o caráter de entrega à profundidade e o risco de aí 
permanecer e não atingir a segunda margem. Travessia indica o fim da 
experiência e não nos deixa esquecer que há uma outra margem a ser 
atingida. O significado do que G.H. vive não está circunscrito ao mer-
gulho, em que pese sua centralidade no fluxo do romance. 

O mergulho indica também a entrada na realidade atual, no 
presente que parece se retirar do fluxo linear do tempo, o que podemos 
chamar de eternidade, como o faz Hannah Arendt. Vejamos um trecho 
em que essa dimensão é explicitada por G.H.: 

Era finalmente agora. Era simplesmente agora. Era assim: o país es-
tava em onze horas da manhã. Superficialmente como um quintal que 
é verde, da mais delicada superficialidade. [...]  
Acordei de súbito do inesperado oásis verde onde por um momento 
eu me refugiara toda plena. 
Mas eu estava no deserto. E não é só no ápice de um oásis que é agora: 
agora também é no deserto, e pleno. Era já. Pela primeira vez na minha 
vida tratava-se plenamente de agora. Esta era a maior brutalidade que 
eu jamais recebera.  
Pois a atualidade não tem esperança, e a atualidade não tem futuro: o 
futuro será exatamente de novo uma atualidade (Lispector, 1998a, p. 
80-81). 
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Em contraste com a hora marcada pelos relógios, G.H. mergu-
lha em uma vivência temporal que se define como agora. Era o que em 
Água viva, livro publicado nove anos depois de A paixão segundo G.H., 
a narradora chama continuamente de instante-já, a atualidade em que 
se pode captar o é das coisas, o que se explicita na noção de que “cada 
coisa tem um instante em que ela é” (Lispector, 1998b, p. 9). Essa ob-
servação retirada de Água viva nos ajuda a perceber o processo que vai 
se dando com G.H., que pode ser entendido como uma aproximação 
do ser, movimento que se dá pelo esforço de permanência na própria 
coisa, na experiência atual, como lemos neste trecho: “É que não se tra-
tava mais de fazer alguma coisa: o olhar neutro da barata me dizia que 
não se tratava disso, e eu o sabia. Só que não estava suportando ficar 
apenas sentada e sendo, e então queria fazer. Fazer seria transcender, 
transcender é uma saída” (Lispector, 1998a, p. 85, grifo meu). Ficar sen-
tada, apenas sendo diante da barata, foi o ato mínimo de G.H. que a 
levou ao mergulho na atualidade do instante. Ato quase impossível, 
devido à tendência humana à transcendência, ou seja, à saída da reali-
dade do instante. 

A atualidade do instante é a fresta por onde captar a essência 
do que existe. Mas a vivência do instante é brutal pela implicada saída 
do fluxo comum do tempo, por isso a perda do futuro e da esperança, 
o que logo veremos se desdobrar na perda da humanidade.  

A entrada na atualidade do instante é também a entrada no 
reino da natureza, como já vimos: “Eu sei, eu sabia, que se atravessasse 
os portões que estão sempre abertos, entraria no centro da natureza” 
(Lispector, 1998a, p. 81). No reino da natureza, que é o reino do tempo 
circular em que vida e morte se sucedem ininterruptamente, todas as 
vidas têm o mesmo valor, tudo é parte circulante da realidade cíclica 
que se repete infinitamente, daí a ausência de futuro e de esperança. 

É precisamente neste ponto que se dá o nó ou a encruzilhada da 
experiência de G.H. A entrada neste reino do agora da natureza abre a 
sensibilidade de G.H. para o amor estendido a todos os seres, sem 
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diferenciação. Identificando-se com a barata, G.H. sabe-se essencial-
mente um ser como todos os outros, e assim identifica-se a tudo o que 
é vivo e toca na matéria do Deus que é amor e que nos faz amor como 
ele. Mas, ao mesmo tempo, esse mergulho significa a perda da sensibi-
lidade humanizada e do fluxo temporal compartilhado, o que significa 
a perda da diferenciação que faz de cada história humana algo único. 
Na indiferenciação que a tudo identifica como centelha de vida no 
fluxo contínuo da natureza, a morte e a dor não importam mais, mas 
isso não é aceitável para a sensibilidade humanizada. Está aí implicada 
a perda moral, com o risco da impossibilidade de reconstrução da mo-
ralidade que fora desorganizada. A entrega total à realidade atual do 
instante significa o risco da perda da humanidade organizada e moral. 

Vejamos mais de perto essas duas faces da experiência e a pos-
sível saída apontada. Importa notar que a saída deve ser de tal modo a 
não implicar em uma escolha, ou seja, não se trata de tomar um ou ou-
tro caminho, mas de inventar um caminho novo em que a experiência 
vivida não se perca. A segunda margem deve ser atingida, mas a G.H. 
que a alcança leva consigo a transformação gerada pelo mergulho. 

4.3.1 O amor do neutro 
A permanência na atualidade do instante, ainda que não dese-

jada, é sentida por G.H. como um imperativo: “vou ter que ficar dentro 
do que é” (Lispector, 1998a, p. 82). Deste modo, fica claro que a entrada 
na experiência não foi um ato de decisão, foi antes algo que aconteceu 
a ela. Essa dimensão passiva da experiência já nos coloca frente a seu 
perigo inerente – em toda a experiência vivida por G.H. há a perspec-
tiva da entrega e da confiança a um desconhecido que a toma. 

Por ora, nos dediquemos a entender o que G.H. viu ao se deixar 
ficar “dentro do que é”. Diante da barata e observando a lenta saída da 
massa branca e amorfa, G.H. inicia sua adesão ao que vê: 

O que sai do ventre da barata não é transcendentável – ah, não quero 
dizer que é o contrário da beleza, “contrário da beleza” nem faz 
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sentido – o que sai da barata é: “hoje”, bendito o fruto do teu ventre – 
eu quero a atualidade sem enfeitá-la com um futuro que a redima, 
nem com uma esperança – até agora o que a esperança queria em mim 
era apenas escamotear a atualidade.  
Mas eu quero muito mais que isto: quero encontrar a redenção no hoje, 
no já, na realidade que está sendo, e não na promessa, quero encontrar 
a alegria neste instante – quero o Deus naquilo que sai de dentro da 
barata – mesmo que isto, em meus antigos termos humanos, signifi-
que o pior, e, em termos humanos, o infernal (Lispector, 1998a, p. 83-
84). 

G.H. agora quer a atualidade, quer a experiência nova que a re-
tira de qualquer conforto ou hábito. O que sai do ventre da barata é 
bendito porque é a atualidade não escamoteável. Ela permanece 
olhando para aquela massa e algo começa a acontecer no instante pre-
sente que não comporta futuro nem esperança. Nem mesmo uma ideia 
de redenção futura ela quer – se houver redenção, ela deve estar na 
atualidade compartilhada com a barata e com o que sai de dentro dela. 
Mais ainda, é Deus que G.H. quer encontrar no que sai de dentro da 
barata, o que expande a dimensão teológica já sugerida pela expressão 
“bendito o fruto do teu ventre”.  

No contexto teológico cristão, o bendito fruto é aquele saído do 
ventre de Maria, Jesus. E é neste fruto que se dá a revelação propria-
mente cristã do Deus encarnado. G.H. pretende radicalizar essa expe-
riência procurando Deus na matéria bruta do mundo, simbolizada pela 
massa do interior da barata machucada. Veremos que essa radicaliza-
ção leva à hiper distensão do amor a tudo o que existe. Ao mesmo 
tempo, como já apontado no trecho citado, leva ao risco humano de 
perdição no infernal. Podemos inferir que por isso o bendito fruto do 
cristianismo é um ser humano, pois na redenção humana há inevita-
velmente a dimensão moral, para além do amor da natureza. 

Todavia, o que G.H. nos revela é que a radicalização do amor 
da natureza pode ter o poder de potencializar nossa sensibilidade mo-
ral. Entremos mais nessa experiência. Imaginando como seria o gosto 



176 Pensamento filosófico brasileiro: história e poética 
 

dos olhos da barata, G.H. os supõe sem sal, insossos, de sabor neutro 
(Lispector, 1998a, p. 84-85). A partir daí, as palavras neutro e neutrali-
dade serão constantes no texto. O que G.H. aos poucos passa a sentir é 
o amor do neutro. Ser capaz de amar o insosso distende a capacidade 
humana de amar a seu máximo. Em momento posterior de seu mergu-
lho, já experimentada no que vivia, G.H. diz: 

Mas como falarei para mim mesma do amor que agora eu sabia? 
É quase impossível. É que no neutro do amor está uma alegria contí-
nua, como um barulho de folhas ao vento. E eu cabia na nudez neutra 
da mulher da parede. O mesmo neutro, aquele que me havia consu-
mido em perniciosa e ávida alegria, era nesse mesmo neutro que eu 
agora ouvia outra espécie de alegria contínua de amor. O que é Deus 
estava mais no barulho neutro das folhas ao vento que na minha an-
tiga prece humana (Lispector, 1998a, p. 133). 

A “alegria contínua de amor” é o ecoar em G.H. da presença de 
Deus em tudo o que existe, como o perpétuo sopro do vento que ba-
lança e faz barulho nas folhas. O Deus que é amor e está presente em 
tudo faz o coração humano vibrar em alegria de amor ao se perceber 
parte desse mundo neutro e inteiro. Esse é o amor que G.H. agora sabe 
e que a faz vibrar junto a tudo o que existe. 

Ao mesmo tempo, G.H. ama e identifica-se com o neutro, sen-
tindo que ela própria não é diferente da barata, assim como seu “de 
dentro” não é diferente da massa que sai de dentro da barata. Essa 
identificação é sentida desde o início da experiência, quando se sente 
vista pela barata e isso era como “a vida me olhando” (Lispector, 1998a, 
p. 57). Ao olhar a barata, G.H. via a vida e se sentia vista pela vida. G.H. 
percebia-se vida em meio ao mundo todo vivo, e o plasma surge como 
imagem da matéria neutra que a tudo constitui e a tudo liga, e que é a 
própria vida do Deus (Lispector, 1998a, p. 98-100). G.H. é uma entre 
todos os seres e o amor une a todos em um “neutro artesanato de vida” 
(Lispector, 1998a, p. 89). 
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Entretanto, essa experiência carrega consigo o perigo do demo-
níaco. A permanência nessa vida inumana – anterior à vida humanizada 
e ao mesmo tempo inerente a ela – leva ao risco da vida desumana, ou 
seja, moralmente corrompida. Esse risco se deve ao fato de que, ao sen-
tir-se igualada a tudo o que existe e amando igualmente a tudo, a pes-
soa humana se arrisca a perder a sensibilidade em relação ao sofri-
mento. Se tudo é igualmente bom e amável, não há um mundo bom a 
ser construído.  

Este é o drama inerente à postulação de um Deus bom, criador 
de um mundo igualmente bom e banhado pelo amor do Criador. Mais 
importante do que a pergunta sobre de onde vem o mal, que tanto tem 
perturbado a filosofia e a teologia ao longo dos séculos, parece ser a 
pergunta ética sobre o que fazer diante do mal. O que G.H. aponta 
como o inferno é a perdição na alegria orgiástica que se compraz amo-
rosamente com tudo o que existe e nada faz diante do sofrimento – algo 
como a desistência de construir um mundo humano orientado moral-
mente. 

4.3.2 O inferno 
Numa primeira leitura de A paixão segundo G.H., as imagens do 

inferno e do demoníaco podem ser bastante inquietantes, mesmo enig-
máticas. Junto ao relato em que vemos a profundidade da experiência 
de G.H. e a radicalidade do amor e da autocompreensão que ela atinge, 
começam a aparecer as referências ao demoníaco. Já lemos que, bem ao 
princípio, G.H. declara que “um mundo todo vivo tem a força de um 
Inferno”.  

A ambiguidade é apontada também desde o início por G.H. 
Próximo à passagem que citamos sobre a possibilidade de cruzar os 
“portões da natureza”, ela diz que entrava “no paraíso ou no inferno: 
no núcleo” (Lispector, 1998a, p. 81). G.H. atinge o núcleo da vida e isso 
é vivido como perigoso. Na entrega absoluta à vida reside o risco da 
perda da vida humanizada e isso é o inferno. 
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Como já aludimos acima, a alegria também faz parte da jornada 
e, exatamente por isso, o risco é maior. Em certo sentido, o inferno é 
prazeroso e perder-se é uma alegria. Trata-se da alegria da identifica-
ção e do amor a tudo o que existe, como um banhar-se nas águas do 
Deus em que tudo é bom e amável. G.H. se vale da imagem das orgias 
de sabath para tentar expressar o que sentiu. A alegria dos rituais pro-
fanos em que a entrega às forças da natureza dominava a experiência 
humana é assim descrita por ela: 

Eu entrara na orgia do sabath. Agora sei o que se faz no escuro das 
montanhas em noites de orgia. Eu sei! sei com horror: gozam-se as 
coisas – esta é a alegria crua da magia negra. Foi desse neutro que vivi 
– o neutro era o meu verdadeiro caldo de cultura. Eu ia avançando, e 
sentia a alegria do inferno. 
E o inferno não é a tortura da dor! é a tortura de uma alegria (Lispec-
tor, 1998a, p. 102). 

Muitos outros trechos mostram esse estado de fruição em que 
G.H. se encontra, mas sempre com a intrigante persistência em chamar 
essa realidade de infernal ou demoníaca, explicitando a tensão experi-
mentada. A alegria tem o peso do infernal, mesmo que às vezes pareça 
ser também um paraíso. G.H. explicita as razões desse peso ao dizer 
que essa alegria infernal é o gozo que se estende até a dor. Goza-se a 
dor, goza-se o sofrimento. 

Pois em mim mesma eu vi como é o inferno. 
O inferno é a boca que morde e come a carne viva que tem sangue, e 
quem é comido uiva com regozijo no olho: o inferno é a dor como gozo 
da matéria, e como o riso do gozo, as lágrimas escorrem de dor. E a 
lágrima que vem do riso de dor é o contrário da redenção. Eu via a 
inexorabilidade da barata com sua máscara de ritual. Eu via que o in-
ferno era isso: a aceitação cruel da dor, a solene falta de piedade pelo 
próprio destino, amar mais o ritual de vida que a si próprio – esse era 
o inferno, onde quem comia a cara viva do outro espojava-se na ale-
gria da dor (Lispector, 1998a, p. 120). 
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A visão do núcleo da vida e da morte e a radical experiência do 
amor que a tudo recobre faz com que G.H. perceba a dimensão de cru-
eldade dessa adesão à vida da natureza. Amando e aceitando tudo, 
aceita-se também a dor, o sofrimento e a morte; mais do que aceitar, 
goza-se. Podemos entender que, ao chamar esse gozo de infernal, G.H. 
aponta a crueldade que chama por uma nova moralidade. A desorga-
nização inicial a salva de uma moralidade que se mostrava deteriorada, 
incapaz de realmente ser para ela um guia para a ação no mundo. Mer-
gulhada na natureza, sente-se banhada por um amor e por uma ver-
dade só possíveis de se encontrar na experiência da atualidade radical. 
No profundo desse mergulho, percebe o risco de aí se perder da huma-
nidade. Um mundo em que a dor desperta gozo e alegria é um mundo 
em que a moral é desnecessária e inviável. Para que surja o interesse 
em construir uma regulação da ação entre os outros é necessária a per-
cepção da dor como mal a ser evitado e combatido. Para a construção 
de um mundo moral, é necessário ser tocado pela compaixão diante da 
dor, seja a própria ou a do outro. 

Se o demoníaco é o oposto do moral, o risco de G.H. é ficar em 
seu poder e nunca alcançar a outra margem. Mas, como já lemos, o in-
ferno é também o paraíso e o Deus está presente no mergulho de G.H. 

4.3.3 A ação do Deus 
O modo como G.H. fala do Deus revela a ambiguidade vivida 

por ela mesma. Em uma primeira imagem, vemos o Deus que a tudo 
ama com a indiferença do neutro e é, Ele mesmo, percebido como uma 
indiferença que a tudo recebe. G.H. se assusta ao entender que até 
mesmo o “horror impunível ia ser generosamente reabsorvido pelo 
abismo do tempo interminável, pelo abismo das alturas intermináveis, 
pelo profundo abismo do Deus: absorvido pelo seio de uma indife-
rença” (Lispector, 1998a, p. 121). 

Entretanto, logo à frente ela adverte que a indiferença do Deus 
não era como a nossa, ao contrário, era uma “indiferença-interessada, 
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uma indiferença que se cumpre” (Lispector, 1998a, p. 121). A indife-
rença-interessada do Deus não permite que a neutralidade domine 
tudo e se cumpre por meio da misericórdia sentida por Ele e doada a 
nós como porta de saída do inferno. E G.H. sugere ainda que a miseri-
córdia divina deveria ser pedida por nós em prece. 

Naquele momento eu ainda não entendera que o primeiro esboço do 
que seria uma prece já estava nascendo do inferno feliz onde eu en-
trara, e de onde eu já não queria mais sair.  
Daquele país de ratos e tarântulas e baratas, meu amor, em que o re-
gozijo pinga em gordas gotas de sangue. 
Só a misericórdia do Deus poderia me tirar da terrível alegria indife-
rente em que eu me banhava, toda plena (Lispector, 1998a, p. 125). 

Ainda imersa na alegria infernal, em G.H. começa a se formar 
um esboço de prece. Percebe que não seria por decisão ou livre escolha 
que sairia do inferno da alegria orgiástica, pois não queria sair de lá. 
Mas, a despeito de sua vontade, uma prece começava a se formar nela 
e seria talvez capaz de mobilizar a misericórdia divina que a retiraria 
do inferno da alegria sem limites. Neste ponto, a reflexão clariciana 
atinge a fronteira teológica que não nos cabe aqui ultrapassar. Para o 
âmbito filosófico em que estamos, importa perceber que a saída do in-
ferno é necessária para se alcançar a outra margem e concluir a traves-
sia, de modo a que o mundo humano não seja destruído. Podemos tam-
bém notar que, na reflexão de G.H., o ser humano não seria capaz dessa 
conclusão sem uma intervenção exterior, no caso, do Deus misericor-
dioso. 

Entretanto, para a entrada da ação divina que salva G.H. da per-
dição, é necessária a escolha humana. G.H. deverá aderir à prece que 
começa a se formar sem que ela perceba, realizando a escolha que per-
mitirá a ela depois perceber o lugar em que esteve como o paraíso e não 
mais como o inferno: 

Mas não posso me impedir de me sentir toda ampliada dentro de mim 
pela pobreza do opaco e do neutro: a coisa viva é como ervas. E se isso 
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é o inferno, é o próprio paraíso: a escolha é minha. Eu é que serei de-
moníaca ou anjo; se eu for demoníaca, este é o inferno; se eu for anjo, 
este é o paraíso. Ah, envio meu anjo para aparelhar o caminho diante 
de mim. Não, não o meu anjo: mas a minha humanidade e sua mise-
ricórdia (Lispector, 1998a, p. 139). 

A misericórdia do Deus, que vimos ser a única coisa capaz de 
retirá-la do inferno, desperta a misericórdia humana. O anjo e a huma-
nidade se confundem de modo a mostrar que a reentrada no mundo 
humanizado se fará por força da misericórdia capaz de libertar-se da 
alegria indiferente ao compadecer-se da dor. Mas G.H. não renega o 
que viveu, ainda que escolha sair da experiência e voltar do mergulho. 
Volta ampliada dentro de si, sensibilizada pela vida da coisa viva que se 
refaz continuamente como ervas. É ampliada pela vida maior do que si 
mesma com a qual ela se deparou e à qual aderiu naquele mundo que 
é inferno e paraíso ao mesmo tempo, que G.H. faz sua escolha e atinge 
a outra margem para anunciar a conclusão da travessia. 

Antes de passarmos nós também para essa outra margem, cabe 
um comentário acerca do amor. Na construção reflexiva de G.H., o 
amor não é suficiente para a construção de uma moral. O amor que a 
tudo atinge leva ao gozo da dor, como vimos. O amor capaz de cons-
truir um mundo novo deve ser um amor tocado pela compaixão, o 
amor misericordioso. A experiência de G.H. expandiu a sua capacidade 
de amar e é esse amor expandido que é depois tocado pela misericór-
dia, fazendo com que esta seja também mais potente. A nova moral que 
vemos ser anunciada por G.H. é, portanto, fruto da capacidade humana 
de amar radicalizada pela identificação com tudo o que existe no mundo 
todo vivo, acrescida da compaixão pela dor sentida em si mesmo ou per-
cebida no outro. 

A abertura ao outro humano é notada no desdobrar do ápice do 
enredo do romance. No ato máximo de identificação com a barata, sím-
bolo da coisa toda do mundo, G.H. põe na boca um pouco da massa 
que sai de seu interior, realizando a entrega total ao mergulho na 
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experiência de unificação de tudo o que existe. Tal ato é vivido por G.H. 
como algo que ela deveria fazer, a despeito da repulso e do nojo que 
sente só de imaginar que o faria (Lispector, 1998a, p. 164-166). Entre-
tanto, a trama do romance nos surpreende com uma reviravolta após 
esse clímax. G.H. entende que fora longe demais e que realizara algo 
que não era necessário para a sua existência que, a despeito da identi-
ficação com toda a rede de vida da natureza, é e permanece sendo uma 
existência humana. Vejamos: 

Não. Eu não precisava ter tido coragem de comer a massa da barata. 
Pois me faltava a humildade dos santos: eu havia dado ao ato de 
comê-la um sentido de “máximo”. Mas a vida é dividida em qualida-
des e espécies, e a lei é que a barata só será amada e comida por outra 
barata; e que uma mulher, na hora do amor por um homem, essa mu-
lher está vivendo a sua própria espécie. Entendi que eu já havia feito 
o equivalente de viver a massa da barata – pois a lei é que eu viva com 
a matéria de uma pessoa e não de uma barata (Lispector, 1998a, p. 
169). 

Tendo, pois, vivido o “máximo”, G.H. entende que terá que vol-
tar a viver o que é limitado por sua própria condição: terá que voltar à 
humanização que fora desorganizada. Mas essa volta não é meramente 
uma volta ao que era antes, é a volta a uma organização humana, mas 
a uma nova organização, uma nova moralidade. Obedecendo à lei que 
a põe em um lugar específico no universo da natureza – a realidade 
humana – G.H. aceita refazer a humanização que tinha recusado. 

4.4 A segunda margem 

Quase ao final da travessia, G.H. anuncia que deverá ter a cora-
gem de “ter uma outra moral, tão isenta que eu mesma não a entenda 
e que me assuste” (Lispector, 1998a, p. 155). A sequência do texto não 
nos ajuda a compreender como seria essa outra moral. Podemos tentar 
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vislumbrá-la com o desdobrar do que já dissemos sobre a presença do 
Deus misericordioso.  

A realidade do neutro que portava em si o perigo da indiferença 
é também sentida como não perigosa quando G.H. se percebe em “es-
tado de graça”: 

E não é perigoso, juro que não é perigoso. 
Pois o estado de graça existe permanentemente: nós estamos sempre 
salvos. Todo o mundo está em estado de graça. A pessoa só é fulmi-
nada pela doçura quando percebe que está em graça, sentir que se está 
em graça é que é o dom, e poucos se arriscam a conhecer isso em si. 
Mas não há perigo de perdição, agora eu sei: o estado de graça é ine-
rente (Lispector, 1998a, p. 146). 

E mais à frente: “E isto quer dizer que a esperança não existe 
porque ela não é mais um futuro adiado, é hoje. Porque o Deus não 
promete. Ele é muito maior que isso: Ele é, e nunca para de ser” (Lis-
pector, 1998a, p. 147). 

Considerando esses dois trechos, podemos inferir que G.H. re-
faz a percepção do perigo na experiência pela qual passara. O risco de 
perder-se na indiferença neutra que a distanciaria absolutamente de si 
mesma e do outro humano desdobra-se em sua outra face: não há pe-
rigo porque já estamos salvos. Porque o Deus, que já vimos ser miseri-
cordioso, está já conosco, simplesmente sendo o que é. Quando no in-
ferno G.H. percebe-se no seio do Deus que nunca para de ser, percebe-
se salva; e não só ela, mas todos nós. E estar salvo é o oposto de estar 
perdido. Se estamos salvos e não mais perdidos, temos uma orientação, 
uma guia. E é exatamente essa orientação que pode nos direcionar para 
a construção da nova moral, tão nova que assusta. 

A esperança não é mais necessária porque o sonho é já a reali-
dade vivida. A experiência de fruição da atualidade do instante faz com 
que G.H. compreenda que o Deus que não promete, porque já é, nos 
acompanha em um mundo em que já temos o que antes sonhávamos 
como promessa para o futuro. O que G.H. experimenta agora não tem 
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mais o nome de esperança, mas sim de confiança. Confiando no Deus 
que é também mistério e ausência, G.H. adora porque agora sabe que 
o mundo era independente dela, o que fazia com que a única ação pos-
sível fosse a da entrega (Lispector, 1998a, p. 178-179). 

Que noção de moral podemos depreender da conclusão dessa 
trajetória? G.H., de volta à vida e escolhendo o vestido com que sairia 
à noite, carrega consigo a consciência de estar “despersonalizada”, ela 
que se fez igual à barata e à vida toda do mundo (Lispector, 1998a, p. 
173-174). Entretanto, aceita sua condição, ela que foi tocada pelo Deus 
que a trouxe de volta para a vida humana; não mais perdida na gene-
ralidade da natureza, mas de volta à condição humana que é uma das 
formas da natureza. Tendo se desfeito da linguagem que é a marca da 
humanidade, pode agora refazê-la: 

Minhas civilizações eram necessárias para que eu subisse a ponto de 
ter de onde descer. É exatamente através do malogro da voz que se 
vai pela primeira vez ouvir a própria mudez e a dos outros e a das 
coisas, e aceitá-la como a possível linguagem. Só então minha natu-
reza é aceita, aceita com o seu suplício espantado, onde a dor não é 
alguma coisa que nos acontece, mas o que somos. E é aceita a nossa 
condição como a única possível, já que ela é o que existe, e não outra. 
E já que vivê-la é a nossa paixão. A condição humana é a paixão de 
Cristo (Lispector, 1998a, p. 164-166). 

Chegamos assim à surpreende afirmação de nossa condição 
como aquela da paixão de Cristo. A condição humana, que assim se 
diferencia da condição geral do restante da natureza, é a condição de 
uma sensibilização específica. O mundo comum, o mundo humano que 
construímos juntos, para aqui lembrar o arcabouço arendtiano que 
apresentamos ao início deste texto, é um mundo em que a indiferença 
não tem lugar. A neutralidade percebida por G.H. no contato direto 
com a massa da barata deve necessariamente desaparecer no mundo 
humanizado. O olhar do Deus misericordioso se compadece da cruz do 
Cristo, que é a cruz de todos nós. O símbolo da cruz não nos deixa 
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esquecer da dor humana e é sob a luz desse permanente não esqueci-
mento que podemos construir uma moral que também dela não se es-
queça. A moral vivificada pela experiência do amor que a tudo cobre e 
pela misericórdia que não nos deixa ignorar a dor e o medo que nos 
constituem seria talvez a “justiça meio doida” pela qual Clarice Lispec-
tor clama na crônica “Mineirinho”. 

Esta crônica, que trata do episódio real do assassinato do ban-
dido Mineirinho pela polícia em abril de 1962, foi publicada pela pri-
meira vez na Revista Senhor, no mesmo ano do acontecimento, e mais 
tarde no volume A legião estrangeira, em 1964, mesmo ano do lança-
mento de A paixão segundo G.H., e desenvolve uma reflexão de insus-
peitado alcance teológico e filosófico, para além da patente crítica so-
cial, em apenas quatro páginas. Não nos cabe aqui fazer uma análise 
detalhada da crônica4, mas apenas apontar para a crítica feita pela nar-
radora à ação da justiça, tal como usualmente é exercida, em especial 
no caso do assassinato de Mineirinho, e para a proposta de que deva-
mos criar uma justiça que seja mais “doida” (Lispector, 1992, p. 187).  

Ao afirmar que todo ser humano nasce portando um grama de 
radium, que seria como um grão de vida todo feito de potência explo-
siva capaz de se transformar em amor, mas que, se pisado, maltratado, 
pode se transformar em punhal e ser fonte de violência, a narradora 
declara que quer “uma justiça que tivesse dado chance” a esse grão de 
vida (Lispector, 1992, p. 185-186). Seria como “uma justiça prévia que 
se lembrasse de que nossa grande luta é a do medo e que um homem 
que mata muito é porque teve muito medo” (Lispector, 1992, p. 187). 
Seria ainda uma justiça que refletiria a bondade de Deus: “Já era tempo 
de, com ironia ou não, sermos mais divinos; se adivinhamos o que seria 
a bondade de Deus é porque adivinhamos em nós a bondade, aquela 

 
4 Uma análise desse tipo pode ser lida no segundo capítulo de minha tese de doutorado 
(Almeida, 2021), assim como no artigo “Sobre o matar e o morrer: reflexão sobre a lei a 
partir de Clarice Lispector e Paul Beauchamp” (Almeida, 2022). 
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que vê o homem antes de ele ser um doente do crime” (Lispector, 1992, 
p. 186). 

Pois bem, essa justiça sonhada pela narradora de “Mineirinho” 
pode nos servir de imagem para a nova moralidade pretendida por 
G.H. e não explicitada pelo texto de A paixão segundo G.H. A justiça 
marcada pela bondade que vê o ser humano em sua originalidade, mar-
cada pela potência de amor e pela plena possibilidade de ser amado, se 
ajusta perfeitamente à noção de uma moral fruto da (re)humanização 
posterior à perda dos limites humanos na imersão no reino da natu-
reza, em que o amor e o Deus a tudo unem. Essa justiça seria capaz de 
ver a cada um em sua história própria, na linearidade do tempo hu-
mano em que cada um deve se haver com as consequências do que faz, 
mas sem se esquecer da realidade imutável de que somos todos filhos 
da natureza em que absolutamente tudo o que existe é bom e amável. 
Seria, assim, uma justiça filha da nova moralidade vislumbrada por 
G.H. 

A neutralidade da matéria do mundo condensada na massa da 
barata levou G.H. ao mergulho no reino da natureza e à vivência da 
radicalidade do amor a tudo o que existe. A misericórdia do Deus a 
retirou do risco da perdição de si nesse amor que não diferencia e a 
levou à segunda margem, transformando seu mergulho em travessia. 
Na segunda margem, a indiferenciação não tem mais lugar, pois o 
mundo humano é o reino da diferenciação, dado que somos, cada um, 
uma existência única com sua história que vai do nascimento à morte, 
como tão belamente afirma Hannah Arendt. 

Em dimensão teológica, que entreabro aqui como a um parên-
tesis, somos o sal da terra (Mt 5, 13-16), aquilo que dá sabor ao que é 
insosso. A própria G.H. se refere ao sal em mais de um momento, ex-
plicitando que no neutro não há o sal a que estivera acostumada. Leia-
mos um desses trechos: “E seus [da barata] olhos eram insossos, não 
salgados como eu quereria: sal seria o sentimento e a palavra e o gosto” 
(Lispector, 1998a, p. 86). G.H., depois de provar o insosso, tratará de 
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refazer sua existência feita de sentimento, palavra e gosto, porque ine-
vitavelmente humana e moral.  

José Tolentino Mendonça, teólogo poeta, em seu A mística do 
instante, em referência ao aludido trecho do Evangelho de Mateus que 
nos vê como o sal da terra, e também ao de Marcos que diz que temos 
sal em nós mesmos (Mc 9,50), desenvolve a noção de que Jesus afirma 
o sabor em detrimento de qualquer forma de neutralidade na vida hu-
mana: 

O sabor não é uma coisa que possuímos exteriormente; é, como em 
todas as experiências que requerem uma arte de ser, uma coisa em que 
nos tornamos. A expectativa de Jesus é que ele possa inspirar vidas 
saborosas, distantes do caldo insosso daquilo que, até sendo, verda-
deiramente nunca foi, nunca chegou a ser. Jesus não semeia uma neu-
tralidade: semeia, antes, o gosto e o risco de viver. Não podemos, por 
isso, condescender com as nossas deserções e fugas para longe do sa-
bor (Mendonça, 2016, p. 67-68). 

Vemos nessa reflexão de Tolentino uma manifestação da pró-
pria teologia cristã que corrobora a intuição de G.H. de que o destino 
humano é a paixão de Cristo, e de que nessa paixão não cabe a neutra-
lidade do ser que não se diferencia – a vida humana inspirada em Jesus 
percorre as veredas próprias de cada vida, com seus sabores também 
próprios. 

A diferenciação implicada na noção de sabor, em contraposição 
ao insosso, no contexto reflexivo desenvolvido por G.H., leva ainda à 
afirmação de que nesse destino há que se estruturar uma moralidade 
que seja fruto da tensão entre a neutralidade insossa da natureza – cri-
ação toda boa do Deus do amor – e as saborosas diferenciações do 
mundo humano. A percepção da neutralidade – que significa a igual-
dade primordial entre tudo o que existe – abre e potencializa nossa ca-
pacidade de amar. A consciência da diferenciação nos sensibiliza para 
a dor, criando um limite para o gozo do amor: não se pode gozar com 
a dor, seja própria ou do outro. Esse impedimento leva à necessidade 
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de construção de uma moralidade organizadora da vida humanizada, 
mas a imersão na vida da natureza impede que essa moralidade seja 
distanciada da realidade do amor que a tudo iguala. 

5 Considerações finais 

Para finalizar este texto, gostaria apenas de reafirmar a potência 
filosófica da obra de Clarice Lispector. Análises temáticas pontuais, 
como a que foi aqui desenvolvida, abrem a possibilidade de que se des-
cubram reentrâncias e fios reflexivos ricos e capazes de aclarar pontos 
específicos do universo filosófico e da própria experiência existencial. 
A temática da moralidade não é óbvia em uma primeira leitura de A 
paixão segundo G.H. A riqueza e polissemia do romance, entretanto, nos 
permite desenrolar esse fio conceitual em meio a tantos outros. 

Pudemos ver a trajetória de G.H. em três grandes momentos: a 
desorganização da moralidade em que vivia; o mergulho em uma rea-
lidade inumana em que o amor a tudo recobre e a moralidade não tem 
lugar; o apontar da necessidade de construção de uma nova morali-
dade, tocada pela experiência do mergulho. A vida humanizada se 
apresenta como a vida organizada em termos próprios, de modo a se 
diferenciar da vida da natureza. Entretanto, a descoberta vital de G.H. 
é a de que, apesar de nos diferenciarmos, não deixamos de ser também 
parte do reino da natureza. Essa dimensão, se incorporada à vivência 
humana, requer uma reorganização que implica em uma nova morali-
dade. 

Percebemos também como a conceituação de Hannah Arendt 
sobre a experiência temporal humana nos ajuda a compreender a refle-
xão de G.H., ao nos oferecer uma ancoragem que permite localizar fi-
losoficamente o que se passa na travessia por ela vivida. A vida hu-
mana, em sua linearidade entre o nascimento e a morte, é a marca que 
nos diferencia de todo o resto da natureza. No tempo circular ou cíclico 
da natureza, vida e morte se sucedem de modo a que a vida tenha uma 
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continuidade ininterrupta. Por isso, a filósofa afirma que só o ser hu-
mano é mortal, porque só para nós a morte tem implicações, na medida 
em que cada um de nós tem uma vida única. 

Voltando ao vocabulário de G.H., permanecer no seio da vida 
neutra da natureza seria tornar-se indiferente às sensibilizações huma-
nas, deixar de enxergar as vidas únicas com seus sabores e suas dores. 
Por outro lado, permanecer fiel a um sistema moral vazio que desco-
nhece nossa ligação primordial com tudo o que existe, nos despotenci-
aliza como seres da natureza. É preciso ser capaz de amar e se entregar 
ao que existe, incluindo o que nos parece mais abjeto, mas é preciso 
também se compadecer para se empenhar na construção do mundo hu-
mano em que sejamos capazes de gozar, mas em que não seja permitido 
o gozo com a morte e a dor.  
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